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PROPOSTA 

REF. Processo de ex.igibilidade 2025 

OBJETO: Prestação de serviços especiaddes are.a de contabiiidade para prgartizaçãoielararação 
assessoramento do tolha de pagar--t;:i- :,..jeracão e ernissão individualizado de Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais (DARF) por fonte de recurso assegut arda 0 c ,Jimprimenta das 
obrigações fiscais e previdenciárias recursos humanos, duanto as normas fribLórias e administrativas em 
cumprimento as rosas prerrogativas roic eSociai. EFD-Reint DCTFWeb geração de arquivos e envio de 

informações ao Tribuno! de Contas do Estado da Pomba (TC2E/P9i) e preparação de gocume.ntas 

contábeis e fsects recessários ao curnr.-Jririnenro das obriançães legais e administrativas pertencentes o 
Prefeitura MuniciQa1 de São José de Espirnaras - PB - CNP). 08.882 7301000' -75 paio o exercicio rinoric.PirC 

de 2025. 

F'ROPONEt,itE: Llt-rCiOALE‘.;, ti.tEDEIROS MARQUES 

CtjPJ: 19.550.718;00C -80 

P. Semeão Gentir, lote 09, ouadra 25 5 e;iva! Olirto. Pa'at-PBCEP: 

58.701-610 

Prezados Senrores. 
rt,los termos de processo em eagrafe abresentamos proposta. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

restação de senícos especi 'tadus na área (tri 
ijontabiiiaaae baru organizaçãoledboiação 
ussessorarnerto ao folha de pagar-tento 
geração e emissão incjiviai . ..vizacto ac 
Documente de Arrecaaação de e.ceJa 
i:ederais (DARF) por fonte de recurso 
asseairando o cumprimento das i.t.tridaçõ...e 
fiscais e previdenciárias, reçuu humanes 
JUanTO OS normas tributarias e administrativa 
em cumprimento as novas prei'ogativas dc 
eSoriaL PFD-Reint DCTPVVeb. geração cit 
dtquivos e envio de informações aio Tribunal dí 
Contas de Estado da Paraíba rCE/B) 
preparação de documentos contdoeis e fiscai: 
necessários ao cumprimento das obrigaçõe 
legais e administrativas pertencere a Prefetv: 
Municipal de São José de Es aras PE.t 

08.882.730/000l -75 ogro .o exerc.:c ,' 
financeiro de 2025. 

VALOR TOTAL DA PROFOS7A - R$ 50 40C: 

VALIDADE DA PROPOSTA - c alas 

Patas - PS '2 de março de 2025 

11, 

UNI D. P.UNIT 

(fé : 3 4/ ti 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

P.TOTAL 

RS 50 400.00 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 9E8F.8308.C771.14FF.A825.AA37.2FBD.3D90. 
Proposta e Anexos - LINDOALDO MEDEIROS MARQUES... Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: PREFEITURA DE SÀO JOSÉ DE ESPINHARAS 
ASSUNTO: APRECIAÇÃO JURÍDICA DE CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE 

ASSESSORIA CONTÁBIL ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE FOLHA DE 
PAGAMENTO E OUTROS. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL: LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE 
JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a 
Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e 
assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às normas 
tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, 
geração de arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB, em conformidade 
com o art.74 da Lei n° 14.133/21: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

(•••) 
III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 

De acordo com o citado dispositivo, o legislador faz uma lista exemplificativa de situações que 
podem caracterizar essa ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar à 
inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo fornecedor 
tenha notória especialização na área. 

No 5 3°, a legislação explica como a Administração pode comprovar essa notoriedade. O que 
se depreende neste primeiro momento da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços 
técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por inexigibilidade de licitação 
lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o Gestor deve iniciar a análise da questão identificando 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: EB05.F74D.B2B1.2010.8018.B8C9.6AB5.DFDB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

exatamente qual a necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de atender tal 
pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente os motivos, após análise da 
sua realidade fática, e concluir, baseando-se em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que 
aqueles específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via inexigibilidade, atenderão 
essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios objetivos a viabilizar a 
competitividade entres os interessados, de acordo com os parâmetros legais, em face das características da 
demanda, entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo licitatório. Como já 
vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da CF. 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e eficiência por qualquer outro 
profissional regularmente habilitado, não há razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar devidamente justificado e/ou 
motivado que a execução do objeto deverá se dar por intermédio de um profissional ou empresa cujo 
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permitindo inferir que o seu trabalho e essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. Nesta situação, a Administração não 
possui de meios de eleger parâmetros objetivos a ensejar um processo competitivo, mediante o critério da 
técnica e preço, por exemplo, para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, traduzidas nos critérios elencados na lei 
(desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as razões da escolha do notório 
especialista em detrimento de outros profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a 
realização de uma competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a especialização 
comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, 
consagrada no respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos atributos que 
destacam um determinado particular em relação aos demais, referindo-se à sua maior habilitação em 
executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de atuação, do conceito que ele 
possui entre os seus pares, do reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da contratação, 
repise-se, é encargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais citados acima, a fim de se 
evitar que as razões da escolha do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece 
entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo de contratação direta, a fim 
de justificar que, em face da especificidade da situação fática, não seria oportunamente conveniente deixar a 
execução dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em vista que o atendimento da 
demanda depende de fator subjetivo, intelectual do executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória especialização do profissional sobrevém a 
identificação das necessidades da Administração que ensejaram a pretensa contratação. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, cuja finalidade precípua é o 
atendimento do interesse público, para depois ser escolhido o profissional mais adequado para sua plena 
satisfação, oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a imprescindibilidade da atuação de 
profissional com notória especialização para sua plena satisfação, apto a justificar a contratação mediante 
inexigibilidade. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: EB05.F74D.B2B1.2010.8018.B8C9.6AB5.DFDB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência temática entre a notória 
especialização do profissional ou da empresa com o objeto a ser contratado, urna vez que não se atenderia 
ao interesse público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o contratado não reúne os 
requisitos imprescindíveis para assegurar o atendimento eficiente da demanda. 
No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da Lei n° 14.333/21, possui 
natureza personalíssima, com postura restritiva com relação a possibilidade de subcontratação ou atuação de 
terceiros no contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais lançados no art. 72, deste Diploma 
Legal, que elenca os seguintes documentos para instruir o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no :trt.  23 cle-la 1.c1; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de acordo com a previsão do artigo 
23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, deve estar 
demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com aqueles 
referendados no mercado. No caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do preço 
deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações anteriores deste com órgãos 
públicos, que guardem semelhança nos objetos. 

E importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado neste opinativo revela o papel de 
destaque atribuído ao Gestor em todo procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito mais 
fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de forma objetiva e clara os 
pressupostos necessários à referida contratação, além da proteção ao erário. 

Sintetizando, a contratação em tela se dá com base no art. 74, III, "c", e § 3° da Lei n. 
14.133/2021 e preencher os seguintes requisitos específicos do art. 72: 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: EB05.F74D.B2B1.2010.8018.B8C9.6AB5.DFDB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de 
oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente 
processo. 

À consideração superior. 

São José de Espinharas-PB, em 

HÉB 

O'N 

arço de 2025. 

NO LEITE 
Assç rídico 
OAB- 13.675 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: EB05.F74D.B2B1.2010.8018.B8C9.6AB5.DFDB. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o DFD, Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pela 

Secretária de Administração e Recursos Humanos e autorizo a comissão de contratação, a 

dar prosseguimento ao procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, para o objeto: Contratação de serviços especializados na área de contabilidade 

para organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de 

GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às normas tributárias e administrativas em 

cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, geração de 

arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados 

de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada no Credenciamento 

para o respectivo objeto, bem como para o Setor Jurídico para analisar e proferir Parecer 

Jurídico que a nosso ver se configura como Inexigibilidade de licitação, 

Atenciosamente; 

São José de Espinharas - PB, 17 de março de 2025 

THAISE GOM S DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 39F0.3F1E.ADBA.EA96.6172.A73F.A19E.3EDC. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Constitui objeto da presente contratação: Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, 
quanto às normas tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, EFD-
Reinf/DCTFWeb, geração de arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB. 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para 

organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, 
emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às normas 
tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do 
e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, geração de arquivos/informações para o 
TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas/PB. 

Mês 12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Considerando a necessidade de efetivar serviços para atender à demanda do Setor de Recursos Humanos na 
elaboração da folha de pagamento dos funcionários do município, bem como a obrigatoriedade de cumprimento do e-
Social e da EFD-Reinf, cujos prazos e normas foram estabelecidos pelo Governo Federal para os órgãos públicos, 
ressalta-se a importância da contratação de profissional especializado. O descumprimento dessas exigências pode 
resultar em multas, Impedir a celebração de novos COnvênioS COM a União e gerar outros prejuízos ao erário. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 
3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações básicas 
deste termo de referência. 
3.2. Tendo em vista que a solução para atender a necessidade de serviços técnicos contábeis já era previamente 
conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 50.400,00) se enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da 
Lei n° 14.133/2021, optou-se por Estudo Técnico Preliminar simplificado. 

3.3. O amparo legal da lnexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n°14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos: 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 0CB2.CE31.4187.6418.134B.097E.6F93.BDF6. 
Estimativa da despesa. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Município e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que 
não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma online se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, li, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
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6.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 
6.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
7.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MiNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N°. 19.550.718/0001-80, 
com endereço na Rua Semeão Gentil, S/N, Quadra 25, Lote 09, Bivar Olinto, Patos-PB, apresentando como 
responsável técnico o contador Lindoaldo Medeiros Marques, CPF n° 000.803.274-27, Carteira de Identidade n° 
3.996.439 - SSDS/PB, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de habilitação. No que 
se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. A empresa a ser contratada apresentou seu 
corpo técnico e demonstrou vasta experiência quanto ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
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9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N° 19.550.718/0001-80, com o valor global ofertado de 
R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais) e um valor mensal de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente; 
10.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1 O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei N° 
14.133/21. 
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13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 02.040 SECRETARIA 
DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 099 TODAS AS APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de 
Impostos. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

São José de Espinharas - PB, 14 de março de 2025. 

ELuçoncL 01_1 u L) c blurl c; rn9 
EL` , NDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOME§ 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N°032/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e 
demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 
informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de lnexigibilidade que consta no Documento de 
Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas os elementos 
obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos, devido o 
valor e o objeto da contratação. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB necessita da contratação de serviços especializados na área de 
contabilidade para garantir a organização, elaboração e assessoramento da folha de pagamento, bem como a correta 
emissão de GPSs e DARFs, de acordo com as normas tributárias e administrativas vigentes. 
Diante das novas exigências do e-Social, EFD-Reinf e DCTFWeb, estabelecidas pelo Governo Federal, torna-se 
imprescindível a assistência de profissionais qualificados para assegurar o cumprimento dessas obrigações, evitando 
penalidades e garantindo a regularidade fiscal e administrativa do município. Além disso, a prestação de serviços inclui 
a geração de arquivos e informações para o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB), bem como a 
preparação de documentos e o apoio administrativo especializado para atender às demandas da administração 
municipal de forma eficiente e conforme a legislação vigente. 
Dessa forma, a contratação desses serviços é essencial para garantir a adequada gestão contábil e administrativa do 
município, permitindo maior eficiência nos processos e assegurando o cumprimento das obrigações legais. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
Devido à necessidade contínua de serviços contábeis, torna-se essencial a contratação por um período de 12 (doze) 
meses, garantindo a continuidade do serviço. A interrupção não é viável, pois as demandas são constantes e requerem 
a atuação do contador com base em análises e exigências observadas em anos anteriores. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Do levantamento realizado no mercado, constatou-se a existência de contratação de escritório de contabilidade de 
notória especialidade através de processos de Inexigibilidade com base no art. 74, III, alínea c, conforme abaixo: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
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Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e considerando os recursos disponíveis pelo 
município para a execução dos serviços contábeis relacionados ao objeto em questão, verificou-se que a estimativa 
média para o valor desta contratação é de R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais) e um valor mensal de R$ 
4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), junto ao escritório de contabilidade: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, 
CNPJ N° 19.550.718/0001-80. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Não haverá parcelamento na execução do serviço, por se tratar de serviços de assessoria e consultoria contábil, 
todavia é necessário constar que a remuneração e condicionante ofertados demonstrou-se viável e compatível ao 
praticado, conforme demonstram os comparativos de preço de outras municipalidades, além disso o escritório manteve 
o mesmo percentual praticado em outras contratações de mesma natureza. 

VI - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se viável 
a inexigibilidade de licitação para os serviços contábeis, conforme solicitado no Documento de Formalização da 
Demanda, uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

São José de Espinharas - PB, 14 de março de 2025. 

Atenciosamente, 

Élt nc(mDUu wie4 tuobs-Lan ornp3
EltnNDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 
OBJETO: Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e 
assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às normas 
tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, 
geração de arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB. — 
JUSTIFICATIVA: Considerando a necessidade de efetivar serviços para atender à demanda do Setor de 
Recursos Humanos na elaboração da folha de pagamento dos funcionários do município, bem como a 
obrigatoriedade de cumprimento do e-Social e da EFD-Reinf, cujos prazos e normas foram estabelecidos pelo 
Governo Federal para os órgãos públicos, ressalta-se a importância da contratação de profissional especializado. 
O descumprimento dessas exigências pode resultar em multas, impedir a celebração de novos convênios com a 
União e gerar outros prejuízos ao erário. 
Diante disso, solicita-se a instauração de procedimento licitatório ou a análise da possibilidade de inexigibilidade, 
conforme a Lei n° 14.133/2021, visando à contratação dos serviços necessários para garantir a adequada 
execução dessas obrigações. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA, Os quantitativos para a prestação de serviços foram levantados com base 
nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 
i 
1 ( ) Material permanente / equipamento 
1 Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Ornão 
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FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 
GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E 
SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 99 
TODAS AS APLICAÇÕES — 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 
Prazo de Execução: a) O prazo para inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referida norma. 

São José de Espinharas - PB, 14 de março de 2025 

Atenciosamente, 

OGncit-K-Ua Oti Jun Nolinegx, 
ELI~. RA OLIVEIRA DA NO REJA GOMES 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

OrriLW-

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 7628.22E6.2CEA.9E90.CC17.64D3.7397.7C4B. 
Formalização de demanda. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

16

16



002131 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Constitui objeto da presente contratação: Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, 
quanto às normas tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, EFD-
Reinf/DCTFWeb, geração de arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB. 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para 

organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, 
emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às normas 
tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do 
e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, geração de arquivos/informações para o 
TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas/PB. 

Mês 12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Considerando a necessidade de efetivar serviços para atender à demanda do Setor de Recursos Humanos na 
elaboração da folha de pagamento dos funcionários do município, bem como a obrigatoriedade de cumprimento do e-
Social e da EFD-Reinf, cujos prazos e normas foram estabelecidos pelo Governo Federal para os órgãos públicos, 
ressalta-se a importância da contratação de profissional especializado. O descumprimento dessas exigências pode 
resultar em multas, Impedir a celebração de novos COnvênioS COM a União e gerar outros prejuízos ao erário. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 
3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações básicas 
deste termo de referência. 
3.2. Tendo em vista que a solução para atender a necessidade de serviços técnicos contábeis já era previamente 
conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 50.400,00) se enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da 
Lei n° 14.133/2021, optou-se por Estudo Técnico Preliminar simplificado. 

3.3. O amparo legal da lnexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n°14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos: 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Município e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que 
não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma online se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, li, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
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6.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 
6.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
7.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MiNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N°. 19.550.718/0001-80, 
com endereço na Rua Semeão Gentil, S/N, Quadra 25, Lote 09, Bivar Olinto, Patos-PB, apresentando como 
responsável técnico o contador Lindoaldo Medeiros Marques, CPF n° 000.803.274-27, Carteira de Identidade n° 
3.996.439 - SSDS/PB, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de habilitação. No que 
se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. A empresa a ser contratada apresentou seu 
corpo técnico e demonstrou vasta experiência quanto ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
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9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N° 19.550.718/0001-80, com o valor global ofertado de 
R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais) e um valor mensal de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente; 
10.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1 O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei N° 
14.133/21. 
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13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 02.040 SECRETARIA 
DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 099 TODAS AS APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de 
Impostos. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

São José de Espinharas - PB, 14 de março de 2025. 

ELuçoncL 01_1 u L) c blurl c; rn9 
EL` , NDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOME§ 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Constitui objeto da presente contratação: Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, 
quanto às normas tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, EFD-
Reinf/DCTFWeb, geração de arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB. 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para 

organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, 
emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às normas 
tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do 
e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, geração de arquivos/informações para o 
TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas/PB. 

Mês 12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Considerando a necessidade de efetivar serviços para atender à demanda do Setor de Recursos Humanos na 
elaboração da folha de pagamento dos funcionários do município, bem como a obrigatoriedade de cumprimento do e-
Social e da EFD-Reinf, cujos prazos e normas foram estabelecidos pelo Governo Federal para os órgãos públicos, 
ressalta-se a importância da contratação de profissional especializado. O descumprimento dessas exigências pode 
resultar em multas, Impedir a celebração de novos COnvênioS COM a União e gerar outros prejuízos ao erário. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 
3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações básicas 
deste termo de referência. 
3.2. Tendo em vista que a solução para atender a necessidade de serviços técnicos contábeis já era previamente 
conhecida e que o valor da contratação ora proposta (R$ 50.400,00) se enquadra nos limites do inciso II do art. 75 da 
Lei n° 14.133/2021, optou-se por Estudo Técnico Preliminar simplificado. 

3.3. O amparo legal da lnexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n°14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos: 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Município e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que 
não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma online se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, li, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
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6.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 
6.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
7.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MiNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N°. 19.550.718/0001-80, 
com endereço na Rua Semeão Gentil, S/N, Quadra 25, Lote 09, Bivar Olinto, Patos-PB, apresentando como 
responsável técnico o contador Lindoaldo Medeiros Marques, CPF n° 000.803.274-27, Carteira de Identidade n° 
3.996.439 - SSDS/PB, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de habilitação. No que 
se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. A empresa a ser contratada apresentou seu 
corpo técnico e demonstrou vasta experiência quanto ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
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9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N° 19.550.718/0001-80, com o valor global ofertado de 
R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais) e um valor mensal de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente; 
10.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1 O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei N° 
14.133/21. 
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13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 02.040 SECRETARIA 
DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 099 TODAS AS APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de 
Impostos. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

São José de Espinharas - PB, 14 de março de 2025. 

ELuçoncL 01_1 u L) c blurl c; rn9 
EL` , NDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOME§ 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, especifica para Contratação de serviços 
especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e assessoramento da folha 
de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto as normas tributárias e 
administrativas em cumprimento as novas prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, 
gerar arquivo/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados 
de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB, 
conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO 
ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E 
SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 
99 TODAS AS APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 

São José de Espinharas - PB, 18 de março de 2025. 

Ruy Rakson Cordeiro Alves Junior 
Secretário de Finanças 

e Serviços de Te5r,!farl 3

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/04/2025 às 14:26:37 foi protocolizado o documento
sob o Nº 42352/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Número da Licitação: 00006/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 24/03/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 50.400,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e
assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto as normas
tributárias e administrativas em cumprimento as novas prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, gerar
arquivo/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 50.400,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 00080327427
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 19.550.718/0001-80
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim eb05f74db2b120108018b8c96ab5dfdb

Autorização da autoridade competente Sim 39f03f1eadbaea966172a73fa19e3edc

Estimativa da despesa Sim 0cb2ce3141876418134b097e6f93bdf6

Estudo Técnico Preliminar Sim 3acd9a26d7a868d2464ead60778228b4

Formalização de demanda Sim 762822e62cea9e90cc1764d373977c4b

Justificativa de preço Sim 0cb2ce3141876418134b097e6f93bdf6

Justificativa para a escolha do contratado Sim 0cb2ce3141876418134b097e6f93bdf6

Previsão Orçamentária Sim ab00fd4b4573f422defe6752232a81ce

Proposta 1 - Proposta e Anexos - LINDOALDO MEDEIROS MARQUES
00080327427

Sim 9e8f8308c77114ffa825aa372fbd3d90
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Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 2A90.FF8C.8490.27A4.226A.D823.5DEE.37A9. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:26. Responsável: tramita.

29

29



• 
r"156 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

INEXIGIBILIDADE N" 00006/2025 
CONTRATO N" 20601/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, ESTADO 
DA PARAÍBA, E A EMPRESA LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N". 19.550.718/0001-80, 
TENDO POR OBJETIVO a Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos 
humanos, quanto às normas tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, 
EFD-Reinf/DCTFWeb, geração de arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e 
serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas/PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas, Praça Bossuet Wanderley, 61, Centro, São José de Espinharas - PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-
75, neste ato representada pela Prefeita Thaise Gomes de Sousa, brasileira, Assistente Social, residente e 
domiciliada na Rua Assis Chateaubriand n° 637, Bairro Belo Horizonte, Patos — PB, portadora do CPF n" 
094.611.054-95, Carteira de Identidade n° 3633639 - SESDS/PB, infra-assinados doravante designado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim denominado no presente 
instrumento, a empresa LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N° 19.550.718/0001-80, com 
endereço na Rua Semeão Gentil, S/N, Quadra 25, Lote 09, BlVar Olinto, Patos-PB, CEP: 58701-610, 
apresentando como responsável técnico o Contador Lindoaldo Medeiros Marques, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado na Rua Semeão Gentil, S/N, Quadra 25, Lote 
09, Bivar Olinto, Patos-PB, CEP: 58701-610, CPF n° 000.803.274-27. Carteira de Identidade n° 3.996A39 - 
SSDS/PB. doravante denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado 
na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas 
correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO. 
1.1. O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00006/2025, realizada com base na 
Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO. 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de serviços especializados na área de 
contabilidade para organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de 
GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às normas tributárias e administrativas em cumprimento às novas 
prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, geração de arquivos/informações para o TCE/PB e 
preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura 
Municipal de São José de Espinharas/PB. 

2.2. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UN1D. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Contratação de serviços especializados na área 
de contabilidade para organização/elaboração e 
assessoramento da folha de pagamento, emissão 

1, Mês R$ 4.200,00 R$ 50.400,00 
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de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às 
normas tributárias e administrativas em 
cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, 
EED-Reinf/DCTFWeb, geração de 
arquivos/informações para o TCE/PB e 
preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo 
pertencentes a Prefeitura Municipal de São José 
de Espinharas/PB. 

VALOR TOTAL: R$ 50.400,00 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. A Proposta do contratado; 
2.3,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO. 
3.1. O prazo para início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificada a regularidade fiscal 
do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA 
DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE 
TESOURARIA — 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 99 TODAS 
AS APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 

6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
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6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplencia contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA —REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 
orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a 
data da apresentação da proposta. 
7.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo 
segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a 
vigência do contrato. 
7.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do 
objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" da Lei 14.133/2021, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados. 
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9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista rio § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da Prefeitura, correrão por conta da Prefeitura as despesas com 
alimentação, hospedagem e transporte, mediante diárias, sendo que, quando tratar-se de transporte e esse 
ocorrer no veiculo do contratado ser-lhe-á fornecido o abastecimento do veiculo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.1 1 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n." 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133, 
de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.15. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
11.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório 
contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente 
durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

- dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
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i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 

j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formahnente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
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ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 
a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "cr do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3. A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que 

poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 

competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos Os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os 
autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade 
técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as 
contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO. 
16.1. A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 
apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO. 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO. 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Patos/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

São José de Espinharas -PB, 25 de março de 2025 

THAISE GOMES DE OUSA 
Prefeita Constitucional 

CONTRATANTE 
Assinado de forma digital por 

LINDOALDO MEDEIROS LINDOALDO MEDEIROS 

MARQUES:00080327427 MARQUES00080327427 
Dados: 2025 03.25 11:4118 .0300 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
CNPJ N" 19.550.718/0001-80 

CONTRATADO 
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20601/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00006/2025 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de 
GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto às normas tributárias e administrativas em 
cumprimento às novas prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, geração de 
arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas/ PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, CNPJ N1 08.882.730/0001-75, e 
a empresa LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N" 19.550.718/0001-80. 
VALOR: R$ 50.400,00 (CINQUENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS), com um valor 
mensal de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

São José de Espinharas, 25 de março de 2025 

THAISE GOMESJDE SOUSA 
Prefeita Constitucional 
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nng 1 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE N" 
IN00011/2025 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE N" 
IN00011/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: AQUISIÇÃO EXCLUSIVA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS ORIUNDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU SUAS 
ORGANIZAÇÕES, QUE SERÃO DESTINADOS AO 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO NAS INSTITUIÇÕES 
EDUCACIONAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA DA REDE PÚBLICA 
DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB, POR 
CONTA DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR — PNAE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA; DESIGNO os 
servidores Mateus Moreira Batista, Gestor de Contratos, como Gestor; 
e Maciel da Silveira David, Assessor Técnico - Nível I, para Fiscal, 
dos contratos decorrentes da Inexigibilidade n° IN00011/2025, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução dos referidos 
contratos, respectivamente. 

'pão Francisco - PB, 25 de Março de 2025 

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código Identiticador:71FB76DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO IV° 00030/2025 
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua José Domingos de Oliveira, 55 - Centro - 
São Francisco - PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO PARCELADA 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL PARA 

"¡TENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL 
E SÃO FRANCISCO/PB. Abertura da sessão pública: 09:00 horas 

do dia 09 de Abril de 2025. Inicio da fase de lances: 09:01 horas do 
dia 09 de Abril de 2025. Referência: horário de Brasília - DF. 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal n° 14.133/21; Lei Complementar n° 123/06; Instrução 
Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 07:30 
as 13:30 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefime: (083) 
3545-1015.E-mail: cpl aofrancisco.pb.gov.br.Edital: 
htip://www.saofrancisco.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; vvww.gov.bripncp. 
São Francisco - PB, 25 de Março de 2025 

FRANCISCO NASCIMENTO DA SILVA - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código Identificador:895AA16E 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DA LAGOA 

TAPADA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA I PPSJ 

Portaria N° 01/2025 

A Diretora Presidente do Instituto de Previdência do Município de 
São José da Lagoa Tapada, no uso de suas atribuições legais, 
consoante o disposto Lei Complementar n. 005/2008. 

RESOLVE 
Retificar a portaria n° 006/2023, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1° - Conceder o beneficio de Aposentadoria Voluntária, ao(á) 
servidor(a) municipal, ANTONIO PATRICIO DA SILVA, ocupante 
do Cargo de Guarda Municipal, matricula 169, com fundamento no 
Art. 40, § 1°, III, da Constituição Federal (com redação dada pela EC 
n°103/2019) c/c Arts. 10, §§ 1", I, "a" e "b", e 4", e26, caput, §§ 1" e 
2", II, da EC n° 103/2019 c/c Arts. 1 0, 2', I, e 4° da Emenda à Lei 
Orgánican°01/2022. 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

São José da Lagoa Tapada/PB, 25 de março de 2025. 

KETHYLY ICAYANY ROCHA FORMIGA DE SOUSA 
Presidente do IPPSJ 

Publicado por: 
Carlos Antonio Braga de Sá 

Código Identificador:955F6C33 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

GABINETE DO PREFEITO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO IS" 00006/2825 - LEI N" 

14.133/2021. 

OBJETO: Contratação de serviços especializados na área de 
contabilidade para organização/elaboração e assessoramento da folha 
de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto 
às normas tributárias e administrativas em cumprimento às novas 
prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, geração de 
arquivos/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e 
serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB. PARTES: 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, CNPJ N" 
08.882.730/0001-75, e a empresa LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES, CNPJ N° 19.550.718/0001-80. VALOR: RS 50.400,00 
(CINQUENTA MIL E QUATROCENTOS REAIS), com um valor 
mensal de RS 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 12 (doze) meses. São José de Espinharas, 25 de março 
de 2025 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:8779E202 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

CRUZ 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO N" 19, DE 05 DE MARÇO DE 2025 -LEI N.504 

AV. FUNDADOR SARAIVA LEÃO, 192 
01612692/0001-91 
Exercício: 2025 

DECRETO N° 19 , DE 05 DE MARÇO DE 2025 - LEI N.504 

Abre no orçamento vigente crédito adicional 
suplementar e da outras providências 

DECRETA: 

www.diariointuncipal.com.brifamup 61 
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EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ 

1
João Pessoa - Quarta-feira, 26 de Março de 2025 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS 
(CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO, JANTAR), COM CONSUMO NO LOCAL, DESTINADAS A ATEN-
DER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE, DE ACORDO COM 
TERMO DE REFERENCIA. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n" 00005/2025. DOTAÇÃO: 
10.301.1002.2049 — MANUT.DAS ATIVDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 24.722_1010.2079 — 
MANUT, DAS ATIVIDADES DA SEC. DE COMUNICACAO 18.541,1009,2078 — MANUT. DAS 
ATIVIDADES DA SEC, DE MEIO AMBIENTE 04.122.2001.2070 — MANUT.DAS ,ATIV. DA SEC. 
INFRAESTRUTURA 04,122,2001.2014 — MANUT,DASATIV, DA SECRETARIA DEAGRICULTURA 
08.244.1003.2060 —MANUT.DAS .ATIV.DA SEC.DES,SOCI A L 12.361.2001.2018 —MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 04.122.2001.2006 — MANUT.DAS ATIV. 
DA SEC DE ADMINISTRAÇAO 3.3 90,30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 3.3.90.39.011.00 OU-
TROS SERV.DE TERC.PESSOA JURIDiCA FONTE DE RECURSOS —500. VIGÊNCIA: até o final 
do exercido financeiro de 2025, PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Santo André 
e: C.T N" 00035:2025 - 24.03.25 - CASSIO DA COSTA GONCALVES 09137281445- RS 66850.00: 
CT N" 00036:2025 - 24.03.25 - 53.659.730 WENDELL QIJIRINO DA SILVA - R$ 76.400,00; CT N" 
00037/2025 - 24.03.25 - 54,321,572 ERALDO ALVES GUIMARAES - R$ 49000,00. 

Prefeitura Municipal 
Mação Domingos 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

— 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00007/2025 

OBJETO. Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de um veículo, novo e sem uso 
anterior, destinado a manutenção das atividades da Secretaria de Saúde do Munteiplo de São Domingos. 
Data e Local, às 08:30 horas do dia 07 de abril de 2025. através do Portal de Compras Públicas, no ende-
reço https://www.portaldecompraspublicas.com.bri. Referência: horáno de BrasiliaDE Telefone: (083) 
3432-1000, E-mail: saodomingoslicitacao4e.pgma4lcom. svwv:_saodomingos.pb_uov.br; svww.tce. 
pb.gov,br; https.//www,portaldecompraspublicas.com.bd; www.gov.br/pncp. 

São Domingos - PB, 25 de março de 2025 
RAFAELLA FRANKLIN DE QUEIROGA 

PREGOEIRA OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de São Francisco 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00030/2025 

blieo que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Jose 
Do os de Olueira, 55 - Centro - São Francisco - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas. 
com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para' AQUISIÇÃO PARCELA-
DA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAI. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO FRANCISCaPB. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do 
dia 09 de Abril de 2025. Inicio da fase de lances: 09:01 horas do dia 09 de Abril de 2025. Referência. 
horário de Brasília - DF, Recursos; previstos no orçamento vigente Fundamento legal: Lei Federal n" 
14.133/21; Lei Complementar n° 123/06; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e legislação per-
tinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações! das 07:30 as 13:30 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3545-1015. E-mail: cpl tsaofrancisco. 
pb,gov.br. Edital; httmliwww.saofrancisco.pb.gov.br; www.tee.pb.gov.br, wwv,monaldecompraspublicas. 

com.br; www.gov.bripncp. 
São Francisco - PB, 25 de Março de 2025 

FRANCISCO NASCIMENTO DA SILVA 
PREGOEIRO OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de São José de Espinharas 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N" 2080Inces 
tr4txucturi.inkni". DE I.I çÃON.0Õ0620IS-LUN" 14.13261021. 

OBJETO: ÇOS especializados na área ile contabilidade para organização/elaboração 

e a.ssessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DAREs, recursos humanos, quanto às normas 

85 
NIG 

tributárias e administrativas em cumprimento às novas prerrogativas doe-Social. EED-ReinfDCTFWeb, 
geração de aiquivos/intbnnações para o ICE/PB e preparação de documentos e serviços especializados 
de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de EspinharasPB.PARTES: 
Prefeitura Municipal de São José: de Espinharas, CNN N" 08.882.730/0001-75, ca empresa LINDOAL. 
DO MEDEIROS MARQUES, CNN N" 19.550.718/0001-80NALOR: R$ 50,400,00 (CINQUENTA 
MIL E QUATROCENTOS REAIS), com um valor mensal de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO; 12 (doze) meses.São José de Espinharas, 25 de março de 2025 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

Câmara Municipal 
de São José de Espinharas 

LICITAÇÕES 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 00003/2025 
A Câmara Municipal de São José de Espinharas/PB, com sede na PC Francisco Gomes de Sousa. SN. 
Centro, São José de Espinharas; PB, manifesta o interesse ern obter propostas de eventuais interessados 
em conformidade com o Art. 75, inciso II - da Lei Federal n° 14.133/2021 que objetiva:. Contratação dc 
Serviços de Gestão e Gerenciamento de redes sociais (facebook, inslagram e youtube), com criação de 
artes gráficas pertinentes aos atos da casa, bem como consultoria técnica em transparência pública da 
Gunara Municipal de São José de Espinharas/PB, a fim de obter propostas adicionais. Para tanto, con-
voca os interessados a enviarem suas propostas para o objeto constante do edital, disponibiliz;ado no site 
httpsi/camarasaojose.pb.gov.br.', (aba licitação) a ser enviado exclusivamente para o e-mail: camarag 
saojosedeespinharas.pb.gov,br, ale as 18:00hs do dia 31/03/2025. A empresa detentora da proposta mais 
vantajosa será contatada para envio da documentação pertinente. 

São José de Espinharas/PB, 24 de Março de 2025, 
RITA DE CÁSSIA SÁTIRO SOARES DE SOUSA 

REQUISITANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 00004/2025 

A Câmara Municipal de São José de Espinharas/PB, com sede na PC Francisco Gomes de Sousa, SN, 
Centro, São José de Espinharas; PB, manifesta o interesse em obter propostas de eventuais interessados 
em conformidade com o Art. 75, inciso II - da Lei Federal n" 14.133/2021 que objetiva: Contratação de 

serviços técnicos especializados em informática no site oficial (Imps://camarasaojose.pb.gov.bd) com 

as.sessoria e protocolo para requerimento online para Câmara Municipal de São José de Espinharas/PB, 
a fim de obter propostas adicionais. Para tanto, convoca os interessados a enviarem suas propostas para 
o objeto constante do edital, disponibilizado no site https://camarasaojose.pb.gov.bd, taba licitação) e 

ser enviado exclusivamente para o e-mailt camarasaojosedeespinharas.pb.gov.br, até as 18:00hs do dia 
3103/2025. A empresa detentora da proposta mais vantajosa será contataria para envio da documentação 

pertinente. 
São José de Espinharas/PB. 24 de Março de 2025. 

RITA DE CÁSSIA SÁTIRO SOARES DE SOUSA 
REQUISITANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 00005/2025 

A Câmara Municipal de São José de Espinharas/PB, com sede na PC Francisco Gomes de Sousa, SN, 

Centro, São José de Espinharas: PB, manifesta o interesse em obter propostas de eventuais interessados 

em contormidade como An. 75, inciso II - da Lei Federal n° 14133,2021 que objetiva: Contratação 

de empresa para Prestação de serviços de gerenciamento e foniecimento de sistema de controle de 

frota, serviços de alimentação, atualização e manutenção do sistema com dados de abastecimento e 

quilometragem do veiculo à disposição da Câmara Municipal de São José de Espinharas/PB, a fim de 

obter propostas adicionais. Para tanto, convoca os interessados a enviarem suas propostas para o objeto 

constante do edital, dtspombilizado no site littps..//carnarasaojose.pb.gov.br/, (aba licitação) a ser enviado 

exclusivamente para o e-mail camara(ciÂaojosedeespinharas.pb.gov.br, até as 18:001is do dia 31/03/2025, 

A empresa detentora da proposta mais vantajosa será contatada para envio da documentação pertinente. 
São José de Espinharas/P13, 24 de Março de 2025, 

RITA DE CÁSSIA SÁTIRO SOARES DE SOUSA 
REQUISITANTE 

Prefeitura Municipal 
de São José dos Ramos 

LICITAÇÕES 1
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00009/2025 

Torna público que fera realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio. sediada na 

Praça Noé Rodrigues de Lima, S/N - Centro - São José dos Ramos - PB, por meio do site 

www portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 

visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações tutoras, para: REGISTRO 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 3A33.ACA9.6EA5.83FC.DA5F.EC0F.9E82.90D6. 
Comprovante de publicidade. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREMITURA MUNICIPAL DE SANTA LIMA 
EXTRATO DE PESCO. COMTRATUAL UMATER. 
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CNN o ..0027.0000.01 
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DA FESMAO. Irma. rem.. n Cana. 004400600.00040*044000200800,
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e ecom.........p.as saem. rad N94.. araeop. curse 
50 505 005* CONTRATAR, RESCMENTE e CONTRATADA •RiSCINDEDA. 

SKICATANOS u.ONE, 00 JFÉANÕTRPDA 
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Imead., 15 de nem da 2025 
150*0004,12.000 DE MANOBREM 

PM. Can.... 

PREFEITURA 1.111DIPAL DE SM-TALIM. 
EXTRATO DE COITTRATOS 

Maar PREGAI: ELETRDPICDWIMOODFALTA 
CCNTRALME P0E7EITURA...0 DF SANIAL..- PB, CNN .09.0.3.0001-0 
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Minn. e se.. do Menem* de 5.00 0010000. 
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79999t 9 69 vencedora ane. 400-8099 

CONTRATO Isle 00.5.02.9 CMITRATADA. CL.D112 ROMA.. DOS SANTOS ALVA. 
CNP/ • 17971.459290.. V.OR 406604 500.44.410,000400000040, 05'. 0,00.0,0
01700404 ene 40. 0.005 77 78779 80.1 62. Connena onwu. anexa ao 
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anunim nem. 14 17 10, 20. 2, 27 29, 33. 34. 35. 99,1. 49 51. 55, 58. 4,0. 75, 870 
on.nele Pedra. da eanalum eram ao proc... 
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AVIDO DE LIERAÇAR 

PREGAR ELETRÔNICO kr DT.T51/5 
METO ton.......51.01.........450.01,0.111... 
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11204700210401 lat.., 14.1.2 1 24405. R.P. A.M. ,
70 .261.1600 e 
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reme.* .1.1 
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1.1.16~.661001bE515la or 
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Glo 201099 Emenheras 95 de empo .2025 
TRAME 0015E5 DE 500. 

▪ C.4.51/451 

1511115711. DE 550 JOSE DE 1.1101.1. 
URI 24.23.2....2 

0050 55 REVERSA 0E LICITAÇAD 025.11101$ 
A Camara Wascioal de Mo .3.4 EaornammPB, oren .50 na PC 70405040 5046106 de 

Soma, SM Can. Me de ...ase PB, rata.. entansee em obter pruposles de 
ma.. inamMadoe dam o A, d.o II da U. Federal TV 14,1322.21 
elo• aLledva C.P.. de &e,. de 00400 Gadandfundrad da radedi sonals 01005.41, 
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RITA DE 04100IA5411110 900009 00 POUSA 

REWEETAITTE 
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DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

ESTERBAN NÕBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

ALUIS° ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura E Serviços Públicos 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N°. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS. no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

I — DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matrícula n°. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 

II — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

PORTARIA N°. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 16BB.74DE.0BB2.0B0D.0A8C.D51C.5DFC.2907. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°, § 1°, da lei n° 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

RESOLVE 

Art. 1°. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
MEDEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei n° 14.133/2021. 

Art. 2°. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. Revogam as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

JoGabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Página 2 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 16BB.74DE.0BB2.0B0D.0A8C.D51C.5DFC.2907. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

44

44



1 4 1 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, especifica para Contratação de serviços 
especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e assessoramento da folha 
de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto as normas tributárias e 
administrativas em cumprimento as novas prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, 
gerar arquivo/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados 
de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB, 
conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO 
ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E 
SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 
99 TODAS AS APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 

São José de Espinharas - PB, 18 de março de 2025. 

Ruy Rakson Cordeiro Alves Junior 
Secretário de Finanças 

e Serviços de Te5r,!farl 3

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: AB00.FD4B.4573.F422.DEFE.6752.232A.81CE. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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I 000005 

PROPOSTA 

REF Processo de V-,e.,r!gblicrode 

OBJETO: Prestaçad de servrços especia1.'iddrs na ore-a de contabilidade poro orgarb'fzercódielaboração e 

dssessorornenta do -'011-a oe dgerneeru. gerdcdo e errssôo ;ndividudi;zadd dc ràoc..urnenic, de 

Arrecru(Iapào de Receios :--ederdis CDARF) por fonte de rez,utso. e r d. c;JrnDrirnenIo dos 

obriaaçõeS fiscaS e. arevaenciarias recursos humanos, duantd as normas ributer105 e administrativas em 

cumprimenta os novas arenodatIvas eSocia). EFD-Reint DCTFWed gero :-.. de. arquivos e envio de 

informações de trioLnal de Cantas -1,J Evado ao Pdlnit)0 fTCE/PB1 pre.poraçõc de doCurnenkjs 

conlabeis e r7seds recestafics do z-unprimento das dt>sigaçôes regeis 'e do- nisuarvas pertencentes 

Prefeitura Municipal de Sôo José de Espinharas - -CNP G8.882 730/0001-75. ptVUO wreicicio finartLeire 

de 2025. 

PROPONENTE: LINDOA LDO 9EDEROS MAROUE_S 

19350.71B/0M I -8C) 

R_ Serneão Ger i. lote 09. aucl-,Jr,..r. 25 S. i0. '''Olos.PBCEP; 

58.701-610 

Prezados Sennores. 
Nos termos ao ereiCeSSO em epigt(I4,' '1: reSei'lieim05 Prt.X.;0!id. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

Prestaçe espec-idIizadc:. no área
COntObiliCJCIC.'2 :_.::.2td IY9CIrli1OÇãO/e10130Tai;ãC. 
055e55010rne. • ..• da falha de pagarren!a 
geraçôo erviSSôir:P. indivir.31_ ,34;.zuuu dr 
Docurne.-  ;rrecadoção i 'eceo: 
Federci', (DARF) nof• fonte de r.z.-e urso 
assea. _ _ T;rnente_ 
fiscais e previdencdr:OS, recurym nunloncs, 
quarro ds narmas tributarias e .numinis'ra, vd-i 
em cumprimento os novas pre ,:gat;vas do 
eSactai. EFD-Reint DCTFweb. rJeroção de 
arquivos e envio de ;nfarmações Tr;oundl de 
Contas dc Estado 'ao Paraiba UCE,»P'Sj 
preparação de documentos cantdd6s e fiscois 
recessaríos ao cumprimento a,..” cryigaçôes 
Iegois e administrativos pertencer'e. d Piefeturd 
munidpai de São ,lose óe Es J'05 - - 
CNPJ• 08.682.:'30.'00C exe'c d 
financeiro de 2025. 

VALOR TOTAL ,DA PROPOSA - R$ 5C, 40(-• 

••• 4 - ^1".• js 

• ;-'9 ,1e ae 

UNID. 

po 

P.UNIT 

RI, A j.1(..(. 

yti,Ád7.06 4445 114.€ 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

P.TOTAL 

R$ 50 400 UL) 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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.000006 
Secretaria da Micra e regaços Empresa 

Secretaria da Ration/amplo e MospIlf~ 

Departimento de %foro Empresarial e tategraçio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Posa, 1/1 

si-8Ln os. edJer~o troatottIr,r ikr (.1.1,LL:t . mat. ri+ la..ne 

25800573481 

NMS DA FIUM,~rão ~gim o ato ~eu e Sztki 

XXX 
Ne 'KL tal LaarliasAA:u~aeualar,fflamt 

LIEDOALDO MEDEIROS MARQUES • 

' , sou ...mim.* 

BRASILEIRA 

u/Arxruen . 

CASA DO(A) • 

seco 

Ma:colina 

atexmi ,it k-;:`..`r+ e cardrO) 

Comunhão Parcial - 

'rutin ear, e =kl 

LUIZ MARQUES DA SILVA I CLEON10E MEDEIROS MARQUES 
rtr~ LM gAea .lar maaszodo., 

27/0821977 . 

4.12.11:0"Dt. tare~ ô4., e: ffi• l I , 1,n,mr...-a 

3996139 1 SSDS 1 Ni 1 000103274-27 

lida:W.1MM Mil Irrirma de remeneerld • ~dr do em dr Prmr ,i 

XXX 

ors4EU UNI NA rtrd 1 ILAtx rua° • na ... nr) 

RUA Semeio Gentd 

w111141 eu 

SM 

eu.m.sidonu 

QUADRA 23 LOTE 09 

-- Jeos,

wunatiesramp 

Btvar Olinto 

W.J.

58701-610 

°Usou riu bar.irrX.17r0 (t.b. ̂ 1~ C.,....~ i 

005017 - Patos I 
reLMA 

Patos 

t1I 

PD 

~na, sob as pegas da hei. alo estar Impedido de csere..er *deidade empresada s que elo possa? astro rea3bro de empresado e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAI!) A À /UNTA COMERCIAL DO 

COO:GO E DESCRIÇÃO Do ATO 
002 - ALTERAÇÃO 

C60IG0 E DESCRICÃO DO ATO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

032- ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

1..CLLet: Ddr~Al. 

UNDOALDO MEDEIROS MARQUES • ME 

"IdLausfauaçt~,isri 

I r.k.d-tOleAla.../rn 

ME (Mieroempresa) 

RUA Semeia Gentil 

.e,meau 

SN 

r..72141LICKUr tio ""rIAIRRJ 

QUADRA 25;IDTE 09: 

VIXST1LIIRI 

Brear Minto . 

+,F 

58701-610 

CUM 10 DO lit)2.~ N.o ar paia torerrall 

005017 • Patas 1 
Ted"Wamm ui 

Patos 1 PB I 

1. ...4 

O RAS ri. 
wimuoutia -~soit~ 

lindoa!datnenuesCaMommil.cons 

VAU.' ba C.AirrAL • kl 

23000.00 

VAU:dl IX) CAPTI A 1- uee mem 

vinte e naco mil raia 

camnor.stie artvamot ILTWOdiru• 

IOrAt rewelf 
Aikiddle h -mugi 

6920601 

Aziwdade Sroreckla 

8211300, 82 19901, 8219999 

barnçá• .is Carda 

Atividades de cmtabilidade; Fooncéptu; Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 

n In eereeifteader anteriormente  e Services Crnnbi nados de escritório e apoio administrativa. 

t MIA Or (•e"- T.,'d usa A IIV111.4043 %. PIVIILIáb 

20/0 I /2014 

De ooca a Au MO CM) rxd SI.1.11.1m) d ne 1 un. ‘Ar t* ruim. Lor 

'2 5 50.71 81000 140 
luuraw ur xota ANTERIOR 

L1 r uso trd "MYA ~AC. A I-

COVYMAMMTU me 3.NÃO 

1  im

1241/2018 

ntA ta.kLait'a ZIAJUti , 4.....tbir rnAt A ...52.PrAilfNA

JtJk, /1".• kilo l~ ' --- 1,9---, ,, 
PARA USO LaCt.I.r2V0 DA EXTA CONNZACIA I . 

DEIT.RIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

1 1 

AUTENTICAÇÃO 

III 11111111 

MC180001414360 

PARA USO EXCLUSIVO D /1.INTA COMERCIAL 

JUCE 1,0

• Er.: drcuss= fc; rase° ro Forrai Rede= PB 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/01/2018 15:26 SOB H" 20180025686. 
PROTOCOLO: 180025686 DE 19/01/2018. CÓDIGO Dg VERIFICAÇÃO: 
11800228052. HIRE: 25800573481. 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES ME 

Maria de Fátilai Ventura Venencio 
SECRETÁRIA-GERAL 

JOÃO PESSOA, 22/01/2018 
www.redesim.pb.gov.bx 

A validade dente documento. se impresso, fica sujeito à conprovação de tua autenticidade noa respectivos portais. 

Informando nous respectivos códigoa de verificação 
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-!CiO 
3TAS 

. .421.273s;; 
.1 ;421402D-1; 

Paios.P8 
— • 

* 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/01/2018 15:26 SOB N 20180025686. 
PROTOCOLO: 180025686 DE 19/01/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11800228052. MIRE: 25800573481. 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES ME 

Maria de Fátima Ventura Venanclo 
SECRETÁRIA-GERAL 

JOÁO PESSOA, 23/01/2018 
www.redeoim.pb.gov.br 

000007 

A validade deste documento, ee impregno. fica oujeito & comprovação de eus autenticidade no e reepectivos porteie. 

Informando acua respectivo' códigoe de verificação 
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000008 

0110 

I LEJr Dom,
MADO DA PANOU 

W rfat, i W. 
,a3nr.,w 1:111011" C •,• 

+PANDWANtiopI ID!..hriPKw:24,

0?‘ 8.4111C44 0 MAM 
i; congro*/ nte Oc I nser100 - C1 

1 a• . 11. b 1.7 • • 

LI4PQA1.4:)» n I; • ; • 

•P„,f,. .77 I 
.a•-• i , -1 N9,_viii 

74-..7._ [ , 1 • 

Illiit 

é 
-

. P• :IS 94 4 rt :)I
e fnxsitlirel c.- Ts -.: -•.: . 

,,,• r.••,• •' t•-ãO 

,1 • 

III 111.1 1- I t II owki 

L.ICULth5 MEDEIROS MARQUES 

• 

-2,idgrfefir-ayptigri5-12i0 

" 3.996.439 • 29/09/2011 
MNDOALDO MEDEIROS MARQUES 

LUIZ MARQUES DA SILVA CLEONICE MEDEIROS MARQUES 
,PAtfilAIX

PATOS-PB 27/08/1977 
00C Ofir,3!--Li 

CASAM N.16914 FLS.23V LIV.B -46 CARTORIO PATOS—PB cpç 
000.803.274-27 

4.40.41~ Mo 
14w.t dar ema 

Gí',2 52 I .(5J
Peleira %Stipa! de Soá lerezight 

UM/ 40Se Nuneb, 11 - Centro 

. rit5.720-040 L P

Terezialut — P. 

• J..' :1. 

P 
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13/03/2025, 09:08 about:blank 

1-00 

le 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO 
19.550.718/0001-80 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/01/2014 

NOME EMPRESARIAL 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

i •TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
LCP CONTABILIDADE PUBLICA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R SEMEAO GENTIL 

NUMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
QUADRA25 LOTE 09 

CEP 
58.701-610 

BAIRRO/DISTRITO 
BIVAR OLINTO 

MUNICIPIO 
PATOS 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRONICO 
lindoaldomarques@hotmail.com 

TELEFONE 
(83) 8670-1652 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*4~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/01/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
*****Irk* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/03/2025 às 09:08:36 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

009 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

RUA SEMF.A0 GENTIL. N° SN. QD 25 LOTE 09. ilivAR MINTO. PATOS. PR 

COM A SEGUINTE ATIVIDADE PRINCIPAL 

419- ATIVIDADES DE CONIABILIDADE - CNAE - 692060100 

A TIVIDADE(S)SECtINDARLMS) 
1348 -SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOJO ADMINISTRATIVO • CNAE - 821130000 
1349- FOrOcÕPRS. PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E OUTROS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO - 
CNAE-821990100 
1350 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO .1DMINISTRA1IVO \ AO ESPRCIPICADOS, . 
ANTI.R1ORMENTE - CNAE -821999900 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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• .0 0 0011 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
CNPJ: 19.550.718/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 21:34:53 do dia 05/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/06/2025. 
Código de controle da certidão: 6C43.9926.8159.6F5D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA '.000012 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: CD2B.C840.DCD5.4A6A Emitida no dia 06/02/2025 às 16:55:53 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 19.550.718/0001-80 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

eeN REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no "  âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -1B4kMe 

00
 O 

MMA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Número da Certidão: 47371969 
Emitido em: 12/03/2025 

Válida até: 11104/2025 

INTERESSADO: LINDOALDO MARQUES 

CNPJ/CPF: 19.550.718/0001-80 

NADA CONSTA 

OBSERVAÇÕES: 
1. Certidão expedida gratuitamente; 
2. Esta declaração é válida sem rasuras ou emendas; 
3. A presente certidão não servirá de prova contra cobrança de qualquer débito que vier a ser reclamado pelo IBAMA; 
4. Esta certidão é válida por 30 (trinta) dias; 
5. A autenticidade desta certidão pode ser averiguada no site do lbama, endereço http://www.ibama.gov.br, menu Facilidades, link Taxas=>Certidão negativa de 
6. Expedida de acordo com a IN/IBAMA n° 10 de 07 de dezembro de 2012. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

End. Av. Presidente Epitácio Pessoa, n° 91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020 

e.000014 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, para os devidos fins, que, de conformidade com as informações constantes no software de 

arrecadação tributária desta edilidade e com base na legislação em vigor, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a 
tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data, em face do contribuinte ou responsável, 
abaixo identificado. 

Nome: 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Sequencial: 
139305 

CPF/CNPJ: 19.550.718/0001-80 Validade: 12/04/2025 

Endereço: RUA SEM EAO GENTIL SN 
Localização: BIVAR OLINTO PATOS 58701610 

labservação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, 11 de Fevereiro de 2025. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar quaisquer débitos que venham a ser 
posteriormente apuradas. 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

98BD0D9B3E80154CE62EB6AEE5FFE10699542172 

Tributus Informática LTDA Versão: 3.0.R.202502.10.1000.redesim Usuário 8196 Emissão: 11/02/2025 Pagina' 1 de 1 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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12/03/2025, 09:06 Consulta Regularidade do Empregada 

CAIXA 
- 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 19.550.718/0001-80 

Razão Social: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Endereço: R SEMEAO GENTIL 09 / BIVAR OLINTO / PATOS / PB / 58701-610 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/03/2025 a 04/04/2025 

Certificação Número: 2025030605102139208920 

Informação obtida em 12/03/2025 09:06:14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade 
no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultaerf/pages/consultaEmpregador.jsf 
Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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,.000016 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 19.550.718/0001-80 

Certidão n°: 14565928/2025 

Expedição: 12/03/2025, às 09:04:17 

Validade: 08/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LINDOALDO MEDEIROS MARQUES (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 19.550.718/0001-80, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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..000017 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 

CERTIDÃO 

EMPREGADOR: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
CNPJ: 19.550.718/0001-80 
CERTIDÃO EMITIDA em 12/03/2025, às 16:12:20 

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o 
empregador acima identificado estava, em 09/03/2025, DESOBRIGADO de reservar 
percentual de vagas aos aprendizes, nos termos do art. 429, caput, da CLT. 

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
https://certidoes.sit.trabalho.gov.briaprendiziverificar com o código de verificação 
011oW1ZIEqBp4s3T. 
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros 
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio 
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho. 
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão 
reflete a situação do empregador em 09/03/2025. Em regra, o intervalo entre a 
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três) 
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos 
dados. 
4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 09/03/2025 podem não se 
refletir nesta certidão. 
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e 
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas de Aprendizagem 
Profissional, conforme art. 429, caput, da CLT, 
6. Para todos os fins legais, inclusive no que concerne à comprovação de 
regularidade prevista na Lei n° 14.133, de 2021, esta certidão terá validade 
exclusivamente para este estabelecimento. Outro estabelecimento desta mesma 
empresa, que intencione a contratação em processo de licitação e de contrato 
administrativo, precisa apresentar certidão específica com seu CNPJ completo. 
7. Esta certidão não é válida para os estabelecimentos dos Serviços Nacionais 
de Aprendizagem (SENAC, SENAI, SENAR, SENAT e SESCOOP). 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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12/03/2025, 16:28 about:blank ..000018 

dl CRCÍ 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DA PARAIBA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAÍBA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA 
PARAÍBA certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO  

NOME • LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
REGISTRO • PB-011060/0-5 
CATEGORIA • CONTADOR 
CPF  ***.803.274-** 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPB contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PARAÍBA, 12/03/2025 as 16:28:20. 
Válido até: 31/03/2025. 
Código de Controle: 6880.4582.2851.7548. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPB. 

about:blank 1/1 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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4.000019 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 19.550.718/0001-80 

Razão Social: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Nome Fantasia: LCP CONTABILIDADE PUBLICA 

Certidão emitida às 09:00 de 12/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: F3ZC.6Nhf. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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9.000020 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL DE 2° GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
cíveis ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CNPJ: 19.550.718/0001-80 
Razão Social: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Nome Fantasia: LCP CONTABILIDADE PUBLICA 

Certidão emitida às 09:00 de 12/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento origmal (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.fipb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: xv7f.NmnZ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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.000021 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
CRIMINAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos 

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 19.550.718/0001-80 

Razão Social: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Nome Fantasia: LCP CONTABILIDADE PUBLICA 

Certidão emitida às 09:00 de 12/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SEEU. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: 3Nfw.UJ6D. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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*.000022 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL DE 2° GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
criminais ativos , originários no 2° grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
nada consta contra: 

CNPJ: 19.550.718/0001-80 
Razão Social: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Nome Fantasia: LCP CONTABILIDADE PUBLICA 

Certidão emitida às 09:00 de 12/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: U3HA.w3tZ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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..000O23 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 19.550.718/0001-80 

Razão Social: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Nome Fantasia: LCP CONTABILIDADE PUBLICA 

Certidão emitida às 09:00 de 12/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: czyi.OiMJ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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fr.000024 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 19.550.718/0001-80 

Razão Social: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Nome Fantasia: LCP CONTABILIDADE PUBLICA 

Certidão emitida às 09:00 de 12/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: XIHr.3VcK. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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000025 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 

CERTIDÃO 

EMPREGADOR: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
CNPJ: 19.550.718/0001-80 
CERTIDÃO EMITIDA em 12/03/2025, às 16:10:24 

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o 
empregador acima identificado estava, em 09/03/2025, DESOBRIGADO a reservar 
percentual de seus cargos para pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados 
pela Previdência Social, tendo em vista o não enquadramento na hipótese legal prevista 
no art. 93, caput, da Lei n° 8.213 de 1991. 

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab/verificar com o código de verificação 
UhVyKb9oiJ5FIqh. 
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros 
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio 
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho. 
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão 
reflete a situação do empregador em 09/03/2025. Em regra, o intervalo entre a 
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três) 
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos 
dados. 
4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 09/03/2025 podem não se 
refletir nesta certidão. 
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e 
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas com pessoas com 
deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social, conforme art. 93 
da Lei n°8.213 de 1991. 
6. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 
7. O cálculo da cota e aferição de seu preenchimento são realizados conforme 
definido no Art. 86 da Instrução Normativa 02 de 8 de novembro de 2021. Para o 
cálculo da cota são excluídos da base de cálculo os aprendizes contratados e os 
afastados por aposentadoria por incapacidade permanente (aposentadoria por 
invalidez). O resultado fracionado terá seu arredondamento para o número 
inteiro superior. Não são contabilizados para o preenchimento da cota aqueles 
empregados com deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social 
contratados na modalidade de aprendiz, de contrato intermitente e os afastados 
por aposentadoria por incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez). 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 

CERTIDÃO 

EMPREGADOR: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
CNPJ: 19.550.718/0001-80 
CERTIDÃO EMITIDA em 31/01/2025, às 14:04:29 

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o 
empregador acima identificado estava, em 28/01/2025, DESOBRIGADO a reservar 
percentual de seus cargos para pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados 
pela Previdência Social, tendo em vista o não enquadramento na hipótese legal prevista 
no art. 93, caput, da Lei n°8.213 de 1991. 

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab/verificar com o código de verificação 
BiMadF4mBZDALEz. 
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros 
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio 
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho. 
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão 
reflete a situação do empregador em 28/01/2025. Em regra, o intervalo entre a 
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três) 
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos 
dados. 
4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 28/01/2025 podem não se 
refletir nesta certidão. 
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e 
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas com pessoas com 
deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social, conforme art. 93 
da Lei n°8.213 de 1991. 
6. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 
7. O cálculo da cota e aferição de seu preenchimento são realizados conforme 
definido no Art. 86 da Instrução Normativa 02 de 8 de novembro de 2021. Para o 
cálculo da cota são excluídos da base de cálculo os aprendizes contratados e os 
afastados por aposentadoria por incapacidade permanente (aposentadoria por 
invalidez). O resultado fracionado terá seu arredondamento para o número 
inteiro superior. Não são contabilizados para o preenchimento da cota aqueles 
empregados com deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social 
contratados na modalidade de aprendiz, de contrato intermitente e os afastados 
por aposentadoria por incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez). 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 

CERTIDÃO 

EMPREGADOR: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
CNPJ: 19.550.718/0001-80 
CERTIDÃO EMITIDA em 31/01/2025, às 14:06:43 

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o 
empregador acima identificado estava, em 28/01/2025, DESOBRIGADO de reservar 
percentual de vagas aos aprendizes, nos termos do art. 429, caput, da CLT. 

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz/verificar com o código de verificação 
HIZnBdvNoI520tk. 
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros 
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio 
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho. 
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão 
reflete a situação do empregador em 28/01/2025. Em regra, o intervalo entre a 
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três) 
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos 
dados. 
4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 28/01/2025 podem não se 
refletir nesta certidão. 
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e 
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas de Aprendizagem 
Profissional, conforme art. 429, caput, da CLT. 
6. Para todos os fins legais, inclusive no que concerne à comprovação de 
regularidade prevista na Lei n° 14.133, de 2021, esta certidão terá validade 
exclusivamente para este estabelecimento. Outro estabelecimento desta mesma 
empresa, que intencione a contratação em processo de licitação e de contrato 
administrativo, precisa apresentar certidão específica com seu CNPJ completo. 
7. Esta certidão não é válida para os estabelecimentos dos Serviços Nacionais 
de Aprendizagem (SENAC, SENAI, SENAR, SENAT e SESCOOP). 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

68

68



.-000028 37

Estado da Paraiba 
Municipio de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNP.' N" 08 882 730 0001-75 

CONTRATO N": 10201/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITIIRA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS E LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES - ECP CONTABILIDADE PUBLICA, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO 

Pelo presente instmmento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José de Espinharas - 
Praça Bossuet Wanderley. 61 - Centro - São José de Espinharas - P13, CNPJ n" 08 882.730/0001-75. neste ato 
representada pelo Prefeito Antônio Gomes da Costa Nen°, Brasileiro, Casado, Enfermeiro. residente e 
domiciliado na Fazenda Nota. - Zona Rural - São Jose de Espinharas - PB. CPI' n°951 163.704-53, ("arteira 
de Identidade n" 1 602.488 SSDPB, doravante simplesmente CONTRATANTE. e do outro lado 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES - LCP CONTABILIDADE PUBLICA - R SEMEAO GENTIL, S. N - 
UIVAR OLINTO - PATOS - P13, CNPJ n" 19 550.718/0001-80, neste ato representado por Lindoaldo 
Medeiros Marques, Brasileiro. Casado, residente e domiciliado na Rua Semeão Gentil. S/N. Bivar Olinto - 
Patos - PB, CPE n" 000.803.274-27. Carteira de Identidade o" 3.996.439 SSDSIP13, doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato. o qual se regerá pelas cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial o' 00002 2021. processada nos termos da Lei 
Federal n" 10 520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal o' 8.666, de 21 de Junho de 1993: 
Lei Complementar o" 123, de 14 de Dezembro de 2006: Decreto Federal n" 3.5552000, de 08 de Agosto de 
2000: e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

('LÁ!. St LA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto: Prestação de serviços tecmcos na organização elaboração e 
assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs, geração de arquivo/informações para o TCEPB, 
preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura 
Municipal de São Jose de Espinharas - PB. 

Os sertiços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, Pregão Presencial n" 00002'2021 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 
tazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço [imposto, e de RS 26.400,00 (VINTE E SEIS MIL E 
QUATROCENTOS REAIS) 

('LAUSI. LA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
Os preços contratados são fixos pelo penodo de um ano, exceto para os casos pretistos no Art. 65, §§ 5 e 6", 
da Lei 8 666/93. 
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, podeni ser restabelecida a relação que as es 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante com ovaçà 
documental e requerimento expresso do Contratado. 

CI.Át SULA Q1 INTA - IX) FAÇÃO: 
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c!) 
Estado da Paraiba 

Município de São Jose de Espinharas 
Prefeitura Municipal 

CNP.' N°08.8827300001-75 

("( 

?"--

grof 
13 à.

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA - 
04 123 3002 2006 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE FINANÇAS E SERV. DA TESOURARIA - 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

C I „M Si:  LA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular. da seguinte maneira: 
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do penodo de adimplemento 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado. conforme suas earacteristieas. e que admite 
prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93. está abaixo indicado 

Inicio: a partir da emissão da Ordem de Serviço 
Conclusão: 12 (doze) meses 

O prazo de vigência do presente contrato será determinado. 12 (doze) meses, considerado da data dc sua 
assinatura 

iSt 'IA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
• - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados. de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessanos para a fiel prestação dos serviços contratados: 
e - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a qualidade dos serviços. 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização. o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
contratuais e legais. 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente. 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução. respectivamente, permitida a contratação de 
terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a essas atribuições 

CLÁCSI. LA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato. dentro dos 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual 
com observancia aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ónus e obrigações concernenie ã legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem corno por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus 
tOrnecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado, 
c - Manter preposto capacitado e idóneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 
represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados: 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado: 
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar. no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante: 

- Manter, durante a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatono, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Atender as consultas (ilimitadas) das áreas competentes do municipio. via telefone, e -mail. ou o 
meios eletrónieos; 
i Realizar visitas ao municipio sempre que for solicitado 
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Estado da Paraiba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNP.1 N08.882.73() 0001-75 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
Este contrato poderá ser alterado. unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes_ nos casos 
previstos no Art. 65 e será rescindido. de pleno direito. conforme o disposto nos Artigos 77. 78 e 79 da Lei 
8.666 93 
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais. Os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25°0 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

CLÁUSITA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais. sujeitará o Contratado, 
garantida a previa defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência: 
b - multa de mora de 0,5°0 (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso 
na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado, c - multa de 10°0 (dez por cento) sobre o valor 
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades 
cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, 

CLÁI SETA DÉCIMA SECI -NDA - DA PUBLICAÇÃO 
12 1 De conformidade com o disposto no art. 61, 1" da lei n" 8 666193. o presente contrato será publicado. 
na forma de extrato, no Diário Oficial do Municipio 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13 1 Para dirimir as questões decon-entes deste contrato, as partes elegem o ['oro da Comarca de Patos. 

E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 
partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

J 

C "4 

São José de. Espinharas- PB, 09 de Fevereiro de 2021 

PELO CO TRATANTE 

, 
A I OPttO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito 

LINDO ALDO MEDEIROS MARQl. :S - ICP 
CONTABILIDADE PUBLICA 
LINDOALD0 MEDEIROS MARQ1JES 
CPF.: 000.803 274-27 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS 

CNPJ: 08.882.730/0001-75 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o n° 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — Conjunto Bivar Olinto — 
Patos/PB — CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente ao nosso município, durante 
o período de 01/01/2021 à 31/12/2021, os serviços técnicos especializados na 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs, 
gerar arquivo/informações para o TCE/PB, e preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São 
José de Espinharas — PB. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 
pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 
que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 
desabone. 
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Por ser verdade, firmamos a presente 

São José de Espinharas, 07 de janeiro de 2022 

Ruy Rakson Cordeiro Alves Junior 
CPF 063.724.324-20 

Secretário Municipal de Finanças e Tesouraria 
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CONTRATO N°: 00006/2021-CPL 

C00030.1 3

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE CONTRAPC QUE ENTRE DS.LFSAM A PREFEMRA EJN1CIDA: CE 
SANCA TERES1NHA E LINDOALDO MFLF-ROS MAR:,..;e.S, PARA EXECUÇÃO CE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NF37F 7NST9UMENrIL NA FORMA ABA:XO: 

Pelo presente :Instrumento particular ee contrato, de um lado 1-'reterura Mmnicipal de Santa 
Teresinha - Rua Jose N,;.::,23, 11 Centro - Santa Terefi.:.hu - o, NPJ n .»3. 2.524/C.001-e5, 
neste ate representada pelo Prefeito Jose de Arimate...0 N.:nea Cambem, Eras:)eirc, 
Empresário, residente e Memiciliado na Fazenda Neva Caeliociro, . - Fazenda - n - 
Santa Terezinha - PB, OPE n' 141.113.3C4-8-7, Carte-ra de Teentioade n' 3759-; SSP-PB, 
dotavante simp....esmente CONTRATANTE, e do outro laao LINDOAT.DO MECE:ROS MARQUES - R SEMEA0 
GENTIL, SN - SIVAR OLINTO - RATOS - PS, CNPJ n' nes'e ato representado ot 

Lindoaldo Mede.ires MarTies, Brasileiro, Contador, residente e demie)liaed na Ruá Semeac 
Gentcl.„ Bivai Olintc - Fatos - RB, mPF ri° OUt.802.274-i:', Carteira ,i, nen:idade n' 399C4". 
SSP/PB, doravante simplesmente. CONTRATADO, decidiram as partes nen- mi:antes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá nelas cláusulas e condições se -riintcr: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n' DVUJ:06i t2-, prtoessada tos termos Já Lei 
Federal n' 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementsr h' j.2.), de 11 de Dezembro de 2i.eA; 
O legislação pertinente, u.:eisideradas as alterações postetoores das referidas -,crmas, 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato teT per obje:o: Conttatsçac de empresa para lu ç: de serv:_cus "ecni-es 
na organizaçáo/elaboraçãc e assossoramerItc da folha de paaieento. 

O serviço deverá ser executado rigorosaante de acordo ocn cereili ms expressas nete 
instrumento, proposta spieentada, especiticações te:chiou, correspenden:es, processo de 
Dispensa de Licitação n° OV00006/2021 e instruções do Coniratante, documentos esses gue fi am 
fazendo partes integrante, rio presente contrate, indepenelente de zranserioão. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste cuicaialt, a base do preço proposto, é de R5.; 1D ESSE IS MIL. E 
OITCCENTOS REAIS). 
Representado por: 12 x RS 1.4 0,00. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
Os preços contratados são fixos e irreajustaveis no prazo le um 
Dentro do pra2o de vigência do contrato e mediante sol:citação do P...mtratadc, os preços 
poderão sefret reajuste apOs o interregno de um ano, na mesma proper,:ic Já vai:ração verif:esCa 
no PCA-I oumu1ado, "nmando-se por base o mês de ap(esentaçao Ja assinatura de oontra:o, 
exçnsivamente para as nbrieações iniciadas e concouidas apcs cot.tre is ma anualidade. 
Nos tei:jui,tea oeibsequantes aç primeiro, e interreanc min - me ahe será nontadn a 2a 
dos efeitos financeiros dc eltimo 
lo :jd:SZ) de atraso ou ri 2 div,ai.ga'.;:ão do indice ao 1 A_ ,: cm.tr=, puyara ao 
Contratado a importância Laioulada pela última variaçáo connecida, (pildando a dtterenca 
correspondente tão logo ae r.r eivulgadc o indico definitivo. Eica c .-:entratado obrigado a 
apresentar mamária de caIoulo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o ineice utilizado para reajuste será, obrigatoriamonte, c definitivo. 
Caso c tndice estabelcLtd' para reajustamento venha a ser ext:nto tu de quaiquer forma 
possa mais ,er u:i1_2ado, JCrá adotado, err. subatiLiiição, o aet determinado peia 
legislaçá.;) então em vogo . 
Na aisArcia de previsão iedal gianto ao índice sutsti-ut(, as partet elegerão nov( ind:ice 
oficial, para reajustamento do preço do valer remanescente, 2cr iicoo u J- ter= adi..Avr. 
O reajuste poderá ser real.zedo por apoatilamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta os segu1nte dotação, constante do erçamento v:ger.te: 
Recursos Próprios do Muni - ir:10 de Santa Terezinhai 
02.010 Secretária de ;,Am_nisttaçàe e Pianejarentc - - manutenc:Sc raw-i 
Atividades Aeministrativas da Ases-ioria JUL1d.1Ch E1EMrNTO L L'ESiEnA servtços se 
Consultoria. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
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4.100C:03j:5 4 
• pacâmenrc será efetuado, n5 Tesouraria do Contratante, mediante pr - nessd r•ntpilar, da seT:inte 
maneira: Para ncerrer no srazo de trinta dias, contados de prindd le adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
05 prazos máximos de inicio de etapas de execução e de ca•- • lussc d :etc ora contratado, Tna 
admitem prorregaçãe nas u..,ndidóes e hipóteses nrevstas ne Art. da Lel (3.(i6 i 3, 
estão abaixo indicados e Jerão considerados da emissão da Cd:dom de Serviço: 
a - Inicio: imediato; 
• - Conçlusào: 12 (doze) meses. 
A vijencia do presente =trato será determinada: dle i_nal dd exe, flnaneeore de. zl, 
considerada da data de Ai). assinatura; podendo ser prorr-dada no- term,,, 10 Art .

CLÁ

e.

USULA OITAVA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamentc relativo a execxão do serviço eieLovzmente realizado, de acoidt com 
as respectivas cláusulas 1) presente contrate; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessárids rara sxecuçao dç servçn 
contratado; 
e - Nottticar o T.nntratar: sobre qualquer irredzlariodid onoentradd uarit.. qualidade dn 
serviçn, exercendJ, a ald r• Ampld e completa fiscalização, nái exime : Contratado io suas 
responsabilidades contratudis e legais; 
d - Designar representantes som atribuições de r.;estor e :dsseal deste ntrate, nos termos 
norma vigente, espeeialnente para dcompanhar e fisotlrzzr d sza o.cu -szcão, respectiva:cento, 
permitida a contrataçac te terceiros sss - stenois e - de , -sma:nes pert inentes i 
essas atribuições. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente - serviço descrito na Cla..sula corte-p.i.:Ni- e do p:esente contrato, 
dentro dos me...Piores paráretros de qualidade estabe,ectOr., para .i,co de ativioade re.anienada 
ao objeto contratual, com observância scrs prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se pdr todos os ónus e obrigações ooreernontes - slasite fiscal, 
tributaria e trabaUnista, oem comi per todas 35 despesas c u - assumidos, a ilzalA,_ 

• . r. tlsule, perante SeU5 fcrn (.»"2".2i.)LCS terceiros em razac -nrr tado;
c - Manter preposte eupz itacc e tdôneca aceito peiç exesição 
contrato, que o represente integraimete em todos os seus atos; 
d - Permitir e taci...liar a fiscalizaçãe do Contratante dn,7endo es informes 
esclarecimentos solicitados; 
e - szeta respo:isavel pelos danos cazsddes ntizta te u a sercetrts, 
decorro:.', de JIJU zoipa nu 1:-)1e na execução do contrdt:), nao ts_urnue eu reouzinle 
respons.rbr.Ildude a frsealinsean ou o doompanhamerto Fele. interossadc; 

- seder, transferir ou subucntrdtar, no todo CU er ot-et,t, deste instrzme:s.z, 
SPrl . (Ai ecimrit.. e a devida eztorizução expressa oc Centiatante; 
d - Mznier, durante a Itigrcia de contrate., em tempatisiloddde ci LLic Oos asàumadas, 
odas as condições de regularidade e qualificação prccessi, de 

eontr.tação direta, apresentando ao Contratante os iLsoumestos ue,t,,zsdrosis, sempre que 
solicitado. 

imo 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 
ESt:e ccntratn polera ser alterado com a devida justifinativa, ur oralmente pele: 
ou por acorde entre as :oartes, nos casos previstos no idst. aerz 1..eno 
direito, conforme o disposto nos Artr. 78 e tedes ds 
2 Crntratado fica obrig,zd_ a aceitar, nas mesmas contc.' • _ dorcssimos ou 
supres:3,5es que se fizerem ncs serviços, aie o respecsivi - t5, á 1 - da se 
,S,66/9.3. Nenhum acrescirro no szpiessão poderá CXJPriel . 1T1,7,5 -5 s,leiido, saivn as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os rentrat n.es. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executado c presente tstn. Jato e observadas as condiu 
pactuadas, os precedimen. s e s_rnzcs nara recebei e seu 
conforme o caso, án isp.. uts Anta. - 1' a ua Lel 

.diipoemonto das 
rje ,'elo Contratante cbeueserd , 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixac de cumprir as obrigações assmidas Is, cojeitará t. 
Contratado, garantido a a.tevia defesa, ás seguintes penalidaSoz ..i.-evisras nes Ar: s 86 e Si aa 
Lei .(zte,/93: a - advertência; b - multa de mera do C,i seno virgula ronco pz,r cent:- ; 
aplicada sobre o valer do contrate per dia de atraso nz entreoa, no inicio ou na exettuçao cio 
obelo ora contratado; o - moita de 10% (dez por centc- seltre a valor contratado pela 
snexecucad Lotai ou parcial do uunirato; d - suspensaz temperaria ne puartio er em 1 - eitaçáo o 
impedimento de contratar com a Administração, per prazo de ate dais: e - deolaraodd 
de inidenezdade para licitar cor 5 ACW,i j3' r-,3 enut.ante Ferdurared os 
motivos determinantes da puni.:-2' ou dte que se:s pronovoda s' A res. peran-e a propria 
dusoridade que aplico z a penalidade; f - simu:raneamenie, penalidades ablvers: 
funirdmentadas na L:.. 

CLÁuSULA DECIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
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CaSCS de evenrua - -.5 It rJlnit; de pa:;:amento nos r". '"'"1-,' e 0 00231 
-Dentratadd não ronha c -r. -••:- . de d lquma forma Para d atraso, u !mitida a uempensauão 
financeira, devida desde u da:a lim1te fixada para ',,,a(ymen..,.) ate a data corresperdente an 
efetivó pagamento ca partela. (.7) entargos meratáries uev_Ues em razãd et atrasc no pa(jame..._o 
serão calcu1ados com uti1l7ação da s nte fórmula: EM - N - .nde: EM encargos 
moratórlos; N - dius entre a daza prevista psra pa2amente e d do
pagamento; V = valor da parueia a ser pana; e : = d.:: compensação, financeira, assim 
apurado: 7 = (TX e 100: - 3 i sendo TX pereenr:,1: I , ulado, nos ultimps 
meses od, na sua :dit.., dm nove tridice adotadc peL) n substitua. Na 
hipótese cv referidu inn:,::(a estabelecido para a compens..-»,a.,
ue qualquer forma não possa mais ser uoillhade, será au,,,tapc, em suiosritu17.14e, e que v r 
ser determinado pela legis tão então em viger. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as queste Je,. rrentes deste contrato, as 21e,.len Fe:: dirá r.cmar a ::-
I,atos. 

E, catarem de :.oend lavrade o presen:e 
assrnaue pelas partes = testemunhas. 

anta - 

TEn'EmENHAs revp, 

1:Nr 1,Áal 

JOSE DE ADI 

Prefeito 

PELO 

A NU'. 

LINDOALDO MEDEIA MAR UE 

MAP:= 

a 
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,.000032 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o n° 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 - Lote: 09 - Conjunto Bivar Olinto - 
Patos/PB - CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente ao nosso município, durante o 
período de 01/01/2021 à 31/12/2021, os serviços técnicos especializados na 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs, 
gerar arquivo/informações para o TCE/PB, e preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal Santa 
Teresinha - PB. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 

pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 

que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 

desabone. 

Santa Teresinha - PB, 06 de janeiro de 2022. 

4.0 

j'  "Ci/ntA-1 

PEDRO $0MES DE LUCENA 
Secretário de Finanças 

12,1111.4MER /C O kVA NO£ £ Y •:•latic• • 
br. 

I,n,:ariteco__, m^.- • , 
COU DL LICS-M;110Muustrilntnntratmartm 

imunulanintlinunneutunuttrertissintratrei 
r:.• YfralW. ''ACt",- PS I J •-:. 
itimta ittkerse: e( urtv, - 

Titula lu , fs-sgt,
saí' II 

. 111'A:01111de 1,1 ..11t, 

-SERviCc 
R- Q 
ii2 5 °Fine ,
n pf NOTAS Z. 

8,14 íSV ¡At ."-
;44.; 1131 “11-tglie 

Nit)5 - 

•SeN 
444;e/4N 

.1) .°41115.4, Neõe.. e 
N I" 
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.000033 

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

(:NPJ. 001515,M/0001M 

QUARTO TFRMO ADITIVO AO CONTRATO MVS N. 01.130/2017 

QUARTO TERMO ADITIVO Ao CONTRATO DE SERVIÇOS, uF ENTRI.: SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VISTA SERRANA, F. LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES (LCP CONTABILIDADE PUBLICA), 

Pelo presente instrumento particu:.ar de ADITAMENTO CONTRA:MAL, o 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA, entidade de Wreiti i rábl ico biteroo, Orgao de 
Regime lurídico Único, sediada á Rua Vereador Raimundo Garcia de Araújo, 25 
- Centro, VISTA SERRANA - Estado da Paraíba, :nsc ita no Cadastro Geral clo 
Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o n' 00.15 1.:398/0001-01, 
representada neste ato pelo prefeito Sergio Garcia da Nobrega, braNileiro, 
.:i)Iteire, com CM' n" 118.277,528-00. doravante denominada de CONTRATANTE, e 
do outro lado LINDOALDO MEDEIROS MARQUES (LCP CONTABILIDADE 
PUBLICA), CNP,/ N" 10.550.718/0001-80, com Sede 11,i RIM Soineão Gentil, no 
Quadra 25 Lote 00 Uivar °brito - Patos - PB, representada por LINDOALDO 

MEDEIROS MAIZQ1 i F.5) CI'li 000.80127,1-271.: Rti 3.006.439 SS11 /111i, 
dem:minado CONTRATADA, vencedor do PREGÃO PRESENCIAL N. 020/2017. 

CONSIDERANDO a aceitação e autorização pelo Sr. Preieito par_i 
celebração deste instrumenzo de aditamento, posto que o preenta,,lw, 
encontra - se ainda compatível um o mercado; 

RESOLVEM as pilFteS, it";111 u( ii , ou que tal:ilha c; art. 7)7, int im) II,e o ,,,rt 65, ,-; I" e 

da Lei n." 8.666/ (q atua:izada, firmar o presente instruiriento de aditamento, 

que se regera, lo que couber, mediante as cláusula:, e conetçues 
es't, 1-)eleculas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Constitui objeto do presente ADITAMENTO ao Contrato :1 2. 01.130/2017 DE 08 
DE MAIO DE 2017, oriundo PREGÃO PRESENCIAL N . 020/2017, pura prorrogar 
o prazo constante na clausula Quw•ta, para 31 de Dezembro de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
Pu bhi"ação (10 presente. Contrato no Quadro de Avisos da entidade, per extrato, 

seni prOVILIPM iada dté ti Y (quinto) aia útil do mês segui:ir.° do de sua ass:ndturd, 
par. Iworn, r no prazo de ate 2(l (vinte) dias daciuela (Lu, 

29 
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4.000034 30

Testernunh,ás: 

j • (,)-1. 1-1 ! ? ›C 5 ) ••• 

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ 09151592/0001-94 

CLAUSULA TERCEIRA - DEMAIS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
Firmo manto-ias nern,ns cláustil,e, e condições contrat-nais (pie n.-!,1 tnr.in pe 

prt!St'Er Tf•1"110 .1 

CLAUSULA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
neci,irmr d5 Partes que este Contrato corresponde à manifestação final, c•sinplet a e 
exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo. assinam o presente Instrumento, em u2 
(duas) vias, de igual teor e forind, para todos os fins de direito. na presença das 
dua,-; testemunhas abaixo, que d ti.1(.10 assistiram. 

VISTA SERRANA - PB, 30 de dezembro de 2t)20. 

- 
-Sergio Garcia da Nobrega zi 

PreK.ito Constitucional dc ViSTA sERRAN A -Pft 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
(1.CP CONTABILIDADE PUBLICA) 

19.550.71810001-80 —1 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Rua Serneb) GenaSIN',Duadta:25,Lote:09 

12_3!var °Unto CEP: 587O1.6)P PATOS1P!.3i 

30 
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,.000035 2

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIP10 DE VISTA SERRANA 

CNP). 091 Y. :r,n{70001-94 

CONTRATO DE pREsTA0.0 \ R, ( (,)1 1. • 1 I 1 1AJ.F.\1 o MI Nidpio DE 
'STA SERRANA - ESTADo) 112 11P. 1 F 1 1\00 xt mrmiRos 1.ARQI. Es-ME cxp 

CONTABILIDADE PUBLK !1/4 ) 

MUNI( °iP10 1.)1 VIS ,„.. Re inte ittrwleo l nis. i. 
sediada a kua k unJ, I . RR '‘. - Paratha, 
u1sçfll no Cada.stry Nacional H.;urt: • ..":; FdLeilL1,1 151 5qs.:0001-94. 
representada neste ato peio S o- PrL-en...• NoRREGA, (TF nu 

,t I.. : J I , 1kJencaminal.,, de 
coNTRATANTE, e :3 er resa -1:1 Pàbia..:1L :nscrita no 
('aciastro Nacional dt- !'.1 

(:g?. • •,--. !' 
n' (10;) 803.2 Rc, 

{NA I -Ni. na Rua .•ierrt....z.te tienttl 

Cir• 1 R.11 A I)A. 
e presente contrato. ru.diind .".1.átp..lilaN 

tudo de acorde I„ VRI . ) PR.F.Sk.:\ 02012017. 

CLÁUSULA PRIMELIZA - Do ()Kl 

consukori.0 
. i I n 

Dados Cadastrais dos Ser\ idore,. e.,pecudi tiatk,s 

apoio adininistn:tivo e 1 p:11.. •\: 11:-.2 R1 ,.,r10.,..; (ierenáai.; 

dn Il. ! . -I `,1;miçipa: 

Serrar.a 

1 I EM Dl:SIRI( AO 1.)0:. LR 

01 

i Ok 
N1 ENsAt. 011AL 

• J1[ 

(..) ser ViÇoS de-serão er exectitat:os .tier)- . na m.-de ii IurlIcLpIo. très dias por •:einatta tios (1 la.ti / 

deterininadut, pela administraçiió, 

PARAGRAFO ii. Ntl ;er, 
de Pregão o' 0202017. a (,-!fl

e (fingida • 

11.• ens ;3,1Mf201", 

.je rrtr.--....ric?!.-+ fn7ern 

2 

[PDF] Contrato. Doc. 29153/17. Data: 10/05/2017 12:05. Responsável: Eduilson A. Silva. 

Impresso por convidado em 11/01/2022 16:47. Validação: 3A14.3C28.4DOD.FE88.3B6C.1B28.8A95.F52D. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

79

79



..000036 3

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNP]. 09151 98/0001-9,1 

integrante e complementai deiae çontralo, 

CLAtiSI LA \D.. - PRI ( 
mil e quinhentos reaist. Peitar:. 

I `,31:U1.1W 

1'ARÁGRA.F0 PRIMEIRO- 11. 4.420 do ao 4. o N 1 R FAN"1 F direito de fazer acréscimos ou 
supressões nas quantidades inicialmente pie\ ista,;. até o de 1,N inte e álco por cerdo) do Nakm-

inicial da contrafação, nas mesnus coHicj)es tOrtna do paãgrafo do art. 65 da Ici 
N.66&93. observando-se o dik-powt 1;:!. 'C'tt`rRiCt 

CLÁUSULA TERCEIRA -  \TI RA \LEN 10 I  1)4 I ‘4; N.VIEN1'0 -  4 rjameni,i w.rá 
mensalmente, atras tis de empenho: , 

PARÁGRAFO PRI:SAI:IRO re:. los tf e as, ,. ,...4et ele:-.-.,Ntd\s nas 
disposições determinadas c.11: nOrntaittiic. 

vigente‘ 

PARÁGRAFO SEGUNDO - lo , ONTRA-1 ANTE o duelte ti.:•dtifr: do pagamento 
devido à CONTRATADA às irapc,riàn..1 ,, 7onclerdz., que porventura ti'ver 
dado 4;all5a. 

Cl ÁUSULA QUART.\ - 1) N, \IGEN( 1 Is - 
anu de 201- , 
podeado. no interesse da Admitust -.1ç, 
e-oiti-urine o art.57 566(i.'().3 

\Jade restrito :lu 
de es

I I ,cr prorroguem 

CLÁUSULA QUINTA DA DO 1 AçÃO 01“:.34NIEN.1 .\ RIA - \:. t 1.x.ect; i1t, do 

contrato, correrão à .:ontti , • provi, 

orçamentaria da SF.CIETARIA DE .N.1)\IINISTR.“., V.) E 1:1 1.XM,..X.N. 

CIÁI-STLA 'X'EA 1)1.S 011R XCÕDHS 1) X CONTR T x1) -C. obrigt,iões ds 

CONTRATADA: 

1. Re.Nponsabitizar-se por des.;3e. :;.-: .ntinprItnemo de 

2. Responsabilyrar-se • 11- -, se colierclaus, 

chis. ft.Sultantes da e.et'....1.1cá .5 a npreiados... dirigentes e 

3. 1: \tientar OS 5el- ViC,:e, etuaia.Lde. 

\ 

Cm prepostos na execução d\-,s ser\ 

(- C)"1: R AT ••„[ -5 • Fr-)P 
jtar,..,., ...5.:11,.111.1,-.L:e1:1.,,ie •; I _C....a . 

-eu- enirreatios 

t.,L'ert 
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WM1-.

ESTADO DA PAI-UNIRA 
MUNICIPIO DE: VISTA SERRANA 

u,,J151 . C.) 1-'..):i• 

6. Quando ao deslocamento d„) ,,•Neentant, 
serâo por eOnla da edii:dadt,. 

AN despesas do — 
outras !,ser.l.n.i-,1•••••. 
8-Atenditisento de,CUN. ¡C/Ore:. Ja -,r 

ser,• tçt do rtaw:cipio ás despesa, 

. • "alar lk":! içOt. 

Especificas, produçào de trabalhos esp,..-,:izt,s, u,..mitrent,-s 

ti-Resposta de 4.....onsulas por ',ele n. 

Disponixeis, como: e-ina;i, 1.1..ef"otie su$,-4.1, ; . 

7 , _ • ,.„„ 
isitas (oaforni4.:-

c.. .1•1C1nJ.• açãt) 

.1r.r 4endirtientk) e 

PÁRÁGRÁ.Ft) 111NR70 - Ni. sera . prtn i a erSte 
‘-ontra:O. 

CLÁUSULA SEITA1Á - I).AS )11RIC A( ( sil • 01) CONTR AN'l  ("; IRA 1A\TI:

: 1 efett:âr o pagamento na ntr. Ot IlfiiLL) preVit;Lt, desde 
que atendidas as fotittalidade‘.. paçu..ada, 

2 / notifteat it Contrat;:da, irred ,,,m;urvente do 

espccifiçado neste Ci)olr:M: 

(:LA1 SI LÁ ()11 . ‘   A- 1)A N I  I  R I 't ql¡C 

orar:Ao não Se coritigUra qu. ! ue r t rsre,:: • c. , :e.; o ,. retv,:sito,; b:Js s para es.-.c 
mister. 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHA NIUNI -(1  1)0 ( ON 1RA Ai  IZAC \e'C'J`.;5 ,: 

das ati‘•idades e ra : :;. . L . :V' 8 tn',Wci3. • 
acomna&-,nd:.-- por u:” !.‘,1 R x. ;:ra ser 
in)oramántenze pe:„ 

PARÁGRAFO ÚNICO - CON 1 R X .1 Ak N . 1.1 nt em ret.lui.ira i$ 
dn CONTRAI ÀD.,‘ COvI. P.,•\ TANTE of; exc 3o 

fornecimento objew pi-esente 

(LÀ(ISULA - 1) ‘1  1)1 •-•• 

, „ i"\ RA .‘i} À .

penalidades, a seguir rclaelonadas' 
I - adsertJucia: 

• twilta (ic: 0.2 (.7e ' 
elnusula contratual. que Sera eu e ;

111 - suspenÃo 
AdnUnisrrae: rido p•-:)/o ; •-• 

que seizi • 

PAR AGRAFO PRIMEIRO - re...A.v,2 ; L 

:t. 

t :it ern 

:1c 

taI 111.1critcl 

de ¡aialc.";111:" 

on A. Silva. 
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ESTADO DA PAR,AIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. Ut.) )1.-94 "fir

receber a nota de empenho tio prazo •.,, J k:(11x caracterita o 
descumptimento tOial da obrigaçàk• ieg,álmenre c.1.0ieiceidaN, 

I'AILÁC;ILAFO j.'N.E.(it;iN1)0:  A, 
1bi1ait0 ou força maior de‘- ta:ui:ente 

, ..) litptese--. de çasir 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIN1E11( - rr,\ ,U.! I 1.; •s( 
:.itterado em conformidade com o aispos,.0 arr. 

CLAISULA DÉCIMA SEGUNDA - RL.M. Á() ) 
confotmidade com dispo:Ao no t2.i 1 
seguinIcs bipéteses 

Jeterirtat,:aa 
XII e XVII do art. TS 606 ,,;• 

II - Antit.nix el. por a',iirde enrre J. a lei mi.: ao de:..de que hajl
conveniência para a AdnOnizitr:i;:10: 

111-- judie...AL 

PARÁGRAFO ÚNICO - \ia : . 
pre‘ 

autorizaçãci escrita e tundameranda 

s•  ONTRA  riI ;50 

‘11;. 15, a): et açae 4.:0Nt;:rioree; 

1),•-dera ser rescuidedo de 
ot, -..113, e ;,..::s tci es paçterir..res. nas 

Alt.. :05 1 a 

à AdminoAração 
d - era ser precedida de 

•:.: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCFIR A - DA pUBLICACÃO c.or[. o dispo,,,,i ao art, 01. 
§ 1 da Lei  S.666 93. pre:ierac SC1..1 pri.-5nci.:,!¡.. na iorma de e.trai,s. no Diário Oticril do 
Município 

el.ÁUS(11.A DÉCIMA QUARTA- ) ic11“-I 
As partes contratantes r"ksein o M-,K3:AN.A. rio E.Ntado 
tia Paraíba, para dirimir excmuak t.. ontralo. rentink.i..inkk a qualquer Outro. 

ntais privikiado que seja. 

F., por estucai de pleno acord ,, fo. presc:.1, o. 't' '; L.4 ,‘ 

qual, depois delidi e 

cri.(27:45 
SERGIO GAá- tIA.D4 i'-4(iBRECT3P, 

PREFEITURA DE VISTA SERRANA 
CONTRATANTE 

TESTÉNTI NIIAS: 

l•JC•1  "'t. g yr 
Nome: 
CPF: 

Marques-Mk. 
1 t mita bifi(1a& Publica) 

CONTR. FADA 

• 
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JORNAL 
Município de vista serrana - Estado da Paraib 

__. 

Lei n". ( 3 e 33:11 4 Segunda-Fei!á.08 ce mz:o ce 

tRATO DE A Dil DII
f'RI-CAs) .:?•-1.-:•\ ' .v210•:' 
O Plegueirt• muou:apso '7.A  '•!1;., , .k 

3ttibUgar• que conkit.Lb• pcla rsiLi 

ães~d114.NIcs.4 . 3 
a ;1241: ' t•-•.• 1 .11.• - • ••• 

ennitacs tretn-"Y. MN: -0' 'r " ' .! PR,Ce1: \Na kr. a11•111, *et e•Eitr ..rtun r - : • e • , 
p3f n, bu..e,andu raworatat -11.;--rk • az,--;• -.ama' • . . •,"ol• 4, • J. /1.11. g iarz.sgade orçeenciu..and 
Satallorarozenle eidri4144Cs e3rap..1.1U: • • I A ;MI k1.,/ F.N.A t át,-M 
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k-uuntehr 4Á.00 retWrOnaddrNr, ter•rit ih t t 1.Ir \ 1 i •14./.. s: 
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-1.•:nal(n!al,)!'Ylcr!rtro.. klwqatr- VI !' • --
tk

 • 
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- Matei Instreir Peteit'd 5.~ ,s.isrl ,r vakir d.... .4 II¼ • I1 ,.. 'N. .. 
• venerneo no dona 2, 
- Soasa Coe:ao:lidado rtiOlIca Ertel, •nfr.. d‘: •,•1/4
e Seis Miá Rrats.:, yen:c:ide no :lar, : 3. 
• farenaki 1'4ta: taabati de 1 •.! 
Y .nc.-ranlesLat prriei:N;4` .1 uulaarldade p 4.,
VIS IA (14 
Edutl n &raiar. Sils-3 

I, 

EXTRATt) DE 110N101.(X,;At é...t (7 
PREGÃO mi CIAI. N Sc.m.13r2c,, 7 

PR(R.*LS.SO !N- 0421201"? 
es..• 

,t)VEP,NO Fr-,idt;k1,1 : 
Ca r

; -; • ;„ 
de; 5,:rwTd,.:4,:', Iner.Pr.N.'s4s

U .; t.',.: :::,;$+" • 
• rrabil•adadc públaca da Inete:wra Niuma,lpal 

:•.;.:.)1 C» ,- • a da,, , Oillgh1/41.j5 lkj Vencedores: 

- Lit;s 31:1 •1•" 1,1 , . 1:-„, l. kdS, I ,elern.ent., da:rac.,..a, it 

fIC, ,,(X' Tont:: !kV 5 , , 
• :311•,./âtIr 

• li wnal Preá:a %ames ecoa arre F. _ • 1-, ' ! 

Rcar-4, veritendo ar, Cr11" 2. 
I 1.., -I PX 110 () ••• 1;1 s 

• 1."(t s s ;•• ; •• 's l• 1 \ 1. 
sr • , ; • • • •• • 44 • , • 

( ••••( ••s 14,  err.d .Mrtir; IX*14X.,W , ,) ;J:. .,•-s • 
111 Os l'OLOGC e cui,sidrundo vkir fonirt ,d•hiser..44ds À.13 : L1, - 50•=.41 
(pie expretsgurxn:ie k;•,?fiSit;itadd cal Aia a ar., :•..t....•ra s., ;•ie!,, P.:"11 . .'• 
d2 ;•1.1 ;:";.),Q1.111,2, ,..rrs •., : 1.\IÂN1tr ild 

aio t‘ono i..,..Terruo. n,),. torra., dc• -..”1 •  Na: l'Ir1 Ni.‘ \-1 :P.-.1,4).207;(?1" 

I 
Lenal. sob 

I " 
as penalidades da 

,• (P.N. • 1 \. j ;3"_. v.SrASÉRRANA-11.1, maio 21,1 
• ice -ri P P.. 1 ." ,41.. , 
' • :IL.--; 

O. C441.• • • :ata e‘: 1'....;;anavoio iNitaÇtNes e „, :•••1 ..?•• •L ;vau, 3flI. L414 • • 
— I.I ik (iii ‘?" - ES • ..JL: rála it.I.JV..4 • :114.,..1;JA,

.441..rin1aneN 0111.1e-.1;:r. 4••• 
1 • 1 .-1.• , tki1;:.••114...1fl 

\ k () 1.1k.. C ().\ 1 RN-1u 

PRUG PR, .st `..c 1-U 5/002(1-20 

• cr's S •••• O!
( )1;14.4.. 1,1 I, 

í NA
-I'1

, 

• IS a s. ';•;11,/ •. ; ,";;••• 

; '; . • •••• ; C: 1 11.1 CXCP.np;.2P... .." 341-Vi.;05: dt; 

• • :e 4113, tIC tUdi, C; etMlt ilikk., 

;\1. :-•:(;!4,' ciataançart dr Dad.as 

• d 4,-;,41.71.1;.;,-.5,4- sk-,,44in-ras.». :;'71•;•;;;YS 
ap-, . a .. 1-.4t1a Papxlta.-ntra. 

P P ,P ;.1 1.• 1 4.1:11."1:"c' \ I. 
;I , • .;,";;•s. i • r'z; S4.4..u44. 

\• • • •' • • • . 

EXTRATO DE CON f RA 10 

FRIA a•kt MESE Nr I AL 501)02:1,21:1-

t WN -.0.13tt•ZoV 

(ONIII2ATANTE: P:risrima •••:‘,1 

CONTR kT A !X - 1.•:4,1s.4a•k::•• • - 

01.14E'IS I t: - PP 
,p,.fe,as de ()R (.1()(.'.1.: 

FFD{r1.1 Ar , 1-5 .NDI • I 

c'.7.1a•etratc den 'Nervd..4.{S. PrePa7: 1" d'•••-• ": • •"'", 
,....n.rdireaelds apou au.e.11111.d.",1Ç1 - ,;;•-• ,„; •>4 I • 

Ç. • 's 1/4 : ‘1.:', 1 • -A • tal,  •„..1.,;,. uer,.-41j, 

• 111 ..,,,rts.5.1:irta ria excalya,.N: alos sen.:N:0'i de. 

"• '" lod., 
. dana:aracu. de Usaids 

• • „ , • J.- J. r„yi: ,ZI:I g'. C 

•• • r St.; dr I-
c 111/4

1/4 LI arc, 

,.‘. ,•t 4-;\ ••".. 5.:21MLI ••••••-i .) 

,;40 t1 là, 105 (W.1111401 '1••• 
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. 
Estado da Paraíba

eTLei ri° ::103, de '3011,94 Segunda•Fers.08 ee :••zsio e2r:17 

, : • 

! • 

F 
\ 130 LON 1 ki -rl) 1 Ar 

DATA DA - 
Serghr Gásrfis N.uhre;,::-. 
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ESTADO ri', 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CNPJ: 09.15.! .598/00T 94 

ATESTADO DE CAPACIDADE 1fCN. .4Â 

Atestamos, a pedido do interessaua e paru a i c LINDOALDO 

MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob Urt •--) Ru,si 

Semeào Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — • 61.ú. 

executou satisfatoriamente ao nosso rnunicir»(.. , du anr d 

31/12/2021, os serviços técnicos especializados organiza;àüfe:,oui e ri rr, e n t c: 

da folha de pagamento, emissão de GPSs. u:tor p,,,ra C

preparação de documentos e serviços espe;iià, zafib• de 

Prefeitura Municipal de Vista Serrana — PB. 

Registramos ainda, que emp Sd i.ïpr u 

obrigações assumidas, no tocante aos serviços ados, 

cumprir com o objeto contratado, nada tendo il..) , a 'iesabo , 

Vista Serrana - PB, 05 cie a t- Éo ie 2! .. . 

f
EVILA MAYLLE PEREIRA GARt 

SEC ML" F.' 4 • J.R.,

CARTÓRIO IR RI(, ( -IV!' ÓBITOS L N)I 
Rua Ellieu loae Sousa, SN. Cenno, Vaia Serrana - PB 

Reeonhew, por ausentsesdade, firmais) de 
E•ila Maylle Parira (iiKcia 

Dou fe Vigia Serraras PB - 11.1) I 2022 
Escrevente !AVIA ARAUJO NASCIMENIO RAMOS 
Selo 1/untal AMI1114 I 2.14 f0A 
Consulte a auteaticidade era Impa aelodtaistal t1pbsu br 
Enbal RS I I.23 ISS RSO.Só pai RIO, 4 MI' RS 0.18 Icp3 1(12,31 

: 

Clatrta 

Lità Arauto le Iro ;mos 
nte 

a 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

85

85



.000043.1 

e it

• . . „ 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CNPJ: 10.560.742/00ü1 -25 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o n2 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Serneão Gentil, Quadra, 25 - Lote: 09 - Conjunto Bivar Olinto - 
Patos/PB - CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente na Câmara Municipal de Vistd 
Serrana, durante o período de 01/01/2021 à 31/12/2021, os serviços de elaboração de 
folha de pagamento, realização de pagamentos através do Gerenciador Financeiro o 
qual a Câmara municipal seja vinculado, elaboração da GFiP/SEFIP, RAIS, DIRF, geração 
de arquivo/informações para o TCE/PB, elaboração de Relatórios e preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a essa 
Câmara Municipal. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 
pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 
que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 
desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente 

Vista Serrana - PB, 13 de janeiro de 2022 

LEODIEZIO RODRIGUES FERREIRA 
PRESIDENTE 

• DEVAM T ~O WA AIDEM. E  Y e. ,swoo~çu 0~ 

,..-.___...i.. - 
2. arreie em Pielle 
wae.WIII 

. - . • . .., , . . .- .. . .. .. ...440.1ffl 
" . -_ -•- --•L.- . _' 

C,  4% 

• . . . . . , , . ,  ,N•

tat,,o- ,,,,: -..olt - 
c.tr .............. O ilq,if 11101019 . ,4Si, 1 4*-  ,.i.. ).. . . . . _ ... 

. • , .4. l' .
....‘'; 

..0',' *I 

i :.‘ r • , ,. \ .•, ' . .4'.4.10,. 

1 ‘4 I''
T-
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Estado da Paraíba 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
( In 5( ).712 (1001-25 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PMM N. 01.001/2017 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA, E SOUSA 
CONTABILIDADE PÚBLICA EIRELI - ME. 

Pelo presente instrumento particular de ADITAMENTO CONTRATUAL, a Câmara 

Municipal de Vista Serrana, entidade de Direito Público Interno, Órgão de 
Regime jurídico Único, sediada á Rua João Francisco Filho, N9110 - Centro - Vista 
Serrana - Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro Geral do Contribuinte do 
Ministério da Fazenda sob o n" 10.560.742/0001-25, representada neste ato pelo 
Presidente Leodiezio Rodrigues Ferreira, brasileiro, Solteiro, CPF 
n2106535790479, RG n2279698 SSP/PB residente e domiciliado no Sitio 
Boqueirão neste município doravante denominada de CONTRATANTE, e do 
outro lado LINDOALDO MEDEIROS MARQUES (LCP CONTABILIDADE PUBLICA) 
CNPJ n2 19.550.718/0001-80, com Sede na Rua Semeâo Gentil, 09 Quadra 25 
Lote 09 F3ivar Olinto - Patos - PB, representada por LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES, CPF n 9. 000.803.274-27E RG 13` . 3.996.439 SSP/PB, denominada 
CONTRATADA, vencedor da Tomada de Preços n2 00003/2018. 

CONSIDERANDO a aceitação e autorização pelo Sr. Presidente da câmara 
Municipal, para celebração deste instrumento de aditamento, posto que os preços 
apresentados encontra-se ainda compatível com o mercado; 

RESOLVEM as partes, com fulcro no que faculta o art. 57, inciso 11, e o art. 65, § 1" e 
2 9, da Lei n.(2. 8.666/93, atualizada, firmar o presente instrumento de aditamento, 

que se regerá, no que couber, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Constitui objeto do presente ADITAMENTO ao Contrato n". 01.015/2017 de 14 

de março de 2017, oriundo Tomada de Preços n2 00003/2017, para prorrogar 

o prazo constante na clausula Sétima, para 31 de Dezembro de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

Publicação do presente Contrato no Quadro de Avisos da entidade, por extrato, 

será providenciada até o 50 (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

para ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias daquela data. 

Fj Termo Aditivo. Doc. 04636/21. Data: 28/01/2021 20:38. Responsável: Leodiezio R. Ferreira. 
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Estado da Paraíba 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
P1 1(1560.742 0001-25 

CLÁUSULA TERCEIRA - DEMAIS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
Ficam mantidas as demais cláusulas e condições contratuais que não foram pelo 
presente Termo alteradas. 

CLÁUSULA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 
(duas) vias, de igual teor e forma, para todos Os fins de direito, na presença das 
duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram. 

Vista Serrana-PB, 30 de dezembro de 2020. 

LeodieziO Rodrigues Ferreira 
Presidente da Câmara Municipal. 

Testemunhas: 

" dvi-01)- L-P-D6
INDOALDO MEDEIROS MARQUES 
(1.CP CONTABILIDADE PUBLICAI 

Contratada 19.550.71810001-80 

LINDOALDO 
MEDEIROS 

MARQUES 

Rua Serneão 
Gent1.51W,Ctuadra:2 I 5,Lote:09 

eiV3f °Unto CEP: 
58.701-610 PATOSIPIL 

1- 1(t' 
I i- ) ?-1

10 
(8) [PDF] Termo Aditivo. Doc. 04636/21. Data: 28/01/2021 20:38. Responsável: Leodiezio R. Ferreira. 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

88

88



Estado da Paraíba 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
CNPJ 10.560.742 '00W -25 

CONTRATO NI': 01.015/2017 

•.000043 2

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA E LINDOALDO 
MEDEIROS MARQUES, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Câmara Municipal de Vista Serrana - 
Rua João Francisco Filho, N°. 110, Centro, Vista Serrana - PB, CNPJ n° 10.560.742/0001-25, neste 
ato representada pelo seu Presidente o Senhor Américo Gomes Xavier, brasileiro, residente c 
domiciliado neste município, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, CNPJ N°.19.550.718/0001-80, neste ato representado por 
residente e domiciliado na Rua Semeão Gentil, CPF n° 000.803.274-27,Bivar Olinto Patos/PB, 
Carteira de Identidade n° 3.996.439 SSP/PB doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram 
as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Tomada de Preços n° 00003/2017, processada nos 
termos da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto: Contratação de serviços de confecção/elaboração de folha de 
pagamento, GFIP/GPS, RAIS, DIRF, operador do Sistema de Autoatendimento do Banco do Brasil 
(Emissão de extratos, emissão de arquivo de remessa, preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo pertencentes a Câmara Municipal de Vista Serrana-PB. 

A prestação dos serviços deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, Tomada de Preços n" 00003/2017 e instruções do Contratante, documentos 
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos reais). 
Representado por: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES x R$ 12.000,00 (Doze mil reais) 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, 
§§ 5" e 6°, da Lei 8.666/93. 
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação: 

[PDF] Contrato. Doc. 22857/17. Data: 10/04/2017 23:02. Responsável: Americo Gomes Xavier. 
Impresso por convidado em 13/01/2022 10:29. Validação: CD18.0E5A.63BA.827E.68B0.6CBA.1A70.6198. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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Estado da Paraíba 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
CNPJ 10.5607420001-25 

Recursos Próprios do Município de Vista Serrana: 01.000 — Câmara Municipal — Manutenção das 
Atividades do Legislativo — Outras Despesas - 3.3.90.36 - Outros Serviço de Terceiro - Pessoa 
Física OU 3.3.90.39 - Outros Serviço de Terceiro - Pessoa Jurídica; 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte 
maneira: Após a execução dos serviços, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que 
admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 
partir da emissão da Ordem de Serviço: 

Inicio: Imediato 
Conclusão: 10 (dez) meses 

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 
2017, considerado da data de sua assinatura, ou seja, inicio em: 14 de março de 2017 e término em: 
-31 de dezembro de 2017. 
O prazo de vigência deste ajuste poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 
57 da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços 
contratados; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

3 
[PDF] Contrato. Doc. 22857/17. Data: 10/04/2017 23:02. Responsável: Americo Gomes Xavier. 
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Estado da Paraíba 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
CNPJ 10.560.742 '0001-25 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando 
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, 
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos 
Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, e, no caso de reforma de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para 
seus acréscimos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 
valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; 
d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - 
simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Malta. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Vista Serrana - PB, 14 de março de 2017. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

_ 
:Américo Gomes )(avier 
Presidente da CáMara 

PELO CONTRATADO 

' - - - 
UNDOALuO MEDEIROS MARQUES - ME 

CNPJ N°.19.550.718/0001-80 

„ 

[PDF] Contrato. Doc. 22857/17. Data: 10/04/2017 23:02. Responsável: Americo Gomes Xavier. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

GABINETE DO PREFEITO 

ATESTADO 

— NÚMERO DO ATESTADO DATA DA EMISSÃO) 
019/2020 29/12/2020 

VALIDADE 
180 dias 

IDENTIFICAÇÃO
Contribuinte: LINDOALDO MEDEIROS MARQUES CPF/CNPJ: 

19.550.718/0001-80 
Endereço: RUA SEM EAO GENTIL 

Complemento: 
QUADRA25 LOTE 09 

Número: SN 

Bairro: B1VAR MANTO Cidade: PATOS/PB 

  DADOS DO ATESTADO 
ATESTO para os devidos fins que a referida empresa atendeu e atende plenamente ao 
interesse da Administração deste Município no que diz respeito ao serviços TECNICOS NA 
ORGANIZAÇÃO / ELABORAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TODOS OS 
CONVÊNIOS (GOVERNO FEDERAL ESTADUAL, SIGPGC...), 
ASSESSORAMENTO NA FOLHA DE PAGAMENTO E PREPARAÇÃO DE 
DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 
PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA — PB. 

 FINALIDADE 
Para comprovar junto aos órgãos públicos e ou privados. 

OBSERVAÇÕES 
Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acirpi referidas apresentaram bom 
desempenho, tendo sido cumprido fielmente com suas obriga96es, nada constando que a desabone 
técnica e comercialmente, até a presente data, 

• 
0,; ;,-

 . ; • 
MANOEL BENDITO DE LUCENA FILHO 

Prefeito Constitucional 
CPF/MF 251.590.394-34 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA - PB 
CNPJ 09 151 861/0001-45 

Rua Manoel Marques Fernandes. n°67. Centro - Malta - PB - CEP 58 713 - 000
Fone: 83 3471 1232 Aí 

E-mail: diariopmm@gmail.com 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CNPJ: 10.560.742/0001-25 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 

desempenho e atestado de execução que LINDOALDO MEDEIROS 

MARQUES, inscrita no CNPJ: 19.550.718/0001-80, prestou SERVIÇO DE 

ELABORAÇÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO, GFIP/SEFIP, RAIS, D1RF, 

GERAR ARQUIVO/INFORMAÇÕES PARA O TCE PB, PREPARAÇÃO DE 

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO PERTENCENTES A ESTA ENTIDADE. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidas 

apresentaram bom desempenho, tendo sido cumprido fielmente com suas 
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data. 

Vista Serrana/PB, 30 de dezembro de 2020. 

/J.", Á <-1,, • , 
LEODIEZIO RODRIGUES FERREIRA 

Presidente 
CPF/MF 065.357.904-79 

101/VAI~1;150C WA ()E R  animes MD falia . 
MIM MI • 7:= .1. • P. ea0 14••• aamo • 

int Gr. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CNPJ: 09.151.598/0001-94 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 

desempenho e atestado de execução, que LINDOALDO MEDEIROS 

MARQUES, inscrita no CNPJ: 19.550.718/0001-80 prestou serviços 

TECNICOS NA ORGANIZAÇÃO/ELABORAÇÃO E ASSESSORAMENTO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO, EMISSÃO DE GPSs, GERAR 

ARQUIVO/INFORMAÇÕES PARA O TCE/PB, ELABORAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS CONVENIOS 

FEDERAIS/ESTADUAIS/SIGPC/FNDE E PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS 

E SERVIÇOS ESPCIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, 

PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA - PB. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidas 

apresentaram bom desempenho, tendo sido cumprido fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data. 

Vista Serrana/PB, 29 de dezembro de 2020. 

Evita Maylie Pereira Garcia 
siampiFiRe6k. roarças 
zt &ct W-1 

EVILA MAYLLE PEREIRA GARCIA 
CPF ng 092.399.684-23 

Secretária Municipal de Fazenda, Finanças e Tesouraria 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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Estado da Paraíba 
Município de Santa Terezinha 

Câmara Municipal 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova. aptidão de desempenho 

e atestado de execução, que a empresa LIN DOALDO MEDEIROS MARQUES 

000.803.274-27, CNPJ 19.550.718/0(;01-80. sediada na Rua Setneão Gentil. N°09, 

Quadra 25 Lote 09. Bivar °finto, Patos.'111. presta serviços em confecção/elaboração de 

folha de pagamento. GF1P/GPS, RAIS. DIRF. operader do Sistema de Autoatendimento 

do Banco do Brasil (Emissão de extratos. emissão de arquivo de remessa, preparação de 

documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Câmara 

Municipal de Santa Terezinha/PB. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram 

bom desempenho operacional, tendo a mesma cumprido fielmente com suas obrigações, 

nada constando que a desabone técnica e comercialmente. até a presente data. 

Santa Terezinha/PB. 02 de maio de 201,7. 

ANCLS 'O RRA LIJCENA 
/ Presidente:da Câmara Municipal 

4,4 oi 1.55/S-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - PB 
n° 24 508 862 / 0001 -46 

Rua José Nunes, n°. 27, Contro - Santa Terezinha - PB - CEP 58 720- 000. 
Tela Fax: 83 3419 1004 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

ATEST XIX) DE C.1,1),X('I DA DE TÉCNICA 

NÚMERO DO ATESTADO DATA DA EMISSÃO 
012/2017 24/01/2017 

IDENTIFICA(' -10 
Contribuinte: LINDO.NLDO \I1 Dl  1ARQt \I1 

Endereço: Rt 'A SEMI'. \O GENTIL 

Complemento: Bairro: 1511'AR ()I 1\TO 

‘1,11)A1)E 

CPF/( NRI: 
19.550.718/0001-80 
Número: ()I) 25. LUFE 
09 

• cidade: pATos1113 

DADOS DO ATES'EA DO 
ATESTO para os devidos fins que o fornecedor acima citado atendeu e atende plenamente aos 
requisitos dessa administração no que diz respeito a Prestação de ser iços na 
oruanização.,elaboração de prestações de contas (Gmerno Federal. Estadual. SIGPC). 
preenchimento dos dados do SIOPS -- Sistema de Orçamentos Públicos em Saúde, SI( PE 
Sistema de Orçamentos Públicos em Educação. SISTN (Sistema da Caixa 1.conõmica Federal), 

, assessoramento na elaboração de Folha de Pagamento. Operador do Sistema de Auto 
Atendimento Banco do Brasil ( Emissão de Extratos. Emissão de Arquivo-Remessa de Folha 
de Pagamento. Cadastramento de PASEP). Operador do Sistema de Frota. não tendo nada ate 
o momento que o desabone. 

FINALIDADE 
Para comprovar junto aos órgãos públicos e ou privados. 

Empresa participante de Licitação. 
OBSERVAÇÕES

A--'—+-- c-^-^"ário/Responsável 
SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAI. "SOUZA FERNANDES" 

MALTA - PARAÍBA. TEI.: (U) 3471-1101 
Reet___231~-porsernelhança firma de DIAFRANIO PEREIRA FONIES. 

fé. NIal1a.(' 25.01.2017. Itabel Derlange de Araujo AI% es 

*•-•/‘  . Notária. Selo digital tipo 11 n". AEM74338-OUD 
unam os dados em: Inips://selodigitaltjpb.jus,br \O N\ 'AL DE MALTA - PB 

161/0001-45 
1P • nitro - Minta - P0 CEP 53 713 -- 000 

— .471 1232 
diatiopmtnegmail.com 
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Estado da Paraíba 
Municipio de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
Niu . 1,11 742 now 

( ONTRATO/CNIN S ',SE(AI) N".01.007/2022. 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QI EXI RE SI 
CELEBRAM A CAMARA NICIPAL DF VISTA SERRANA E LINDOALDO 
MEDEIROS NIARQI ESIME, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
CONTABILIDADE PI: MICA. 

Pelo presente instrumento particular de contrato. de um lado a (amara Municipal de Vista 
Serrana Rua João Francisco Filho. N". 1 10, ('entro, Vista Serrana P11. C\ P.1 n" 
10.560.742,0001-25. neste ato representada pelo seu Presidente o Senhor Leodielio Rodrigues 
Ferreira. CPI' n".065.357.904-79. i N" 2796798 SSDS 'PB residente e domiciliado no 
Munielpio de Vista Serraria '1)13. dora‘ ante simplesmente 

CONTRATANTE. e do outro lado LINDOALDO MEDEIROS MARQUES ME. inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jundica - CNP.' sob o ri". 19.550.718 0001-80. com endereço na R 
SE-iMLAO (iriNTIL 09 BR' AR °UNTO PATOS P13 ' 58701-610. com seu representante 
kcal 1,INDOAL DO MEDEIROS MARQUES. CPE n" 000,803 274-27. (RC-P13-01 11)60 

duras ante denominada CON .FRATADA, celebram o presente Contrato sob a égide da Lei 
8.66o 93. alterada pela Lei 8.881 94 republicada em 06.07 94. e processo de Inexigibilidade 
003/2022. visando ao execução de serviços contábeis. mediante as cláusulas e condições que 
seguem: 

CLAUS:1'1.A PRIMEIRA — OBJETO DO CONTRATO 
1 . 1 O presente ajuste de ()mudes tem por objetivo. Prestação de ser serviços de elaboração 

de tolha de pagamento, realizar pagamentos através do t ierenciador Financeiro o qual a 
(amara municipal seja vinculada, elaboração da (WIPSEFIP, RAIS. DIRF, emissão de 
obrigações do F-social, gerar argui\ õinformações para o TCUPB, elaboração de 

Relatórios e preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo pertencentes a Câmara Municipal de Vista Serrana •PB. com especificações 
dos ser iços abaixo: 

OBJETO; Prestação de ser serviços de elaboração de folha de pagamento. realmar 
pagamentos através do (icrenciador Financeiro o qual a Câmara municipal seja 
vinculada, elaboração da CiFIP,SEFIP. RAIS, MU. emissão de obrigações do 1--social. 
gerar arquivo:informações para o TCE13B, elaboração de Relatórios e preparação de 
documentos e ser% iços especializados de apoio administrativo pertencentes a Câmara 
Municipal de Vista Serrana P13. 

CLAUSI.1,.% SEGUNDA — DO VALOR DO CONTR.ATO E FORMA DE PAGAMENTO 

2 1 . Para a execução dos serviços constantes na cláusula anterior, A CONTRATANTE pagara 
mensalmente a CONTRATADA a importância de RS 1.800,00 (I'm mil e oitocentos reais). 
perfazendo o valor global anual de RS 21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais). 

CLAVS1 1.A TERCEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAN1ENTAKIA 

3 
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Estado da Paraíba 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
c\pi ¡o 5to dl m0L , 5 

3 1 . As despesas são por conta do ( )rçamenio Operativo de 2022_ correra por conta dos recursos 

Recursos Próprios do Município de Vista Serrana: 01 031 0001 2001 Manutenção das Ações 
Legislativas 
Objetivo: Manter as Ações Legislativas 
Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos— Outras Despesas - 3.3.90.39 - Outros 
Ser iço dt.' 1 erceiro - Pessoa Juridica: 

CLÁUSITA Ql. ARTA — DO PRAZ() DE N. ALIDADE E DA FORMA DE RESCISÃO 
4. 1 . O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e v 'gorará pelo período restrito 
de 2022 podendo ser prorrogado a critério da CONTRANFANTE. conforme inciso II do Art. 57 
da Lei 8.666 93 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUINTA- DA OBRI(;ACAO 1)0 CONTRATADO. 
5 1 Responsabilizar-se por todas as despesas e providencias que tornem necessário ao 
cumprimento do presente contrato. 
5 2 Responsabilizar-se pôr todos os encargos trabalhistas. previdenciarms. securitários. fiscais. 
comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive no tocante aos seus 
empregados. dirigentes e prepostos. 

5 Executar os serviços de qualidade. com /elo e eficiènem. 

5.4 Arcar com os eventuais prejui/os á ONTRATAN FE e ou terceiros, causados por seus 
empregados ou preposlos na execução dos serviços contratados. 
55 A permanència da CONTRATADA junto a Sede da EDILIDADE, nos serv iços de 

assessoria contai-UI. incorrerá por conta da Edilidade 

CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6 1 . Tomar todas as pro‘ idências neeessarias ao fiei cumprimento das cláusulas deste contrato: 
6.2. A CONTRA( ANTE se obriga a realizar o pagamento da importancia ajustada acima entre 

os dias 20 de cada mès a CONTRA FADA, realizando o desconto do Imposto sobre Serviços de 

qualquer natureza I ISS) e o Imposto de Renda Retido na Fonte tIRRE ), e contribuição para o 
INSS. 

6 3 Notificar a CO\ ERA FADA. caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao 
presente contrato: 
6.4 A CONTRA FANFE fornecera a CONTRATADA todos os materiais de expediente. hem 

como, os elementos necessários para a execução dos ser\ iços contratados. 
6.5. Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os 

termos pactuados neste instrumento contratual e Inexigibilidade n. 003/2022. ressalvadas as 
prerrogati‘ as asseguradas pela Lei 8.66() 93, a Administração. 

CL.ÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
7 I - A rescisão contratual obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 a SO da Lei 

S.666 93. Em caso da rescisão do presente Contrato por parte da CoNTRA lAN11 , não eabera 

Co\TRATADo direito a qualquer indenização. salvo na Inpotese do artigo 79. paragratO 
segundo. da Let 5.66() 93, 
7.2 Reconhece o CONTRATANTE Os direitos do CONTRATADO em caso de rescisão 
administratix a prevista no paragratO primeiro do artigo 79 da L e i 5,66f, 93, dex crido a 

CONTRATANTE notificar a CONTRATADA, mediante protocolo, com anteeedéneta de (601 
sessenta dias. 

OITAVA: 1)% NÃO V INCULAÇÁO PREGATÍCIA 

4 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CNPJ: 10.560.742/0001-25 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNN sob o n9 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — Conjunto Bivar Olinto — 
Patos/PB — CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente na Câmara Municipal de Vista 
Serrana, durante o exercício financeiro de 2022, os serviços de elaboração de folha de 
pagamento, realização de pagamentos através do Gerenciador Financeiro o qual a 
Câmara municipal seja vinculado, elaboração da GFIP/SEFIP, RAI5, DIRF, geração de 
arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do Esocial/Efdreinf e 
elaboração de Relatórios e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a essa Câmara Municipal. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 
pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 

que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 

desabone. 
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Por ser verdade, firmamos a presente 

Vista Serrana - PB', 27 de dezembro de 2022 

LEODI O RODRIGUES FERREIRA 
PRESIDENTE 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
CNP.]: 08.882.730/0001-75 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o n9 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — Conjunto Bivar Olinto — 
Patos/PB CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente ao nosso município, durante o 
exercício financeiro de 2022, os serviços técnicos especializados na 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de 
GPSs/DARF, gerar arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do Esocial 
e preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 
pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas — PB. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 
pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 
que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 
desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente 

São José de Espinharas, 27 de dezembro de 2022 
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ESTADO DA PARAIBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÊ DE ESPINHARAS 
"CASA SEBAS HÃO FERREIRA DA NOBRE:GA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
UNDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o n9 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — Conjunto Bivar Olinto — 
Patos/PB — CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente na Câmara Municipal de São 
José de Espinharas, durante o exercício financeiro de 2022, os serviços de elaboração de 
folha de pagamento, realização de pagamentos através do Gerenciador Financeiro o 
qual a Câmara municipal seja vinculado, elaboração da GF1P/SEFIP, RA1S, DIRF, geração 
de arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do Esocial/Efdreinf e 
elaboração de Relatórios e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a essa Câmara Municipal. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 
pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 
que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 
desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente 

São José de Espinharas - PB, 27 de dezembro de 2022 
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7.%\. ESTADO DA PARAÍBA R PÁG x, • 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MESINHA w m 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO n 
. C____.1 y

WO 
DISPENSA ti° DV00014/2022 
PROCESSO ADMIN/STRATIVO N° 00018/2022 

CONTRATO N': 00029/2022-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA TERESINHA E LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Teresinha - Rua 
José Nunes, 11 - Centro - Santa Terezinha - PB, CNPJ n° 08.882.524/0001-65, neste ato representada 
pelo Prefeito Jose de Arimateia Nunes Camboim, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e 
domiciliado na Fazenda Nova Cachoeira, . - Fazenda - Zona Rural - Santa Terezinha - PB, CPF n° 
141.113.304-87, Carteira de Identidade n° 375197 SSP-PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e 
do outro lado LINDOALDO MEDEIROS MARQUES - R SEMEAO GENTIL, SN - BIVAR OLINTO - PATOS - PB, CNPJ 
n' 19.550.718/0001-80, neste ato representado por Lindoaldo Medeiros Marques, Brasileira, 
Casado, Contador, residente e domiciliado na Rua Semeao Gentil, S/N, Bivar Olinto - Patos - PB, 
CPF 000.803.274-27, Carteira de Identidade n° 3996439 SSDS, doravante simplesmente CONTRATADO, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas 
O condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DV00014/2022, processada nos termos da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
na organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa 
de Licitação n° 0v00014/2022 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 16.800,00 (DEZESSEIS MIL E 
OITOCENTOS REAIS). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no iPcA-
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderã ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios do Município de santa Terezinha: 

02.010 Secretária de Administração e Planejamento - 02.062.1002.2006 - Manutenção das Atividades 

Administrativas da Assessoria Jeridica - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.35 Serviços de Consultoria. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

[PDF] Contrato. Doc. 06339/22. Data: 26/01/2022 12:14. Responsável: Carlos W. D. S. Cordeiro. 
Impresso por convidado em 03/01/2023 14:04. Validação: 9E8C.507B.961A.OD3B.4BDE.8F5E.91B6.B385. 
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O 'Pagamento será efetuado mediante processo regular e em observãncía às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, d 
abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada nos termos d 
8.666/93. 

do, que 
estão 

e 2022, 
da Lei 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES oo CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestos e Fiscal deste contrato, nos termos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a 

essas atribuições. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parámetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observAncia aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ónus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c -Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo osga() interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 
direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - ox ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o 
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da 
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora 
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 
parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 

na Lei 8.666/93. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

4 
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,Cdntratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO P/RANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) , 365, sendo TX 
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Patos. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Santa Terezinhai- PB, 18 de Janeiro de 2022. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRAI 

JOSE DE ARI 
Prefeito 
141.113.304-8 

PEL CONTRATADO 

NUNES CAMBOIM 

4440 
LINDOMDO DEROS MARQUES 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
000.803.274-27 

5 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o n9 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — Conjunto Bivar Olinto — 
Patos/PB — CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente ao nosso município, durante o 
exercício financeiro de 2022, os serviços técnicos especializados na 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de 
GPSs/DARF, gerar arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do E-
social e preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 
pertencentes a Prefeitura Municipal Santa Teresinha - PB. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 

pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 

que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 

desabone, 

Santa Teresinha - PB, 27 de dezembro de 2022. 

oedro G s de Lucena 
SC. MUNI • L DE FINANÇAS 

SANTA TE ZINHA - PB 
MATRÍCULA: 46693 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

105

105



6 

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09151598/0001-94 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 2022.024/2022 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 002/2022 
CONTRATO/PMVS/SECAD C -.5 i-,  /2022 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA E A EMPRESA LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

O MUNICIP:0 DE Vista Serrana, entidade de Direito Publico Interno, órgão de Regime Jundico Único, sediada a Rua 
Joe° Francisco Filho N. 236, Centro. VISTA SERRANA - Estado da Paraiba inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o a°, 09151598/0001-94, representada neste ato pelo Senhor Prefe:to 
municipal, SERGIO GARCIA DA NOBREGA, CPF n° 148.277 528-00, residente na Rua Sitio Mendes sln, Zona Rural , 
Vista Serrana. PB doravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado empresa LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES. inscrita no Ministério da Fazenda, CNPJ sob o n. 19_550_718/0001-80, com endereço comercial na Rua 
Semeão GentJ n° 364. SN Cuadra 25 lote 09,PATOS/PB. com seu representante legai LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES, CRC ri° .PB-011060/0-5. CPF N°000.803.274-27, RG N°.3996439 SSDSPBinfra-assinado. doravante 
denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente ÇONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS 
TECiNiCOS ESPECIALIZADOS, de acordo com as clausulas e condições seguintes, tendo como diploma legal a Lei 
o" 8 666/93 de 21 de junho de 1993 e suas posterinres alteraçdes, LEI N° 14 039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020 e 
Inexigibilidade n" 002/2022: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente ajuste de vontades tem por objetvo, Contratação de serviços tecnicos contabeis. especializados na area de 
Prestaçáo de contas de todos os convénios (00V. FEDERAL ESTADUAL, SIGPGC assessoramento na folha de 
pagamento/Departamento Pessoal, elaboração da GFIPSEFIP. RAIS, DIRF, emissão de obrigações do E-sorai par-3 
prestar assessoria contabil junto ao municipio de VISTA SERRANA conforme especificações em anexo. conforme 
aetalharnento a seguir 

r ' 

Prestação de contas de todos os convénios (GOV.FEDERAL, ESTADUAL. SiGPGC 
Assessoramento na folha de pagamento/Departamento Pessoal. 
Elaboração da GFIR'SEFIP, RAIS, DIRF emissão de obrigações do E-socai 
Gerar arquivo/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços 
Assessoria no Acompanhamento dos programas. convénios e parcenas em execução, na qual figuro e 

municiai° como concedente ou como convenente, 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS FUND*MENTOS E LEGISLAÇÃO 
2 1 A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado reste contrato decorrente ca nexigibilidade do Licitação PC 
002/2022, bem como às obrigações assumidas pelo CONTRATADO no competente Processo de Inexigibilidatle (te 
Liona:rão, realizado nos termos do art. 25, il, e 13 da Lei n` 5 666/93 atualizada e LEI N° 14.039, DE 17 DE AGOSTO 
DE 2020 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRiGAÇÕES DAS PARTES 
- DO CONTRATANTE 

oi efetuar o pagamento à CONTRATADA. pelos valores ajustados, mediante apresontaçáo da docurnentaçã 
comprobatairia de execução dos serviços: 
Of prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela 
CONTRATADA, no sentido de proporcionar todas as condições para que esta possa desempenhar seus trabalhos, 
dentro das condições contratuais. 
c) solicitar, acompanhar e fiscalizar o objeto do Contrato, por interrnedio do Gestor do Contrato podendo sustar. 

mandar fazer ou desfazer qualquer execução obando a mesma não estiver dentro das normas e espedficações, 
d; comunicar à CONTRATADA os vidos, incorred5as e irregularidades obseriadas na execução do objeto contratuei 
lixando-lhe prazo para as devidas correções. 
e) Solicitar a cOpia da guia de quitação junto ao INSS atreves de CND e da quitação junto ao i:GIS!CEF, atreves do 
URF 

II - DO (A) CONTRATADO (A) 
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a 
ESTADO DA PARA1BA 

MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09151598/0001-94 
a) Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e de 

CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionado 

b) Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, são responsabilidades da CONTRATADA - a) cumprir 

fielmente, os compromissos avençados. de forma que a execução seja realizada com esmero e perfetçáo P 

evidenciar trabalhos de Planejamento, de Controle e Atendimento ao objeto contratual, 

c) envidar esforços no sentido de evitar os dissabvres e c não cumprimento das metas e resultados que eseere e 

deriva o objeto. trazendo ainda, a sistemática de trabalho de forma a viabilizar o sucesso do objeto, 

dl na ocorrência de eventuais irregularidades encontradas no decorrer dos trabalhos, não desprezar os seguintes 

matados 
d 1) analise de sensibilidade e identificação de eventual caminho critico 

d 2) exame de rotinas de trabalho, avaliação de alternativas e elaboração de relatórios. 

e) todas as despesas cltretas e indiretas inerentes aos serviços contratados, inclusive. os custos con-, viagens. 

alimentação, hospedagens necessárias, deslocamentos, honorários, lucro e demais bonificações, além de ouves 

custos pessoais ou empresariais que incidirem sobre a consecução do objeto contratual, 

e) a inadimplenda da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, não transfere ao CONTRATANTE a 

responsabilidade por seu pagamento. 
g) executar o objeto, mediante a solicitação e acompanhamento do Gestor do Contrato, efetivando controle da 

execuçao através de relatório' 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
4 1 A contraprestação dos serviços prestados tem o custo de R$ 2,900 00 (Dois mil e novecentos reais) mensais 

perfazendo um valor global de R$ 34.800,00 (Trinta e quatro mil e oitocentos reais), 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
51 A Fonte de Recurso para pagamento da despesa será com recursos próprios do Munespio conforrse 
Orçamentária anual 2022, na dotação consignada na. na Unidade Orçamentária' 
03 01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Classificação funcionai: 
04 122 0050 2097 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administraçáo e Planejamento Objetivo Mareei ee 
AtivicIadee da Secretaria de Administração e Planejamento 
Fonte 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
Elemento de despesas 
3 3 90 39 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juridica 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXCLUSIVADE 
ti 1 Este contate nao imporia exçlussyscf_ack na prestação de sereços por parte do CONTRATADO 

CLÁSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
7.1 O presente Contrato poderá ser alterado, por meio de aditivo, nos termos do art. 65 da Ler 8.b66/93 atualieada 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
8.1 - Este contrato podara ser rescindido caso haja descumpnmentu de qualquer das cláusulas elencadas neste 
instrumento de Contrate. ou com esteio em qualquer das situações previstas nos incisos do ai, 77,78 e 79 da Le; 
8.666/93 e alterações posteriores 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
9 1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato com o CONTRATANTE podara garantida previa defesa, alem ne rescindir o Contrato, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções 

- Adveléncia, 
li-Multa de 0.01% do valor do contrato, ao dia de nexecução do contrato. et-Suspensão do direito de licitar junto ao MUNICIPIO, por prazo não superior a 2 (dois) anos V-Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o MUNICiP10 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBUCAÇÃO 
10.1 - Correrão por conta exclusiva da CONTRATANTE os custos de publicação de extratos e termos diários oficiais ou quaisquer outros Jornais 

[PDF] Contrato. Doc, 14752/22. Data: 17/02/2022 13.02, Responsável: SERGIO G. DA NOBREGA. Impresso por convidado em 03/01/2023 14:05, Validação: 
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ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNP). 09151598/0001-94 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VINCULO EMPREGATiCIOS 
11 1 - O profissional CONTRATADO não terá qualquer vinculo empregando com a CONTRATANTE, urrende por 
conta exclusiva do primeiro todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciãria, fiscal e 
comercial. obrigando-se a saldá-las na época devida 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
12 1 O presente Contrato terá vigéncia até 31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado a critério da 
contratante nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 
13 1 Pica eleito o foro a que Pertencer a Comarca de VISTA SERRANA/PB para dinmir as questões oriundas do 
presente Contrato, que não puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, não obstante a idoneidade de ambas 
as partes. 

Vista Serraria - PB, - de 

SERGIO GARCIA DA NOBREGA 
Prefeito Municipal de Vista Serrana/PB 
Contratante 

Testemunhos: 

de 2022 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Contratau 
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ESTADO DA PARAÍBA 

'REFE T 'RA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CNN: 09.151.598/0001-94 

ATESIADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atetamo a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, insci ito no CNPJ sob o ng 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 - Lote: 09 - Conjunto Bivar Olinto - Patos/PB 
- CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente ao nosso município, durante o exercício 
financeiro de 2022, os serviços técnicos especializados na organização/elaboração e 
assessoramento da folha de pagamento, emissão de GP5s, gerar arquivo/informações para o 

e preparação de documentos e serviços 
espe, c. i2acios de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de Vista Serrana 
- PB. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e pontualmente 

com as Gbrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar 

apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Vista Surana - PB. 04 de janeiro de 2023. 

')C . .Wet.(),- CL  GARCIA 
SECRETARIA DE FAZENDA FINANÇAS E TESOURARIA 
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Estado da Paraíba 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
CNPJ 10 560 742/0001-25 

CONTRATO 
CONTRATO/ CMVS/SECAD No. 4 t1),"  /2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No. 2023.002/2023 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2023 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 
DE VISTA SERRANA E LINDOALDO MEDEIROS MARQUES - ME (LCP CONTABILIDADE PÚBLICA, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 

A CAMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA, ESTADO DA PARAÍBA, entidade de Direito Público Interno, 
localizada a Rua João Francisco Filho, No. 110, Centro, Vista Serrana - PB, inscrita no CNPJ sob o no 
10.560.742/0001-25, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Américo Gomes Xavier, brasileiro, 
Casado, com CPF no 789.318.274-15, Rg no. 1.402.300- 20Via SSDS/PB, residente e domiciliado no 
Município de Vista Serrana/PB, doravante denominada CONTRATANTE, 

CONTRATANTE, e do outro lado LINDOALDO MEDEIROS MARQUES - ME (LCP CONTABILIDADE PÚBLICA. 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP] sob o no. 19.550.718/0001-80, com endereço na 
Rua Semeão Gentil 09 / Blvar Olinto / Patos / PB, com seu representante legal LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES, CPF no. 000.803.274-27, CRC-PB-011060/0-5 com escritório na doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato sob a égide da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.881/94 
republicada em 06/07/94, e processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2023, visando ao 
execução de serviços contábeis, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO DO CONTRATO 
1.1. O presente ajuste de vontades tem por objetivo, Prestar serviços técnicos na área de 
contabilidade para Elaboração de folha de pagamento, realizar pagamentos através do 
Gerenciador Financeiro, elaboração da GFIP/SEFIP, RAIS, DIRF, EFDReinf e E-social, 
acompanhamento da situação fiscal junto a RFB, gerar arquivo/informações para o TCE/PB, 
preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo da Câmara Municipal 
de Vista Serrana — PB. com especificações dos serviços abaixo: 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO 
2.1. Para a execução dos serviços constantes na cláusula anterior, A CONTRATANTE pagará mensalmente a 
CONTRATADA a importância de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), perfazendo o valor global anual de R$ 
24.000,00 (Vinte e quatro mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas com os serviços a serem contratados são compatíveis com a Lei Orçamentária Anual 
Exercício Financeiro de 2023, 
01.00 Câmara Municipal 
01 031 0001 2001 Manutenção das Ações Legislativas 
Objetivo: Manter as Ações Legislativas 
FR.: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRE 
Despesas -. 3.3.90.39 00 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA; 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VALIDADE E DA FORMA DE RESCISÃO 
4.1. O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e vigorará pelo período restrito de 2023 
podendo ser prorrogado a critério da CONTRANTANTE, conforme inciso II do Art. 57 da Ler 8.666/93 e 
suas alterações. 
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7 

Estado da Paraiba 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
CNPJ 10 560 742/0001-25 

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇAO DO CONTRATADO. 
5.1 Responsabilizar-se por todas as despesas e providências que tornem necessário ao cumprimento do 
presente contrato. 
5.2. Responsabilizar-se pôr todos os encargos trabalhistas, previdenciános, securitános, fiscais, comerciais, 
civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive no tocante aos seus empregados, 
dirigentes e prepostos. 
5.3. Executar os serviços de qualidade, com zelo e eficiência. 
5.4. Arcar com os eventuais prejuízos á ONTRATANTE elou terceiros, causados por seus empregados ou 
prepostos na execução dos serviços contratados. 
5.5. A permanência da CONTRATADA junto a Sede da EDILIDADE, nos serviços de assessoria contábil, 
incorrerá por conta da Edilidade. 

CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste contrato; 
6.2. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento da importância ajustada acima entre os dias 20 de 
cada mês a CONTRAI ADA, realizando o desconto do Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza (ISS) e 
o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), e contribuição para o INSS. 
6.3. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao presente 
contrato; 
6.4. A CONTRATANTE fornecerá a CONTRATADA todos os materiais de expediente, bem como, os 
elementos necessários para a execução dos serviços contratados. 
6.5. Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os termos pactuados 
neste instrumento contratual e Inexigibilidade n. 002/2023, ressalvadas as prerrogativas asseguradas 
pela Lei 8.666/93, à Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
7. 1 - A rescisão contratual obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. Em caso 
da rescisão do presente Contrato por parte da CONTRATANTE, não caberá à CONTRATADO direito a qualquer 
indenização, salvo na hipótese do artigo 79, parágrafo segundo, da Lei 8.666/93. 
7.2. Reconhece o CONTRATANTE os direitos do CONTRATADO em caso de rescisão administrativa prevista 
no parágrafo primeiro do artigo 79 da Lei 8.666/93, devendo a CONTRATANTE notificar a CONTRATADA, 
mediante protocolo, com antecedência de (60) sessenta dias. 

CLÁUSULA OITAVA: DA NÃO VINCULAÇÃO EMPREGATÍCIA 
8.1. Registre-se que o presente contrato não configura qualquer relação de emprego, eis que estão 
ausentes os requisitos básicos para este mister. 
9.1 - O presente Contrato rege-se pela Lei no 8.666, de 21.06,93 e pela Legislação pertinente ao presente 
instrumento contratual, lei específica da categoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - Por inadimplemento de qualquer das condições previstas neste Contrato, o CONTRATADO fica sujei 
a uma multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do Contrato, sem prejuízo das demais san 
previstas no Capítulo IV da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — PARTES INTEGRANTES DO CONTRATO 
11.1.- Proposta do vencedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 
12.1 - Para dirimir qualquer questão contratual relativa ao presente Contrato, fica eleito o Foro da comarca 
que pertence a cidade de VISTA SERRANA - Estado da Paraíba. 

7 
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8 

Estado da Paraíba 
Município de Vista Serrana 

Camara Municipal 
CNPJ 10 560742/0001-25 

12.2 - E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02(Duas) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo-assinados. 

Vista Serrana (PB), Oti . de  O k  de 2023. 

iddieçA'nflid
GOITI s Xavier 

Presi nte da e.ámara Municipai 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES - ME 
(LCP CONTABILIDADE PÚBLICA) 
CONTRATADA 
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8.000065 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CNPJ: 10.560.742/0001-25 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o ne 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — Conjunto Bivar °tinto — 
Patos/PB — CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente na Câmara Municipal de Vista 
Serrana, durante ano de 2023, os serviços de elaboração de folha de pagamento, 
realização de pagamentos através do Gerenciador Financeiro o qual a Câmara municipal 

seja vinculado, elaboração da GFIP/SEFIP, RAIS, DIRF, EFDREINF e e-SOCIAL, geração de 
arquivo/informações para o TCE/PB, elaboração de Relatórios e preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a essa 

Câmara Municipal. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 

pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 

que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 

desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente 

Vista Serrana - PB, 15 de dezembro de 2023 

a0(éRf iCi7d# 
PRESIDENTE 

gLif 
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ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA 

CÂMARA MUNICIPAL 

CONTRATO N°: 0002/2023-CPL 

000066„171:82_,,. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA E 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de 
Santa Terezinha/PB, Rua José Nunes, n' 27 - Centro - Santa Terezinha - PI3 - CEP 
58.720-000, CNP,' nü 24.508.882/0001-46, neste ato representado pelo Presidente 
DAMIÃO MEDEIROS DE OLIVEIRA, Brasileiro, casado, residente e domiciliado no Rua 
José Simões, n' 63, centro - Santa Terezinha PB, portador do CPF n° 012.077.884-06, 
Carteira de Identidade n' 2590886 SSP/PB. doravante simplesmente CONTRATANTE, 
e do outro lado LINDOALDO MEDEIROS MARQUES - CNPJ 19.550.718/0001-80, Rua 
SEMEAO GENTIL, SN, BIVAR OLINTO, QUADRA 25, LOTE 09, PATOS-PB, CEP: 
58.701-610, neste ato representado por LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, portador 
do CPF n" 000.803.274-27, RG 3.996.439- SSDS-PB e CRC PB-011060/0-5, 
residente na Rua SEMEAO GENTIL, SN, BIVAR OLINTO, QUADRA 25. LOTE 09, 
PATOS-PB, CEP: 58.701-610, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as 
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas c 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Inexigibilidadc n IN0002/2023, 
processada nos termos da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações c a Lei 
Complementar nu 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto: Prestação de serviços especializados rui área de 
contabilidade para organi2ação, elaboração e as;sessoramento da folha de pagamento, 
emissão de GPSsiDARFs, escrituração e envio de todas as obrigações do eSocial, EFD-
Rcinf, DCTFWeb, gerar arquivo, informações para o TCE/PB e preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Câmara 
Municipal de Santa Terezinha - PB. 

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada. Inexigibilidade n' IN0002/2023 e instruções do 
Contratante, documentos esses que ficam fazendo pautes integrantes do presente 

contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é dc R$ 24.00000 (Vinte 

quatro mil reais). 
Representado por: 12 x RS 2.000,00 (dois mil reais) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - PB 
C N 3 n' 24 508 882 000' - 46 

R L:3 JoÓ Nurv$, n" 27 Centra - Santa Terazintut Pt3 - CEP 58 720- 000 
Iate Fax 93 34', 9 1064 
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•.000067 9 

ESTADO DA PARA IBA 
MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA 

CÂMARA MUNICIPAL 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos 
previstos no Art. 65, g 5° e 60, da Lei 8.666/93. 
Ocorrendo o desequilíbrio econõrnico-financeiro do contrato. poderá ser restabelecida 
a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso 11, 
Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento 
expresso do Contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Municipic.) de Santa Terezinha: 
01.010 CÂMARA MUNICIPAL. 01 031 2001 2002 Manutenção das Atividades da 
Cãmara Municipal - 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -- PESSOA 
, t: RI DICA . 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, 
da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 
período dc adirnplemento de cada parcela. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas 
características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está 
abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

Inicio: I (um) dia 
Conclusão: 12 (doze) meses 
() prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício 
financeiro de 2023, considerado da data de sua assinatura. 
A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos penados, 
mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, 
observadas as características do objeto contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de 

acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos 

serviços contratados; 
- Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto a 

qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 

exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 
d - Designar representantes com atribuições de nesfor e Fiscal deste contrato, nos 

termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução. 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência c subsidio d -

informações pertinentes a essas atribuições. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO; 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - PB 
CNPJ fl 24 MB 682 - 

Rua José Nunet ri" 27, Cel:re -- Suma lerezirt-a - PB- CEP 56 720 - 000 
[cie g3 34.1P OCA 
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..000063 lo

ESTADO DA PARA1BA 
MUNICIPIO DE SANTA TEREZ1NHA 

CÂMARA MUNICIPAL 

• - Executar devidamente os serviços descritos na Clausula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o 
ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos Os ónus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributária e trabalhista, bem corno por todas as despesas e compromissos 
assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razào da 
execução do objeto contratado; 
e - Manter preposto capacitado e idõneo, aceito pelo Contratante, quando da execução 
do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
• - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
f Não ceder, transferir ou sub contratar, no todo ou em parte, o objeto deste 
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
processo lieitatorio, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Artigo 65 e sera rescindido, de pleno direito, 
conto' me o disposto nos Artigos Ti, is e 79 da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, 

sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas 

nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b multa de mora de 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado; c multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - 

suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a Administração Ptãbliea enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer/ das 

penalidades cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - PB 
C N P J. n° 24 508 352 0001 46 

Ri. e José Nines nu 27 Centro - Santa Terezoné - PB - CEP 5B 720 - (Kir 
63 4''3  1004 
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9.00006J 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA 

CÂMARA MUNICIPAL 

15 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Patos-PF3. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o 
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Santa Terezinha - P13, 10 de Janeiro de 2023. 

010 TESTEMUNHAS PE LÁ) CONTRATANTE 

( _1601161_ 
/HÃO MEDEIROS DE OLIVEIRA 

Presidente 
012.977.884-06 

PELO CONTRATADO 

/ 
  út. 

INDOALDO MEDEIROS MARQUES 
CNR1 19.550.718/0001-80 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
CPI? nõ 000.803.274-27 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - PB 
CNPJ r" 24 508 882 0001 - 48 

Rua José Nunes n 27 Centre San:a lerez,rha - Pb - CEP 58 720 
tetcFax: 83 3410 '00.4 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 
CASA GERALDO LUIZ CAMBOIM 

CNPJ 24.508.822/0001-46 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o n2 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — Conjunto Bivar Olinto — 
Patos/PB— CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente na Câmara Municipal de Santa 
Teresinha, durante o exercício financeiro de 2023, os serviços de elaboração de folha de 
pagamento, realização de pagamentos através do Gerenciador Financeiro o qual a 
Câmara municipal seja vinculado, elaboração da GFIP/SEFIP, RAIS, DIRF, geração de 
arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do Esocial/Efdreinf e 
elaboração de Relatórios e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a essa Câmara Municipal. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 
pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 

que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 

desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente 

Santa Teresinha - PB, 18 de dezembro de 2023 

(-----
i t/té-19 
-FRANCISCO BE2ERRA?L`LjéELf4 

PRESIDENTE 
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ESTADO :2.A PARAfbA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
CNPJ: 08.882.730/0001-75 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNPJ sob o n° 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 — Lote: 09 — Conjunto Bivar Olinto — 
Patos/PB — CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente ao nosso município, durante 
exercício de 2023, os serviços especializados na área de contabilidade para 
organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de 
GPSs/DARFs, Recursos Humanos, quanto as normas tributárias e administrativas em 
cumprimento as novas prerrogativas do eSocial, EFD-Reinf / DCTFWeb, gerar 
arquivo/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São 
José de Espinharas — PB. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 
pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 
que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 
desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente 

São José de Espinharás; 22 de dezembro de 2023 

\ 

Preteit" o norgtqciollak 
1)1 Nitri. 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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'.000072 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
C NPJ: 09.151.598/0001-94 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedicio do interessada e para iris de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNR1 sob o n.9. 19.550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 - Lote: 09 - Conjunto Bivar Olinto — Patos/PB 
— CEP: 5g./01-610, executou satisfatoriamente ao nosso rnunicipio, durante o exercício de 
2023, os serviços técnicos especializados na área de contabilidade para 

organização/elaboração e assessoramento da folha de pagamento, emissão de DARF5, 

DIRF/RAIS, gerar arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do de todos os 
eventos do 1-social. Llaboração de Prestação de Contas de Convênios: Pederal/Estadual, 

preparação de documentos e serviços espec,alizados de apoio administrativo pertencentes a 
Prefeitura Municipal de Vista Serrana. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e pontualmente 

com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pe o que deciaramos estar 

apta a cumprir com o objeto contratado, naoa tendo que a desabone. 

Vista Serrana - PB, 22 de dezembro de 2C23. 

Evita Mayne Pereira Garcia 
Secretana de Fazenda. Finanças 

e Tesuana 

)fi 
EVILA M. LLE PEREIRA GARCIA 

SE(. MUN. DE FAZ, FINANÇAS E TESOURARIA 

(3 
,q,kciit.a. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

120

120



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

Documento N° 

EXERCÍCIO: 

SUBCATEGORIA: 

JURISDICIONADO: 

DATA DE ENTRADA: 

ASSUNTO: 

INTERESSADOS: 

01572/24 

2023 

Contratos 

Câmara Municipal de Vista Serrana 

08/01/2024 

Contrato - N° 00000010/2023 - LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES 00080327427 - Prestar serviços técnicos na área 
de contabilidade para Elaboração de folha de pagamento, 
realizar pagamentos através do Gerenciador Financeiro, 
elaboração da GFIP/SEFIP, RAIS, DIRF, 
EFDReinf e E-social, acompanhamento da situação fi scal 
junto a RFB, gerar arquivo/informações para 
o TCE/PB, preparação de documentos e serviços 
especializados de apoio administrativo da Câmara 
Municipal de Vista Serrana PB 

Americo Gomes Xavier 

073 
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074 2 

:C:ATRA TO,CMVSSECAD N"  )t\)/2023.
.-21ROCESSO ADMINISTRATIVO N. 2023.01012023 

XIGIBILICADE DE LICITAÇÃO 005/2023 

Estaco da Pa -aiba 

Municipto de V sta Serrana 

Câmara Municipal 

CNPJ 1D 560.7421:',OC" 25 
CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNiCPAL D. 
ASJA SERRANA E LINDOALDO MEDEIROS MARQUES - ME I,CP CONTABILIDADE PUBLICA PARA EXECUl". A', 

ERNAÇOS NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

MUNILIPAT DE VISTA SERRANA. ESTADO DA PASAibA entdade d Chtelv Pt,tt'cc 
joac tanusx:u 1 Uio N" 110. Centro, vista Serrana - PB yiscritai CNP.i Sct n° 1C 560 - 

,e; ,,tado pelo Presidente da Câmara Américo Gomes Xai,er brasilerc Casar cm CPT t*. 
32 300- 2"Ita SSDS!PB residente e Ocrniciliado rc MJnicipic ce Vista SeranaiPP, drsrPV3nIP ne.71Cal'r,""n": 

TRATANTE 

CONTRATANTE e cc. •-i-tro (eco LINCOALL)0 MEUE1R:.)S kl-ARCUES ME _C-.,•P 
.ja,:asiro Naconal de Pessoa Juriciica - CNP.i sot: c n'• 19 550 71S.'eX1-80 ,17 cn er c1e! eç o ra 

Esivar 0010 r Ratos r PS. com seu representante leu& INDOAI.Or") MEDEIROS MAROUE3 Cii
oB 011060!C-5 ctoravarite denominada CONTRATADA; ceienrarn o p•esante Cons,-,To egice. 

t r3Sa oe':a 8 881,94 republicada en 06/07/94, e processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2023 
de se-oços contabers mediante aá clausulas E. cond,;',"ms ese‘",t..e•71 

CLAUSULA PRIMEIRA -00 OBJETO DO CONTRATO 
presente ai.iste de vontades tem por objetivo Prestar serriços teionicos na ares de cona cadc oaia ?" t 

toma de pagamento realizar pagamentos através co C.;erercurav Fmariceao. etabuiação oa Cif ir,rSI- F P 12A1c; , 
t4 E social acOrnpanhamento da situaçâo riscai Ju^tc, 3 RFe gNa 3r3U vaitrderrrzt:.515 t 

aczic cie ccr.,Jmentos serv ços especiaitzados e ac)on acm,r Iral, .' d rárnarl 
dos ser., ;os abaixo 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO 
, a execução dos servços Ldnstantes v ciduSu'ci ante'cr A CONTRATANTE pál,lia 

- UTE/ATADA 3 :npertánr,13 de R$ 2.300,00 (Dois Mil e trezentos Reaisl, pcnaz?r1' c jaK3,
2; 690,0U (Vinte e sete mil seiscentos reais) 

-LAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
• Jepea. Wril CS serviços a serem contratados são umnpatives com g LtH (-}i atnel:j! a A 
• ur cetro de 2024, 

• ziá• - •ara Muricoal 
• :;:r.:",," 23(:1 Manutenção das Ações Legis,atowas 

Manter as Ações Legislativas 
X00 Rec•Ji sus não Vinculados de Impostos - 

.'..ascesas 3 d Ü 3H 00 ".• 500 0)00 OUTROS SERVÇOS CE TERCEIROS PESSOA JURItim.› 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VALIDADE E DA FORMA DE RESCISÃO 
rresente contrato entra em vigor na nata fie sua ess,ntAuta e vignrwsii nein p,rinde -;« 

caji a cr.terio da CONTRANTANTE conforme nciso II dct Ar 57 ia ;, e, Fs r-• 

CLAUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇA0 DO CONTRATADO. 
Resportsabékzar-se pcv radas as despesas e pruvueneias que to-nem recessano ac 

43,

Responsablivar-se põt todos os encargos rabalctstas, previdencanos sectr- ttands. TIScals com rca co.is 

resuttantes eia execução dc contrato. ,rciusive no tccente ao .i seus einpiegades dl -gentes ciiaocs• 

r: ser-ti:ar os tRertiços de qualidade cern zelo e etic,ercia 
ctx-n C' Cv,1tiJ.3 predutzos a Ci.NTRATANTÉ:-: !4(.7.,,l't..:s c:7,1 % c!, por stit.s çr t-1),

rte c:-, ,-1:r3tadcs 
ia COV:-FRArApA ‘unt,:à à Se:Je da EDIL :"..`,A0`. no, sCr cS çi iasso.t,-,nt 3 "(4! 

.1. 
ÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

• otry»kit:Inclas ao ,:, ,..rnpnr Ácidas "..A..3,á deste 
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t-00 075 3

Estado da Paraioa 
Município de Vista Serrana 

Câmara Municipal 
CNPJ 10 560 742/0001-25 

!ANUE se obriga a realizar o pagamento ia rtucii:ancia ai stada actrn erile os cias 26 je 
AÚA real zando o desconto do Imposto Sobre Senaçus oe ,.:uaqer natureza e n Inriccisin .te 

rijer-2=1 e contribuição para o INSS 
NC •:r..ir a CONTRATADA. caso Se verifique algumas irregular dades que oiga respii.i,R. c•tis rirt-
.• •.,,,'iN:RA"t ANTE fornecera a CONTRATADA todas ns matenu,s (.1e exped,ertie 

para a exec,..çk: cos serviços contratans 
qam- -.0frl- RATANTE e o CONTRATADO a respeitarem inteuraimene s ter.rx:,s 

merlo crakjal e Inexigibilidade ri. 005/2023, ressaivarlas lsi;e,:uradas P 

r SVY",à0 

.1 AuSULA SE TIMA -DA RESCISÃO 
res:!stra rtr atua °padecera as oisposições contidas ,,os aligos a 8,2i ou _e, 566,s2.. Ern 

c., presente Oontrar.o po• parte da CONTRATANTE. não cabera a CONTRATADO dire•.° a qualquer indenizaçâi... 
p,..tese du artigo 79 paragrafo segundo, oa 1.e, 8 66693 

Reccinmece o CONTRATANTE os direitos qo CONTRATADO em r.,asc ae -escisac 
prrneir0 (20 arge /9 da Lei 8666/93. devendo a CON-TRATAN1 E notificar a CONTRA hAt .:;,i i.ruirm,õ, 
cern antecedencirà de (60) sessenta dias 

LAUSLLA OITAVA: DA NAO VINCULAÇÁO EMPREGATICIA 
*•;, : s:fe-se que o presente contrato nao configura qualqi.ier relaçac de ern0fer,;(.; Uue e0 

, para este n^iver 
pieservr• Curvrate :ege-se pela :AI' r 8 666 de 21 Crri, -,13 e cela (.eg,slaçan 

tet especifica da categoria 

-f e ti À 

AUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES 
Por inaatmcerrerIG de qualquer das :oncliçães c stas neste t.onirato, D CON- RATACO 

por cente,) do valer do total do Contrate ser" pre;ir,zr. das J.Nriais sanyses previsrãs • 

u.AUSULA DECIMA PRIMEIRA - PARTES INTEGRANTES DO CONTRATO 
-1 r .o je ve-ct:dc! 

:.i.:“„iSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO 
I'ara quequer p.Áestão contratual reiatys ac presente Corria%) kca ei 

•.- vista se- na Estado cia Paratta 
r. esue-p~r ?..istas e contrataoas as parles ass narr, r/eserte i:f 

• Dresen;a das :esteniunhas suair.c-a -adcs 

Vista Serrana )0_ rie 

' 4-mcrt 

America Gdirnesiievier 
Camara Munirc.01 

; À , 
I.INGOALDO MEDEIROS MARQUES - ME 

:NTAEILIDADE PUBL:GA; 
N trisTADA 

'ES T ,rist.,Upli.4A.". 
  'ytt ,to  0 5. 

CPF. 1s3 1.s.) 9 
?, • 

2- ' , t 4 4jL C k cI Ji.tr.L 1

CPI= ."` - 

11-,t 

E 19.550.718/0001-80
LINDOALC.)0 MEDEIROS MARQUES 

Rua Stsrnee (...ent1,514 ,Zuddl 25.Lote 09 

12.12v•r Ofinto CP: 1014'n PATOS,PE 

, 
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• 000076 

rAf-,A 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 

GNPJ: 10.560.142/0001-25 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• 

• 

Atestamos, a pedido do interessada e para fins de prova, que 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrito no CNP.' sob o n2 19550.718/0001-80, 
estabelecida na Rua Semeão Gentil, Quadra, 25 - Lote: 09 - Conjunto Bivar Olinto - 
Patos/PB - CEP: 58.701-610, executou satisfatoriamente na Câmara Municipal de Vista 
Serrana durante o exercício financeiro de 2024, os serviços de elaboração de folha de 
pagamento, realização de pagamentos através do Gerenciador Financeiro o qual a 
Câmara municipal seja vinculado, elaboração da GFIP/SEFIP, RAIS, DIRF, geração de 
arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do Esocial/Efdreinf e 

elaboração de Relatorios e preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo pertencentes a essa Câmara Municipal. 

Registramos ainda, que empresa cumpriu sempre e 

pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo 

que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a 

oesabone 

Por ser verdade, firmamos a presente 

Vista Serrana PB, 30 de dezembro de 2024 

cçfi5OU 
PROINDINTI 

,f,ixec5?
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e C 077 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

Documento N° 

EXERCICIO: 

SUBCATEGORIA: 

JURISDICIONADO: 

DATA DE ENTRADA: 

ASSUNTO: 

INTERESSADOS: 

07093/25 

2025 

Licitações 

Câmara Municipal de Malta 

27/01/2025 

Licitação - 00001/2025 - lnexigibilidade (Lei N°14.133/2021) - 
Prestação de servigos especializados na area de 
contabilidade para elaboragéo de Folha de 
Pagamento, escrituragéo e envio/transmissao de todas as 
obrigagdes do eSocial Sistema de 
Escrituragdo Digital das Obrigagdes Fiscais, Previdencidrias e 
Trabalhistas, EFD-Reinf 
Escrituragao Fiscal Digital de Retengées e Outras 
Informagées Fiscais EFD-Reinf / DCTFWeb, 
e preparagdo de documentos e servicos de apoio 
administrativo pertencentes à Câmara 
Municipal de Malta CNPJ: 02.044.560/0001-73, para o 
exercicio financeiro de 2025; 

SHILIELSON SALVIANO MEDEIROS 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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47 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° M0001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250106IN00001 

CONTRATO N°: 01001/2025-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MALTA E LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Malta - Rua Coronel 
José Fernandes Vieira. SN - Centro - Malta - PB. CNPJ n° 00 000.000/0000-00, neste ato 
representada Pelo(a) Senhor(a) Presidente Shilielson Salviano Medeiros. Brasileiro. Casado 
residente e domiciliado na Rua Gilvan VVanderley de Faria, 01 - Casa - Centro - Malta - PE 
CPF n° 049 798 984-06, Carteira de Identidade n° 2.908.769 SSDS. doravante simplesmente 
CONTRATANTE. e do outro lado LINDOALDC MEDEIROS MARQUES - R SEMEAO GENTIL 
SN - BIVAR 01INTO - PATOS - PP. CNPJ n° 19 550 718/0001-80, neste ato representado por 
Lindoaloo Medeiros Marques Brasileiro Casado Contador, CPF n° 000.803.274-27 Carteira 
de Identidade n° 3996439 SSDS. doravante simplesmente CONTRATADO. decidiram as partes 
contratantes ass nar o presente contrato o qual se regerá pelas cláusulas e condiçoes 
seguintes' 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de L citação n° IN00001/2025, processada nos termos 
da Lei Federal n° 14 133, de '° de abril de 2C21 Lei Compiementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006 Lei Federal nu 14 U",3 de 1/ de agosto de 2020' e legislação pertinente consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. às quais os contratantes estão sujeitos como 
também às cláusulas deste contrato 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato. cuja lavratura foi autorzada pela Portaria r° IN 00001/2025 - 04, de 09 de 
Janeiro de 2025. tem por objeto Prestação de serviços especiali7ados na área de 
contabilidade para elaboração de Folha de Pagamento. escrituração e envio/transmissão de 
todas as obrigações do e—Social — Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais 
Previdenciárias e Trabalristas. EFD—Reinf — Escrituração Fiscal Digital de Retençoes e Outras 
Informações F scais EFD—Reinf / DCTFWeb. e preparação de documentos e serviços de apoio 
administrativo pertencentes a Câmara Municipal de Malta — CNPJ• 02 044 560/0001-73 para o 
exercicio financeiro de 2025 

O sei \Nu devei á ser executado rigurosamerte de acordo com as condições expressas neste 
instrumento proposta apresentada. especif cações técnicas correspondentes. processo de 

tnexigibilidade de Licitação n° IN00001/2025 e instruções do Contratante documentos esses 
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição e sob 

o regime de empreitada por preço global 

47 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base de preço proposto e de RS 28 800 (.0 (V1N E E C/10 MIL 
E OITOCENTOS REAIS) 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 
verificada no IPCA—IBGE acumulado. tornando—se Por base o mês dc orçamento estimado 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sara contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento c Contratante pagará ao 
Contratado a importância caculada pela última variação conhecda. 'cuidando a diferença 
correspondente tão logo seja divu gadc o índice def btivo Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de calcub referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais. c índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente o defnitivo 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de oualduer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado erri substituição, o que vier a ser determinado pe:a 
legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legai quanto ao nciice substituto as partes elegerão novo inclue 
()ficai, para reajustamento do preço do valor remanescente por meio de termo aditivo 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao -eajuste de preços podera ser 
realizado por simples apostila 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equiltrio econômico—financeiro 
quando for o CASO será de até UM mês contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável observadas as 
disposições dos Arts 124 a 136 da Lei 14 133/21 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por corta da seguinte dotação. constante do orçamento vigente 
Recursos não Vinculados de Impostos Classificação 01 031 2001 2001 MANUTENGAO DAS 
ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL, Objetivo Manter as atividades da Câmara em bom 
funcionamento Fonte 1500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos classificaçao 
03 03 90 35 serviços de consultoria. Fonte. 1500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
classificação. 010 03 03 90 36 outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O Pagamento será efetuado med ante processo regula e em obser.iáribia as normas e 
procedimentos adotados pele Contratante bem como as disposições dos Arls 141 a 146 da 
Lei 14133/21, da seguinte maneira Para ocorrer no prazo de trinta dias contados do periodo 
de adimplemento 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado 
que admitem prorrogação nas condições e rupoteses prevs,.as na Lei 14 133/21, estão abaixe 
indicados e serão conside-ados da assinatura da Contrato 
a Inicio • 3 (três) dias. 
b - Conclusão: 12 (doze) meses 

Nitre 
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A vigêroa do presente contrato será determinada: ate o final do exercício financeiro de 2325 
considerada da data de sua assinatura podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts 105 a 14. da Lei 14 133/21 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas eláusulas dc presente contrato. 
b - Proporc.onar ao Contratado todos os meios necessár os para a fiel execução do servço 
contratado' 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
servço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais, 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 
para cocrdenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução. respectivamente, permitda a contratação de terceiros para assistência e subsidio da 
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição: 
e - Observar em compatiblidade cem o objeto deste contrate as disposições dos Arts 115 a 
123 da Lei 14 13321 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato. 
dentre dos melhores parametros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratuat com observancia aos prazos estipulados, 
b - Responsabrlizarse por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal. civil. 
tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas P compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado 
c - Manter preposto capacitado e idôneo aceito pelo Contratante quando da execuçãc do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos, 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos soLcitados• 
e - Será responsável pelos danos causados ciretamente ao Contratante ou a terceiros. 
decorrentes de sua culpa cu dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado: 
f - Não ceder transferir ou subcontratar, no todo ou em parle, o objeto deste instrumento. sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante, 
g - Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta. apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado.

- Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reservas de camos previstas em outras 
normas especificas. ao longo de toda a execução do contrato e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos. com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 

- Observar. em compatibildade com c objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pe!o Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
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extinção formalmente motivada nos autos dc processo assegurados o ccntraditório e a ame a 
defesa. ocorrera nas hpoteses e disposições dos Arte 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refe-e o nosso do caput do Art 124 da Lei 14.133/2^. o 
Contratado sara obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou 
supressoes que se fizerem nos serviços, de ate o respectivo 1:mite f xadc no Art 125. do 
mesmo diploma legal. do valor inicial atualizado do contrato Nenhum acrésomc ou supressão 
poderá exceder o limite estabelecido. salvo as supressões resultantes de accedo celebrado 
entre os contratantes 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contrafação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas. os procedimentos e condições para receber o seu objeto peo 
Contratante obedecerão conforme o caso as disposições do Art 140. da Lei 14 133/21 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes. quando verificado o cumprimento das exigências de caráter tecruco, até 15 
(quinze) dias da comunicação escr ta do Contatado No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo será emitido e assinatura pelas partes apenas após o decurso dc prazo 
de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais. não 
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias. salvo em casos excepoonaiseo 
devidamente justificados 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente facultada a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art 155, da Leo '4 "3321 e serão 
aplicadas. na forma condições regras prazos e procedimentos aefinidos nos Arts. 156 a 163 
do mesmo diploma legal as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente peia 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato. quando não se iustificar 
a imposição de penalidade rb&s grave. b - malta de mora de D.5% (zero virgula onco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
da contratação, c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valo, do contrato por qualdue' das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155. d - impedimento de licitar e contatar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativc que tiver aplicado a 
sanção. pelo prazo máximo de três anos, awcada ac responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II III. IV. V VI e VII do caput do referidc Art 155. quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave e - declaração de nidoneiclade para 
licitar ou contratar ro âmbito da Administração Pública Ulletd e indireta de todos os entes 
federativos peio prazo mirim° de três ancs e máximo de seis anos. aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII IX X XI e XII do caput do retendo Art 
155. bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II il. IV. V VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição ice penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4° do referido Art 156 t - aplicação cumulada de outras sanooes previstas na Lei 
14 133/21 
Se o valor da mina ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 cias apos a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer ,us. acrescido de juros moratorios de 1% (um por 

Cento) ao mês, ou, quando foro caso cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso será aornitica a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela Os encargos mcratonos devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula EM = N x VP I onde EM = 
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encargos moratórias. N si numero de dias e rtre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento VP valor da parcela a ser paga: e I = índice de compensação financeira, assim 
apurado I = (TX - 100) - 365 sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos 
doze meses ou. na sua falta ufT1 novo indise adotado pelo Governo Federal que o substitua 
Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto 
ou oe qualquer forma não possa mais ser utilzado será adotado. em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13 709. de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principias de Art. 60, da Lei 13 709/18 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em L i 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados. quando for c caso. 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias Ateis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado devera exigir de subowadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância 

g - O Contratante poderá realizar dligência para aferir o cumprimento desta clausula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados 

h - O Contratado deverá prestar. no prazo fixado pelo Cortratante, prorrogável mediante 
justificativa. quaisquer infcrmaçoes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados rios term os do Art. 15. é dever do Contratado elimina-los 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notaearnente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados conforme AI 
37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
resoonsabilizacao. em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a fim de garareir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses prevstas na LGPD 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, por meio ee opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato as partes elegem o coro da Comarca de 
Patos 

E. por estarem de pleno acordo. foi lavrado o presente contrato em 02 duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas 

Malta - PB 13 de Jane ro de 2025 

TESTEMUNHAS 

" 1-IILIELSON SALVIA 
. 

NO MEDEIROS 
Presidente 
049 798 984-06 
CONTRATANTE 

9 MIN ta,  .1 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
000 803.274-27 
CONTRATADO 

%me 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
CNPJ: 09.151.861/0001-45 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de 

desempenho e atestado de execução, que LINDOALDO MEDEIROS 

MARQUES, inscrita no CNPJ: 19.550.718/0001-80, prestou serviços técnicos 

especializados na área de contabilidade na organização/elaboração e 

assessoramento da folha de pagamento, emissão de DARFs, DIRF/RAIS, 

geração de arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do de 

todos os eventos do E-social, EFDReinf, Elaboração de Prestação de Contas de 

Convênio Estadual — Programas da Assistência Social (Estado) — SUAS WEB, 

durante o exercício de 2024. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidas 

apresentaram bom desempenho, tendo sido cumprido fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data. 

Malta/PB, 12 de março de 2025. 

DIAFRANIO PEREIRA FONTES 

SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINITRAÇÂO 
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

Documento N° 

EXERCÍCIO: 

SUBCATEGORIA: 

JURISDICIONADO: 

DATA DE ENTRADA: 

ASSUNTO: 

INTERESSADOS: 

1 

04048/25 

2025 

Licitações 

Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

17/01/2025 

Licitação - 00004/2025 - Inexigibilidade (Lei N° 14.133/2021) - 
Prestação de serviços especializados na área de 
Contabilidade Pública, 
com foco na organização, elaboração e assessoramento da 
folha de pagamento 
da Prefeitura Municipal de Vista Serrana - PB. 

Denis Garcia Xavier 
Emmanuel da Nobrega Dias 
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1 
ESTADO DA PARAIBA 

MUNCIPIO DE VISTA SERRANA 
CNPJ. 09151598/0001-94 

CONTRATO ~lb Pi° 01.0018/2925 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERMOS, QUE ENTRE 
SI FAZER A PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA 
SERRANA - ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA 
UNDOALDO MEDEIROS MARQUES. 

Peio presente instrumento particular, de um ledo o município de VISTA SERRANA/PS, 
entidade de Direito Público Interno, órgão de Regime Jurídico Único, mediada á Rua 
Jeremias José do Nascimento, Centro, S/N — Prédio da Prefeitura Munictpal de Vista 
Serrana - atado da Parelha, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério 
de Fazenda sob o n°; 09.151.598/0001-94, neste ato representada peio Prefeito Municipal 
EMMANUEL DA NOIREGA DIAS, brasileiro, casado, residente na Rua Fideitno Gomes de 
Farias, n 102, Centro. Veda Serrana - PB, portador do RO n°4.144144 SSOS/PB e CPF n° 
703.558.184-50, infra-assinados doravante designada enfaticamente CONTRATANTE; e, do 
outro lado a empresa LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrita no CNPJ n°
19_550.718/0001-80, mediada à Rua ~são Gentil, lote 09. quadra 25, B &ver 011rito, 
Patos/PB. CEP: 58.701-610, com seu representante legal Lindo/tido Medeiros Merques, 
CPF N°. 000.803.274-27, RG n' 3.998.439, infra-assinado denominada doravante 
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem rematados 
na forme de execução indireta, mediante clausulas e condições a seguir, tudo de acordo 
com a INEXIGtfiLIDADE DE LICITAÇÃO N°. 084/2024, conforme artigo 74, inciso III, alinde 
C e F, da Lei Federal rp• 14.13312021 e Lei n° 14.039/2020, que Altera a Lei n° 8.906, de 4 
de julho de 1994 (Estatuto de OAB), e o Decreto-lei n° 9.295, de 27 de meio de 1946. 

çadfdinaeálielnáz..~Q 
1.1.0 presente corei= tem por odeio a Prestação de Silfvklaa especializados na área 
de Compendiando Púdica, com foce na organização, elaboração e assessoremento da 
folha de pagientinto de Prefeitura ~Ideei de Mate Serrana — PB, contemplando os 
seguintes serviços: 
1. Processamento da Folha de Pagamento: 
• Elaboração, conferencie e ~aio da folha de pagamento dos servidores municipais, 
garantindo precisão e cumprimento das normas adiceveis. 
• Geração e emissão individualizada do Documento de Arrecadação de Receitas Federais 
(DARF) por fonte de recurso, assegurando o cumprimento das obrigações fincais e 
previdenciártas. 
• Controle rigoroso de deduções legais e retenções tributárias com emissão de guias e 
rekstórios 
para validnito junto aos setores competentes. 
2. Gestão de Obrigações Acessórias do eSodel, EFD-Reinf e DCTFVVeb: 
• Escrituração e envio tempeettvo das informações trabalhistas, previdenciarias e tributárias 
nos 
sistemas &Social, EFD-Reinf e DCTFWeb, com monitoramento contínuo das penciandes e 
inconsistrInclas. 
• Elaboração de relatódos ~cieis para acompanhamento das obrigações acessórias. 
apresentando o *tatus de conformidade de forme clara e acessivel. 
• Acompanhamento das atualizações normativos e parametrizações nos sistemas, 
garantindo a 
Merenda às kaSeinees viDellisea 
3. Geração de Arquivos e Relatórios para o TCE/P13: 
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ESTADO DA PARAIBA 
NIUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09151598/0001-94 

• Preparação e envio dos arquivos do SagresPessoal em conformidade com as exigéncias 
do 
Tribunal de Contas do Estado de Para% (TCE/PB), observando os padrões técnicos e 
Prill205 

estabelecidos. 
• Apoio na Correção e reenvio de arquivos, caso necessário, com o objetivo de evitar 
apontamento* ou penalidades por parte do TCE/P13. 
• Elaboração de Malditos complementares para subsidiar auditorias e prestar iniormaçees à 
gestão municipal. 
4. Apoio Administrativo e Aseessoramento Técnico: 
• OTglinlzilr;ão e peispereção de documentos contábeis e fiscais necessários ao cumprimento 
das obrigações legais e administrativas da gestão municipal. 
• Orientação e suporte técnico continuo, peia otimização de processem internos e apoio a 
tomada de decisões Glikatégtat, assegurando eficiéncia e transparitincia na gestão pública. 

ÇXÁUSULA amuram - DO vituei PAGAffleNT9 
2.1. O cuato doa serviços Inerme de R, 4.~11 (quatro mil e quinnentoe reais), perfazendo 
o valor global de RS MAMO@ (cinquenta e quatro mil reais). 
2.1.1. O pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas, devendo a contratada apresentar 
Nota Fiscal de serviços devidamente atestada peio setor competente. 
2.2. A Nota Piece! ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fincai, rrodkente consulta aos sidos eietranioos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68de Lei n° 14.133, de 2021; 
2.3. Não será efetuado qualquer pagemento e CONTRATADA enquanto houver pandemia 
de liquidação da obrigação *lanceie em virtude de penaedade ou Inedimpiencia contratual. 

PARÁGRAFO PR01NII0 - É factatedo ao CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos 
ou supressões na' quentirlades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial de contratação, nas mesmas condições propostas. 

3.1. A contista* reconhece que as de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137a 139 da mesma Lei. 

4.1. 05 ominem regidos por esta Lei poderão tier alterados, com as devidas 
justificativas, nos providos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 
4.2. Eventuais alterações contratuaks reger-se-ão pela disciplina dos arta. 124 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de 2021, 
4.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos nu supressões que se fizerem necessários, até o emite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
4.4. As supressões resultantes da acordo celebrado entre as partas contratantes poderão 
exceder o limite de 28% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
4.5. Registas que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a osiebração de termo aditivo, na forma do art. 138 da Lei n° 14.133, 
de 2021 
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ESTADO DA PARA1BA 
NIUNICIFIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09151598/0001-94 

ÇI,ÁUSULA - DA SEILECUCÀO. DO FATURANENTO 
5.1 Os serviço' de lio ser executados com zelo e destrezai, e de acordo com as 
descrições, detalham e especifIcaçõee contidas nesse Termo de Referiincia, não 
eximindo o meritório jtrkiico da ~portabilidade da execução de outras atividades 
atinentes ao objeto. a qualquer tempo e a critério da Administração. 
5.2. A Contratante designará servidor parti recebimento doe serviços, ci4o objetNo será a 
conferencia deste com as especilicações, contidas na proposta, caso as disposições acima 
citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 
5.3. Por ocasião da ananim do serviço, caso seja detectado que os mesmos não atendam às 
eapecilicações do objeto licitado, poderá a Adminietração rejeitá-lo. integralmente ou em 
parte, obrigando-se a Notarás a providenciar a substituiçãokefisito do bem não aceito no 
prazo de 48 (guarenhe • alio) horas. 
5.4. A inedimpiência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais Mio transferia á Ackelnistração a reeponsabiiidede pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o °tato do contraio (Lei n° 14.133/2021, art. 121,
5.5. A Nota Filmei ou Fase deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade Lacei, ~dente consulta soe sitias Mein:Sok:os dedais ou á documentação 
mencionada no art. 88 da Lei n° 14.133, de 2021; 
5.8 Somente poderão ser considerados peva efeito de pagamento os SIINVOG efetivamente 
executados pela Contratada, em conformidade com as espedficeções dos serviços. 

5.8.1.0 Contratante deverá Mear os pagamentos das faturas emitidas peia Contratada 
com base nos serviços aprovados peie Fiscalização, obedecidas As condiçi5es 
estabelecidas no Termo de Referencia. 

PARÁGRAFO FORNEIRO - Serio retidos na fonte os tributos e as contribuições 
Meneados nas disposições determinadas peba órgãos fiscais e fazenderios. em 
conforrnidade com as instruções normativa vigentes 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 
pagamento devido á CONTRATADA As importâncias correspondentes a multas, faltas ou 
débitos a crus porventura tiver dedo causa. 

2efiNatit.ffindatt..~1_ -_. 
8.1.0 prazo de tersoução doe earvkoe será de será de 12 (doze) meses, a parár de sua 
assinatura, limitado-as aos devidos créditos ceçamentedos, nos termos do art. 105 e 106 
da Lei 14.133/2021, podando, por interesse de ~Soletração, ser prorrogado por periodos 
Iguala e suoessivoe. obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Ç-LÁUSULA mJA  - DA DOTACAO OftCANIENTÁRIA — 
/A . A despeno com o objeto de presente licitação C0f11,18 por conta da dotação 
orçamentária oriundos do Orçamento de 2025, na dotação de eacreterte aoticttante-

Unidade Orçamentaria: 
03.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Claudicação funcional: 
04 122 0050 2097 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e 
Planejamento, Objetivo: Manter as Atividades da Secretaria de Administração e 
Planejamento 
Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de impostos 
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ESTADO DA PARA1BA 
a/141C11210 DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09151598/0001-94 

Elemento de despesas: 
3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

rtLéal4gAZIAWalta1 affi0içãlaJKÇQ -
1. O contrato &ware ser execteado fielmente peias partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as 110f1118* da Lei e 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias 
consequenclas de sua inexecução total ou pardal (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput), 
devendo a contratada cumprir com zelo e boe-fá as atividades oriundas deste termo sob 
pene de responder peio deearnprirnento contratual. 
2. Efetuar execução dos serviços em perfeitas condições, peio prazo de vigendo do 
contrato, em metei obeeniencia das específicaçõee deste Termo de Referencia e da 
proposta da contratada, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detabadamente 
no que couber, descrição do serviço. 
3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensa*, no total ou em perta, o objeto do contrato em que se verificarem vidos, 
defeitos ou Incomeções resultantes de sua execução ou de matada* nele empregados (Lei 
n°14.13312021, art. 119). 
4 O contratado está responsável paios danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da eXeC100 do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°14.133/2021 
art. 120). 
5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciárlos, 
fiscais e cornerdais multardes da execução do contrato (Lei ri° 14.133/2021, art. 121, 
caput). 
6 Manter, durante toda a execução do contrato, em conapelibédade com as obrigações 
assumidas, todas as condição* de hablittaglio e qualificação exigidas na licitação, em 
CXX1813.1áfICill com o deposto da Ler n° 14.133/2021 
7. Aceitar, nas mesmas condições ccintratusis, os acréscimos ou supressões no objeto 
do contrato, ate o limite de 28% (vinte e cinco por canto) do valor atualizado do contrato, na 
forma previ na Lei n° 14.133/2021. 

rciailiikWialitz"allaGalia.MSCRaftWEM 
1. Tomar todas as provIdendea necensáriae ao fiel cumprimento das cláusulas deste 
CCNIblet0; 
2. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da Importencia 
nimbaria na cláusula quota, realizando o desconto dos impoetos Incidentes em 
conformidade com a lei em vigor. 
3. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas *regularidades que diga respeito 
ao presente contrato; 
4. Obrigam-as a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os 
termos pactuados neste inetrumento contraem!, ressalvadas as prerrogativas asseguradas 
pela Lei N. 14.133/2021, à Adminiebação. 
5. ~alizar a exoração do contrato. 

CLAUSULA DÉClak -po ACOMPAI~TO DO C0f4TRATOIFI5C/i4UZACAO - 
10 1. Nos termos sio art. 117, CEmbinedo com o Art 86, § 3", embai da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar execução dos 
serviçoe, anotando em registro próprio todas as ocorrencias relacionadas com a execução e 
detenninando o que kx neossairio á regularização de falhes ou deleitai °Mamados; 
10.2.A fiscalização de que trota este hem não eximirá o contratado da responsabilidade por 
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ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09151598/0001-94 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá assa responsabilidade a fiscaltzação ou o 
acompanhamento peio contratante, conforme disposto no art. 120 de Lei 14.133/2021. 

CIÁUSULA Usam PRIMNA -DAS IIANCUIS A0MINISTRATIVA/4 
11.1. comete Infração adminbsaativa. nos terrnce da Lei rt° 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a) der cause à inaxecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexaacução pardal do contrato que cause grave dano à A.drrenistração ou ao 
funcionamento dos ~Iço* públicos ou ao ~regue coletivo; 
c) der causa * inexacução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta. amém em decomIncia de fato superveniente devidamente 
justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado deraro do prazo de validade de sua proposta: 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar ~ração ou documentação falsa exigida pena o certame ou prestar 
declaração faie* durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
I) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
J) comportar-se de modo inidenao ou cometer fraude de qualquer natureza: 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da ~rotação; 
11.2. Serão aplicadas ao responsável peias Infraçbas administrativas acima descritas as 
seguintes IMOIS: 
a) Advartancia, quando o Contratado der causal inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade moia grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas afincas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais greve; 
c) Declaração da inklonsidade pene licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas anelas h, 1. j, k do subitem acima deste Contrato, bem corno nas alíneas b, c, 
d. a, f e g, que juetNiquem a imposição de penalidade mala greve; 
d) Multa: (1) moratória de 2% (doia ors ~to) por dia de atraso ~acedo sobre o valor da 
parcela inedImplIda, até o limite de 15 (quinze) dias, 
(a) O atraso atroador a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por deacumprimento ou cumprimento Irregular de sues cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, da 2021. (2) compensatória de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor total do ~trato, no cano de inexecução total do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções omitidas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação irdegral do dano causado ri Contratante (art. 156, §90 Lei n. 
14.133); 
11.4.Todas as sangelas providas nesta Contrato podarão ser aplicadas cumulativa/minai 
com a multa (art. 158, Ir Lei n. 14.133). 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, oontreckide dela de sua intimação (art 157 Lei n. 14.133); 
11.6. A aplicação das sanções realizar-os-á em processo administrattvo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-Ge o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pare licitar ou contratar. 
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ESTADO DA PARAIBA 
RIUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09161598/0001-94 

!LE 
12.1. A ~armem mocielsoce que as hIpahaies de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 de LM Tf 14 131421 e nsamhece os direito. de Adrainietreçalo proveitos 
nos artigos 137. 139 da mesma Lei. 

klivac4 T A AJIJITE-
13.1.3.1. U111 prega inezeurrninia contratados são Nu e im3e)uatáve4o no prazo de um ario 
contado da dela do ~rito mamado 
132- Após o Mangra dm um ano, e indwondanarnanta ao podido do Contratado, os 
praias Iniciais perlo regustadua, mediante a 'Oca*, pelo Contragana, do índice IPCA, 
caciushanionle Pin as atdpipbes Soldadas a can:á:ides apita ti madre* da anualidade 
13.3. Ragatroo (pie Mio Carateartzarri aliara* do contrato podam rar ~Cedoe por 
chapim Q . disparando i oalabraçãk) de termo adarvo, na formo do art. 136 da Lei re 
14.133, de 2021. 

14.1_ deste Inatrumeinto nos termos 
e cordeai* providas na Lei ri' 14.133/21. 

1;" 11441284~ As peles Napeon o PatcaiPB, para apreciar e cadmir as dúvidas e 
conirovirina porventura da:coardes da Inisrpnotageo e eitecsição desta Contrato, oom 
rendareis da qualquer outro cor mais ~lado que asle. 

E por aderem mortos, firmam o ominado Inanimado, em 02 (duna) visa de Igual teor e 
forma. com as lastanuritten prapanciala, para que o Contraio prockiza os Mitos Jurídicos. 

Vata Semone/PB, 13 de ~iro de 2025. 

/IMPEM 03NEITTUCIONAL 
CONTRATANTE 

19.560.71effloc1-e0 
CONTRATADA 

Tentatatanhaa: 
, Ar) 

1)  Gtncel  -•\ Litl / 4.4 ptik7 . 

stz
CPF: c : f2 ‘N5 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CNPJ: 09 151.598/O001 94 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova. aptidão de 

desempenho e atestado de execução que LINDOALDO MEDEIROS 

MARQUES $nscrita no CNPJ: 19.550.718/0001-80 prestou servi.--os técnle,o 

especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e 

assessoramento da folha de pagamento. emissão de DARFs. DIRF/RAIS, gerar 

arquivo/informações para o TCE/PB emissão de obrigações do de todos os 

eventos do E-social e EFD-Reinf Elaboração de Prestação de Contas de 

Convénios Federal/Estaduai, preparação e envio dos arquivos do 

SagresPessoal em conformidade com as exigências do TCE. observando os 

padrões técnicos e prazos estabelecidos, preparação de documentos e serviços 

especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de 

Vista Serrana. durante o exercício de 2024 

Registramos, ainda que as prestações dos serviços acima referidas 

apresentaram bom desempenho. tendo sido cumprido fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data 

VISTA SERRANA/PB 12 de março de 2025 

ÉVILA M.AYLLE PEREIRA GARCIA 

SUB SECRETARIA DE FAZENDA, FINANÇAS E TESOURARIA 
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

Documento N° 

EXERCICIO: 

SUBCATEGORIA: 

JURISDICIONADO: 

DATA DE ENTRADA: 

ASSUNTO: 

INTERESSADOS: 

14379/25 

2025 

Licitações 

Prefeitura Municipal de Santa Terezinha 

11/02/2025 

Licitação -0000312025- Inexigibilidade (Lei N° 14.133/2021) - 
PRESTACAO DE SERVICO ESPECIALIZADO NA AREA DE 
CONTABILIDADE PARA ORGANIZACAO ELABORACAO E 
ASSESSORAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO 
EMISSÃO DE GPSS/DARFS ESCRITURACAO E ENVIO DE 
TODAS AS OBRIGACOES DO SOCIAL EFD-
REINF/DCTFWEB, GERAR ARQUIVO INFORMAÇÕES 
PARA O TCE-PB E PREPARAR DOCUMENTOS E 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO PERTENCENTES A PREFEITURA DE 
SANTA TERESINHA - PB 

Amanda Medeiros de Morais 
Jose de Arimateia Nunes Camboim 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° IN0000312025 

CONTRATO N°: 00005/2025-SDC 

TERMO DE CCM i RA [O QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA E LINDOALDO 
MEDEIROS MARQUES, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Teresinha 
- Rua José Nunes, I 1 - Centro- Santa Terezinha - PB, CNPJ n° 08.882.524./0001-65, neste 
ato representada pelo Prefeito Jose de Arirnateia Nunes Camboim, Brasileiro, Casado, 
Empresário, residente e domiciliado na Fazenda Nova Cachoeira, . - Fazenda - Zona Rural 
- Santa Terezinha - PB, CPF n° 141. / 13.304-87, Carteira de Identidade n°375197 SSP-PB, 
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado LINDOALDO MEDEIROS 
MARQUES - R SEMEAO GENTIL, SN - BIVAR OLINTO - PATOS - PB, CNPJ n° 
19.550.718/0001-80, neste ato representado por Lindoaldo Medeiros Marques, Casado, 
Empresário, residente e domiciliado na Rua Semeão Gentil, SN, Quadra 25; Lote 09 - Bivar 
Olinto - Patos - P , CPF 000.803 274-27, Carteira de Identidade no 3996439 SSDS/PB, 
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o 
presente contrato, o qual se regerá peias cláusulas e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00303/2025, processada nos 
termos da Lei Federal n°14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n°123, de 14 de 
Dezembro de 2006: e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas, às quais os contratantes estão sujetos como também às cláusulas deste 
contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja iavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto, PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE CONTABILIDADE PARA ORGANIZAÇÃO 
ELABORAÇÃO E ASSESSORAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO EMISSÃO DE 
GPSS/DARFS ESCRITURAÇÃO E ENVIO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES DO SOCIAL 
EFD—REINF/ DCTFWEB, GERAR ARQUIVO INFORMAÇÕES PARA O TCE—PE E 
PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO PERTENCENTES A PREFEITURA DE SANTA TERESINHA — PB 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especilicações técnicas correspondentes, processo de 
Inexigibilidade de Licitação n° (N00003 '2025 e instruções do Contratante, documentos esses 
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
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48 

ESTADO DA DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 54.000,00 (CINQUENTA E 
QUATRO MIL REAIS). 
Representado por 12 x R$ 4.500,00. 

P. CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO TOTAL 
1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÊS 12 4.500,0054.000,00 

ESPECIALIZADOS NA ÁREA 
DE CONTABILIDADE PARA 
ORGANIZAÇÃO ELABORAÇÃO 
E ASSESSORAMENTO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO 
FM1SSA0 r)F GPSSMARFS 
ESCRITURAÇÃO E ENVIO DE 
TODAS AS OBRIGAÇÕES DO 
SOCIAL EFD-REINF/ 
DCTFWEB, GERAR ARQUIVO 
INFORMAÇÕES PARA O TCE-
PB E PREPARAÇÃO DE 
DOCUMENTOS E SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO 
PERTENCENTES A 
PREFEITURA DE SANTA 
TERESINHA - PB. 

Total: 54.000,00 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE; 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, 
exclus,varnente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não Dossa mais ser utilizado. será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indica 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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--
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINIIA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatoria do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas 
as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente.
02.020 SECRETARIA DE FINANÇAS 
04 123 1002 2011 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 
3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 
período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora 
contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133,21, 
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107 por tratar-
se a presente contrafação, de serviço cor itír ruo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo 
com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado: 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais: 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução. respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio 
da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato. as disposições dos Arts. 115 
a 123 da Lei 14.133/21. 
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ESTADO DA DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA NONA • DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de 
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados, 
b Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem corno por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 
processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado 
pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a 
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 
- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 

a 123 da Lei 14.133/21, 

CLÁUSULA DÉCIMA • DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 135 e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Ari. 125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprirrento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do 
prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, 
não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facuilacla a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 
163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% 
(zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; 
d - impedimento de licitar e contatar no ambito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput de referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mlnimo de três anos e máximo de 
seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos 11, III , IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

aara Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier afazer jus, acrescido de juros moratórias de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando foro caso, cobrado judicialmente, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que 
o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão 
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP 
a I, onde: EM = encargos moratórias; N número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX 4- 100) a 365, sendo TX = percentual do 
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINFIA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

utilizado, serã adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância, 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta clausula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimina-
los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados, conforme Art. 
37, da Lei 13.709118, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos 
de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca 
de Patos, 
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ESTADO DA PARA1BA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Santa Terezinha - PB, 15 de Janeiro de 2025. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

JOSE DE Af(rMATEIA NUNES CAMBOIM 
Praiano 
141.113.304-87 

PELO CONTRATADO 

g 'Lb 
s,

LREDOALOO MEDEtROS MARQUES 
t, ,ta .S '21,25250'3 43 .V3 {4300 
vp, rtNue nttin Z v t 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
000 803 274-27 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 
CNPJ: 08.882.524/0001-65 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão 

de desempenho e atestado de execução, que LINDOALDO MEDEIROS 

MARQUES, inscrita no CNPJ: 19.550.718/0001-80, prestou serviços técnicos 

especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e 

assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, 

escrituração e envio de todas as obrigações do eSocial, EFD-Reinf / 

DCTFWeb, gerar arquivo/informações para o TCE/PB e preparação de 

documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a 

Prefeitura Municipal de Santa Teresinha — PB, durante o exercício e 2024. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidas apresentaram bom desempenho, tendo sido cumprido fielmente com 

suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, 

até a presente data. 

SANTA TERESINHA/PB, 12 de março de 2025. 
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CNPJ: 19 550.711310001-00 Pua Een'el,., 7.7en: 3 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

A Empresa LINDOALDO MEDEIROS MARQUES. insaira na CfsiP.UMF sob o

19.550.718/0001 -80 sediada Rira Se)(11(7 10 IN; quedr Cl 2.5., lote C.f9 ['Siva (Ante -- Patos/PIS CL I. 

58.701 610, declara, paro os devidos fins, que es serviços soo prestados por empresas que 

comprovou] cumprimento de reserva de cdraos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

peia rearAilude da Previdência Social e que atendem as regras de acessibilidade previstas na 

ledislacde, conforrne disposto no art. 93 do Lei 8 213, de 24 de julho de 1991 , caso opte pelo 

beneficio previsto no art. 3°, § 2°, inciso V, da Lei n° 8.666/1993. 

Pd 1PB, 26 de dezembi o de 23. 

t.itz15
l ihnOAIDO MLOEIROS MARG.„ 

CNPJ: 19,550.718/0001-80 

ZIN ao, C 5:51 o•:,..,, ne•r•t•risi•L h3,1 
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LINDOALDO MEDEIROS MARQUES - LUP CONTABILIDADE PUBL;C„..,, 
CNPJ: 19.550.718/0001-80 Rua Serneão Gentii. Quadra 25 Lote 09 - Corjunto Sival. Ounto - Patos'PB CEP SE 701-610 

Declaração em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7' da Constituição 
Federal. (Inciso acrescentado pela Lei n° 9.854, de 27.10. 1999, DOU 28.10.1999) 

A empresa LINDOALDO MEDEIROS MARQUES, inscrita no CNPJ n° 19.550.718/0001-80, por 
intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) LINDOADLO MEDEIROS MARQUES, 
portador(a) da carteira de Identidade 3.996.439 SSDS-PB e do CPF n° 000.803.274-27, 
DECLARA, para fins do disposto inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 

ipacrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

Local e data, 

Patos/PB, 21 de dezembro de 2023 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

CNPJ: 19.550.718/0001-80 

r- 19.550.718/0001-80 - 1 
LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Rua Suma() Gentil,StW,Quadra:25,L0te:09

L ar °tinto CEP: 58.701-610 PATOSIPB 

161 (ra) 80/0 18621 8113 1281 Entali. 1.14.1orldurrwymees4hotatail cum 6neloaidomorwensnomail com 
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Lmndoaldo Medeiros Marques 
Rua Semeão Gentil Quadra, 25, Lote: 09 — Bivar Olinto — Patos/PB — CEP: 58.701-610 
Telefone: (83) 8693-6263 

E-mail: lindoaldomarques@gmail.com I lindoaldomarquesahotmail.com
Idade: 4 I anos 
Estado Civil: Casado 

Objetivos 

Prestar serviços especializados na área administrativa/contábil de entidades do setor público (Prefeituras 

e Câmaras Municipais). 

Foz-notei-to 

Ensino Superior — Bacharelado em Ciências Contábeis 

Fundação Universidade do Tocantins O UNITINS 

Conclusão: Junho/20I2 

Ensino Médio — Escola Estadual de I° e 2° Grau Monsenhor Manoel Vieira 

Conclusão: Dezembro! 1997 

Experiência 

CÂMARAS MUNICICIPAIS: Prestação de serviços na confecção/elaboração de folha de 

pagamento, Processamento e Elaboração da GFIP/GPS, DIRF, RAIS, DIRF, EFDReinf e DCTFWEB, 

preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo: 

PREFEITURAS MUNICIPAIS: 

• Prestação de serviços na confecção/elaboração de folha de pagamento; 

• Processamento e Elaboração da GFIP/GPS, DIRF, RA1S, DIRF, E-SOCIAL, EFDReinf e 

DCTFWEB; 

• Emissão de Darfs individualizados por fonte de recursos; 

• Elaboração de Prestação de Contas de Convênio Federais/Estaduais, SIGPC, SUASWEB; 

• Elaboração do PASEP junto ao Sistema do BBPASEP do Banco do Brasil; 

• Elaboração e Processamento das Informações Referente ao Sistema de Informações de 

Orçamentos Públicos em Saúde — SIOPS; 

• Sistema de Informaçõesde Orçamentos Públicos em Educação — SIOPE; 

• Elaboração das Informações do S1STN (Balanço Anual, COC, RREO e RGF) 

• Operador de Sistema de Frota Municipal; 

• Prestação de serviços no acompanhamento mensal, elaboração, verificação e validação dos 

registros relativos ao estoque da Farmácia Municipal, em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), 

• Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo. 
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Ano Entidade 

2003 Câmara Municipal de Condado 

2003 Câmara Municipal de Imaculada 

2003 Câmara Municipal de Maturéia 

2003 Câmara Municipal de Passagem 

2003 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2003 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2003 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2003 Câmara Municipal de São Mamede 

2003 Prefeitura Municipal de Coremas 

2004 Câmara Municipal de Condado 

2004 Câmara Municipal de Imaculada 

2004 Câmara Municipal de Maturéia 

2004 Câmara Municipal de Passagem 

2004 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2004 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2004 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2005 Câmara Municipal de Condado 

2005 Câmara Municipal de Malta 

2005 Câmara Municipal de Passagem 

2005 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2005 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2005 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2005 Prefeitura Municipal de Passagem 

2005 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2006 Câmara Municipal de Condado 

2006 Câmara Municipal de Passagem 

2006 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2006 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2006 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2006 Prefeitura Municipal de Passagem 

2006 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2007 Câmara Municipal de Condado 

2007 Câmara Municipal de Malta 

2007 Câmara Municipal de Passagem 

2007 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2007 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 
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2007 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2007 Prefeitura Municipal de Passagem 

2007 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2008 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2008 Câmara Municipal de Condado 

2008 Câmara Municipal de Malta 

2008 Câmara Municipal de Passagem 

2008 Câmara Municipal de Quixabá 

2008 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2008 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2008 Prefeitura Municipal de Malta 

2008 Prefeitura Municipal de Passagem 

2008 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2009 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2009 Câmara Municipal de Mãe D'Água 

2009 Câmara Municipal de Malta 

2009 Câmara Municipal de Passagem 

2009 Câmara Municipal de Quixaba 

2009 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2009 Prefeitura Municipal de Aguiar 

2009 Prefeitura Municipal de Catingueira 

2009 Prefeitura Municipal de Emas 

2009 Prefeitura Municipal de Nova Olinda 

2009 Prefeitura Municipal de Passagem 

2009 Prefeitura Municipal de Quixaba - Quixabá 

2009 Prefeitura Municipal de São José do Bonfim 

2009 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2010 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2010 Câmara Municipal de Cacimba de Areia 

2010 Câmara Municipal de Mãe Digua 

2010 Câmara Municipal de Malta 

2010 Câmara Municipal de Quixabá 

2010 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2010 Prefeitura Municipal de Aguiar 

2010 Prefeitura Municipal de Emas 

2010 Prefeitura Municipal de Passagem 

2010 Prefeitura Municipal de Quixaba - Quixaba 

2010 Prefeitura Municipal de São José do Bonfim 
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2010 Prefeitura Municipal de São José dos Ramos 

2010 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2011 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2011 Câmara Municipal de Cacimba de Areia 

2011 Câmara Municipal de Condado 

2011 Câmara Municipal de Mãe D gua 

2011 Câmara Municipal de Malta 

2011 Câmara Municipal de Quixaba 

2011 Câmara Municipal de Santana dos Garrotes 

2011 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2011 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2011 Câmara Municipal de São Mamede 

2011 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2011 Prefeitura Municipal de Aguiar 

2011 Prefeitura Municipal de Emas 

2011 Prefeitura Municipal de Malta 

2011 Prefeitura Municipal de Passagem 

2011 Prefeitura Municipal de Quixabá - Quixabá 

2011 Prefeitura Municipal de São José do Bonfim 

2011 Prefeitura Municipal de Taperoa 

2011 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2012 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2012 Câmara Municipal de Condado 

2012 Câmara Municipal de Mãe D'Agua 

2012 Câmara Municipal de Malta 

2012 Câmara Municipal de Passagem 

2012 Câmara Municipal de Quixabá 

2012 Câmara Municipal de Santana dos Garrotes 

2012 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2012 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2012 Câmara Municipal de São Mamede 

2012 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2012 Prefeitura Municipal de Aguiar 

2012 Prefeitura Municipal de Catingueira 

2012 Prefeitura Municipal de Emas 

2012 Prefeitura Municipal de Malta 

2012 Prefeitura Municipal de Passagem 

2012 Prefeitura Municipal de Quixabá - Quixabá 
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2012 Prefeitura Municipal de São José do Bonfim 

2012 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2013 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2013 Câmara Municipal de desterro 

2013 Câmara Municipal de Mãe D' gua 

2013 Câmara Municipal de Malta 

2013 Câmara Municipal de Passagem 

2013 Câmara Municipal de Quixabá 

2013 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2013 Prefeitura Municipal de Malta 

2013 Prefeitura Municipal de Passagem 

2013 Prefeitura Municipal de Santa Teresinha 

2013 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2013 Prefeitura Municipal de São José do Bonfim 

2013 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2014 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2014 Câmara Municipal de desterro 

2014 Câmara Municipal de Mãe D'Água 

2014 Câmara Municipal de Mãe D'Água 

2014 Câmara Municipal de Malta 

2014 Câmara Municipal de Malta 

2014 Câmara Municipal de Passagem 

2014 Câmara Municipal de Quixabá 

2014 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2014 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2014 Prefeitura Municipal de Malta 

2014 Prefeitura Municipal de Malta 

2014 Prefeitura Municipal de Passagem 

2014 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2014 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2015 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2015 Câmara Municipal de desterro 

2015 Câmara Municipal de Mãe D'Água 

2015 Câmara Municipal de Malta 

2015 Câmara Municipal de Passagem 

2015 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2015 Prefeitura Municipal de Malta 

2015 Prefeitura Municipal de Taperoá 
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2015 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2016 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2016 Câmara Municipal de desterro 

2016 Câmara Municipal de Mãe DAgua 

2016 Câmara Municipal de Malta 

2016 Câmara Municipal de Passagem 

2016 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2016 Prefeitura Municipal de Malta 

2016 Prefeitura Municipal de Quixaba - Quixabá 

2016 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2017 Câmara Municipal de Malta 

2017 Câmara Municipal de Salgadinho 

2017 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2017 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2017 Câmara Municipal de Taperoá 

2017 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2017 Prefeitura Municipal de Malta 

2017 Prefeitura Municipal de Passagem 

2017 Prefeitura Municipal de Santa Teresinha 

2017 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2017 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2017 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2018 Câmara Municipal de Cacimbas 

2018 Câmara Municipal de Malta 

2018 Câmara Municipal de Salgadinho 

2018 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2018 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2018 Câmara Municipal de Taperoá 

2018 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2018 Prefeitura Municipal de Imaculada 

2018 Prefeitura Municipal de Malta 

2018 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2018 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2019 Câmara Municipal de Cacimbas 

2019 Câmara Municipal de Imaculada 

2019 Câmara Municipal de Malta 

2019 Câmara Municipal de Nova Olinda 

2019 Câmara Municipal de Quixaba 
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2019 Câmara Municipal de Salgadinho 

2019 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2019 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2019 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2019 Câmara Municipal de Taperoá 

2019 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2019 Prefeitura Municipal de Imaculada 

2019 Prefeitura Municipal de Malta 

2019 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2019 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2020 Câmara Municipal de Cacimbas 

2020 Câmara Municipal de Imaculada 

2020 Câmara Municipal de Malta 

2020 Câmara Municipal de Nova Olinda 

2020 Câmara Municipal de Quixabá 

2020 Câmara Municipal de Salgadinho 

2020 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2020 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2020 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2020 Câmara Municipal de Taperoá 

2020 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2020 Prefeitura Municipal de Imaculada 

2020 Prefeitura Municipal de Malta 

2020 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2020 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2021 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2021 Câmara Municipal de Imaculada 

2021 Câmara Municipal de Malta 

2021 Câmara Municipal de Nova Olinda 

2021 Câmara Municipal de Passagem 

2021 Câmara Municipal de Quixabá 

2021 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2021 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2021 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2021 Câmara Municipal de Vista Serraria 

2021 Prefeitura Municipal de Imaculada 

2021 Prefeitura Municipal de Malta 

2021 Prefeitura Municipal de Santa Teresinha 
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2021 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2021 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2022 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2022 Câmara Municipal de Imaculada 

2022 Câmara Municipal de Malta 

2022 Câmara Municipal de Nova Olinda 

2022 Câmara Municipal de Passagem 

2022 Câmara Municipal de Quixabá 

2022 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2022 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2022 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2022 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2022 Prefeitura Municipal de Imaculada 

2022 Prefeitura Municipal de Malta 

2022 Prefeitura Municipal de Santa Teresinha 

2022 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2022 Prefeitura Municipal de São Mamede 

2022 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2023 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 

2023 Câmara Municipal de Imaculada 

2023 Câmara Municipal de Malta 

2023 Câmara Municipal de Manaira - Manaira 

2023 Câmara Municipal de Nova Olinda 

2023 Câmara Municipal de Quixabá 

2023 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2023 Câmara Municipal de São José de Espinharas - PB 

2023 Câmara Municipal de São José do Bonfim 

2023 Câmara Municipal de Taperoá 

2023 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2023 Prefeitura Municipal de Malta 

2023 Prefeitura Municipal de Quixabá 

2023 Prefeitura Municipal de Santa Teresinha 

2023 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2023 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2024 Prefeitura Municipal de Vista Serrana 

2024 Prefeitura Municipal de São José do Bonfim 

2024 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

2024 Prefeitura Municipal de Santa Teresinha 
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2024 Prefeitura Municipal de Manaira 

2024 Prefeitura Municipal de Malta 

2024 Prefeitura Municipal de Juru 

2024 Prefeitura Municipal de Imaculada 

2024 Fundo Municipal de Saúde de Imaculada 

2024 Câmara Municipal de Vista Serrana 

2024 Câmara Municipal de Taperoá 

2024 Câmara Municipal de São José cio Bonfim 

2024 Câmara Municipal de São José de Espinharas 

2024 Câmara Municipal de Santa Teresinha 

2024 Câmara Municipal de Quixabá 

2024 Câmara Municipal de Nova Olinda 

2024 Câmara Municipal de Malta 

2024 Câmara Municipal de Juru 

2024 Câmara Municipal de Imaculada 

2024 Câmara Municipal de Areia de Baraúnas 
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Qualificações 

Curso de Gestão Orçamentária, Financeira e Contratações Públicas para Municípios — 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público — MINISTÉRIO DA FAZENDA/ESCOLA DE 

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA — ESAF — Carga horária: 54 horas; 

Curso de Prestação de Contas e Convênios — MINISTÉRIO DA FAZENDA/ESCOLA DE 

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA — ESAF — Carga horária: 40 horas; 

Curso da Nova Regra Ortográfica — MINISTÉRIO DA FAZENDA/ESCOLA DE 

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA — ESAF — Carga horária: 20 horas; 

Curso de Nota Fiscal Eletrônica — UNIEDUCAR— Carga horária: 20 horas; 

Curso de APF — Análise e Planejamento Financeiro — SEBRAE - Carga horária: 15 horas 

Curso de Relacionamento Interpessoal — INOVAR CONSULTORIA - Carga horária: 06 horas 

1. Diálogo Público Paraíba — TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAíBA - Carga 
horária: 04 horas 

Retenções de INSS e IRRF na Fonte de Prestadores de Serviços e alimentação no E-social, EFDReinf e 
DCTFWEB — ESCOLA GOVERNAMENTAL, TREINAMENTOS, SISTEMAS E 
CONSULTORIAS 

EFD- Reinf voltado para o Setor Público — CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO ESTADO DA PARAÍBA — Carga horaria: 011)30min. 

Radar Contabilidade Pública "Compartilhando experiências sobre prestação de contas ao FNDE 
utilizando o BB Ágil — CRC — SC - Carga horária: 02 horas 

CERTIFICO QUE AS DECLARAÇÕES FEITAS POR MIM SÃO VERÍDICAS, COMPLETAS E CONDIZENTES COM MEUS 

CONHECIMENTOS E MINHA CONVICÇÃO. 

Patos- PB, 16 de Dezembro de 2024. 

Lindoaldo Medeiros Marques 
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

Diálogo Público Paraíba 
O TCE e o Controle Social 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

Participou do Diálogo Público Paraíba TCE e o Controle Social, realizado no dia 
12 de setembro de 2014, no Auditório do Fórum Miguel Sátyro, situado à 

Av. Dr. Pedro Firmino - Centro - Patos - PB, com carga horária de 4 horas. 

Apoio: 

2 

Conselheiro FÁBIO Tal° FI UEIRAAOGUEIRA 
Presidente dd TCE-PB 

)644112 
OUIL411110~ iNFAMUP_ e Faco-Pa4.16, 
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CRC 
CONSELHO REGIONAL DE CONTAS& IDADE 
DA PARAIBA 

Certificamos que 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

CONSCIÊNCIA FISCAL 
POR QUE PAGAMOS 

TRIBUTOS? 

participou do evento "Consciência Fiscal - Por que pagamos tributos?", 

promovido pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Paraíba 

em parceria com a Associação Profissional dos Contabilistas de Campina 

Grande - PB, realizado no dia 24/08/21, com carga horária de 1h30min. 

Ak)
Contadot grunno Setdrao Folho de Oliveira 

Código de validação: LGGY GW7H LWDP 64ME 

Con ta dor (muna Rabdo da Rocha 
Pieidente do CRCP6 Véce-A e u &rate Desen‘olnnento Profnoond do CL1A 39 

A aceitação deste certificado está condicio, 
de 

à verificação de sua autenticidade na Internet, no endlito: https://wwwl.cfc.org.bricertificado 
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CRC 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DA PARAÍBA 

ee/wfika.dô 

DIÁLOGO SOBRE EMENTÁRIO DA 
RELUTA E 1-01\1[15 OU UESTINAÇAU 

DE RECURSOS COM O TCE-PB 

Certificamos que 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

participou do evento "Diálogo sobre Ementário da Receita e Fontes ou 

Destinação de Recursos com o TCE-PB", promovido pelo Conselho 

Regional de Contabilidade do Estado da Paraíba em parceria com a 

Comissão CASP e com a APCP, realizado no dia 29 de junho de 2021, com 

carga horária de duas horas e trinta minutos. 

"à•ki4s›SL... Âk,) Código de validação: 2KPR QY4U JPMP T6V9 

Contados firunno &Moio Path° de Olasest 
Residente do CRCPB 

A aceitação deste certificado está condicionada à verificação de sua aulkcidade na Internet, no endereço: https://wvvwl.cfc.org.billertificado 

Vto,-.. Acidente ck Deserrealeirnento Proftssicnd cRan 
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ESCOLA EOVERE\AMEN TAL 
Treinamentos — Sistemas — Consultoria 

Veticons 
SOITWARt% PARA CARIAR PURAIC• 

ALIZ11111( AI)() DE PARTIc1pAçAo 

CERTIFICAMOS QUE 

1,11\1)() XI Do) \11 1)1411Z( IZ(,) 
Parlicipou no dia 13 de setembro de 2022 das 09:00hs ãs 12:0411is e das 14:001e, 17:00bs do Curso: Retenções de INSS 
e !RIU na Fonte de Prestadores de Serviços e Alimentaçao tio E-SOCIAL EED REINE E DCTENN Eli, ministrado pela 
Estola Governamental. Treinamentos, Sistemas e Consultoria, através do Professor lse Élier Si esleN Lemos de Queiroz, 

no auditório do 1.1% Nlall Shopping„loilo Pessoa-PB. 

Carga lioraria de 6 horas 

INSTRUTOR 

.10 .10 PESSOA, 13 DE SETEMBRO DE 21/22 
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CRCF 
CONSELHO RECJONAL DE CONTABILIDADE 
DA PARAIBA 

eciertil~ 
Certificamos que 

EFD - REINF VOLTADO 
AO SETOR PUBLICO 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

participou do evento "EFD - Reinf voltado ao Setor Público", promovido 

pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Paraíba, realizado 

no dia 22/08/2022, transmitido pelo canal do Youtube, com carga horária 

de 1h30m1n. 

CON IAIX)R 
ROMULO TEOTONIO DE MELO ARAUJO 

Adr 

'N\4 e..eríL 
• 

TÉCNICA' C NIA1311 IDADE 
TEREZINHA C A RV LHO FERNANDES 

PRO 

A aceitação deste certificado está condicionada à verificação de sua aultilPicidade na Internet, no endereço: https://wwwl.cfc.org..trtificado Código de validação: GM3R FF7T H4PQ 4CTL 
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CERTIFICADO 
Radar Contabilidade Pública 

Certificamos que LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
participou do Radar Contabilidade Pública "Compartilhando experiências sobre prestação de 

contas utilizando o BB Ágil", realizado no dia 25 de julho de 2024, transmitido pelo canal oficial 

do CRCSC no YouTube, com carga horária de 2 horas. 

Florianópolis/SC, 25 de julho de 2024. 

Mansa Luciana Schvabe de Morais 
Presidente do- C11CSC 

A aceitação deste certificado está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://wwwl.cfc.org.bricertificado 

CRCSr 
.1."(1.1.1 t Nt tot AM. 1~ 

t:4' SAN. A CMAROJA 

Código de validação: XEFQ 7YER MHB8 7KRC 

A força contábil tinida 
pela valorização. 

C 
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Certificamos que 
(- V / 

jiedeír(ffij _1_51/41 5 

Participou do Curso Nova Lei de Licitações, promovido pelo SEBRAE - 
Paraíba - Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - no período de 

01 a 02 de abril de 2023, ministrado por Nielson de Azevedo Correia, 
com carga horária equivalente a 15 hora(s). 

Santa Terezinha - PB, 02 de abril de 2023. 

4%0 

Nitl RIO 

airj 
Fac•cianise 

4/1 

SEB AE Paraíba 

ig A nna Stelania Rodrigues Sousa 
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Acesse https://doity.com.brivalidar-certificado ara verificar se este certificado é válido. Código de validação: 1U0M091H i l

-111‘ 3 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA DE CONrAs CONSELHEIRO OTACILIO SILVEIRA 

Certificamos que 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

participou do Curso Informações Frota, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, 
através da Escola de Contas Conselheiro Otacílio Silveira - ECOSIL, nos dias 12 e 13 de setembro 

de 2024, com carga horária total de 8 horas/aula. 

) 
-̂f 

Carlos Pesso,a de Aquino 
Secretário'Cia ECOSIL 

CD 
C_J 
CD 

ND 

....1 1110João Pessoa,13 de Sete21 Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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Acesse https://doity.com.brivalidar-certificado para verificar se este certificado é válido. Código de validação: 1UOPMHBM 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA DE CONTAS CONSELHEIRO OTACILIO SILVEIRA 

Certificamos que 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

participou do Curso de PLOA - LOA, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, através da 
Escola de Contas Conselheiro Otacílio Silveira - ECOSIL, no período de 16 a 20 de setembro de 2024, 

com carga horária total de 20 horas/aula. 

I ; t 
Carlos Pessoa de Aquino 

Secretárie(da ECOSIL 
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t4'4V 
0,,áír.ineWir; 

- • 
viirjaj or.r.'2

• 

Fundação Universidade do Tocantins 

O Reitor da Fundação Universidade do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a outorga de grau, em 

03 de maio de 2012, do curso de graduação - CIÊNCIAS CONTÁBEIS - confere o titulo de 

Bacharel 

a 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 

PrtfnWri 

brasileiro, natural de Patos - PB, nascido(a) em 27 de agosto de 1977, RG 3.996.439 SSDS/PB, e outorga-lhe o presente 

Diploma, para que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 
, 

- exAx 
Denise Sodré Dorjó 

Pró-Reitora de Graduação 

"~ 2:1e4 

Palmas-TO, 21 de junho de 2012. 

<ic.14,,&& A-ídUríe,,,4 
Lindoaldo Medeiros Marques 

Diplomado(a) 

Mék~or 

Joaber Divino Macedo 
Reitor ';k1, ,TVPRIC 

(_=,N 
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MEC/CEE/TO • 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO TOCANTINS 

Diploma registrado por delegação de competência 
do MEC, nos termos do Artigo 48 § 1° da Lei 
9.394/96. 

Registro n°  61135

Livro n° 060 

Página n°  043

Processo n° 285339 

Data de Registro: 21/612012 

De Acordo: 

, 
Wilson Mbreira Neto 

Setor de Registro de Diploma 
UNITINS - Portara GREM 013/2012 

Reconhecimento do Curso 

Portaria MEC N°44 de 18 de agosto de 2009, 
D.O.U. N° 158 de 19 de agosto de 2009 

Habilitação 
Bacharelado em Ciências Contábeis ***** * * 
******* * * * * • * * * * * * * * * ***** * ****** 

* * * * * * * * * * • * * * ******* * * * * * * * * * 

* * *** ** * * ****** * * ** * * * * ******* * * * 

Fundação Universidade do Tocantins - UNIT1NS 
Credenciada pela Portaria do MEC N° 2145 

de 16/07/2004. 
Recredenciada pelo Decreto N° 3395 

de 30/05/2008 DOE N° 2659 de 02/06/2008 

060565 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

16/12/2024 08:42:11 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME 
EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência Município de Prestação do 
12/2024 

Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Patos 

Serviço 

Patos - PB 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Nome Fantasia 

LCP CONTABILIDADE PUBLICA 
CPF/CNP1 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

19.550.718/0001-80 476146 Sim 
Endereço 
Rua Semeão Gentil, S/No, QUADRA 25, LOTE 09, Blvar Minto - CEP: 58701-610 - Patos - PB 

Ema II 

o 
g 

-I INUME 

lindoaldomarques@hotmail.com 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

111N Nome/Razão Social 

CAMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 

4P4 

Incentivador Cultural 

Não 

• 000126 
Nota: 2024000 

09000209 

VerWice~ 
CFEKAIRW5 

1:1 

Fone/Fax 

(83) 98693-6263 

CPF/CNID1 E-mal 

10.560.742/0001-25 lindoaldomarques©hotmail.com 

Endereço 
RUA JOÃO FRANCISCO FILHO, 110- CENTRO - CEP: 58710-000 - Vista Serrana - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1718 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(83) 98131-7376 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Prestação de serviços técnicos na área de contabilidade para Elaboração de folha de pagamento, realizar pagamentos através do 

Serenciador Financeiro, elaboração da GFIP/SEFIP, RAIS, DIRF, EFDReinf e E-social, acompanhamento da situação fiscal junto a RFB, 

gerar arquivo/informações para o ICE/PB, preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo da Camara 

Municipal de Vista Serrana - PB, relativo ao mês de dezembro de 2024. 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (RS) 

0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) 

2.300,00 0,00 
ISS (R$) ISS Retido (R$) 
***** ***** 

IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 

Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NES-e é autodeciaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 309,35 Federal e R$ 115,00 Municipal. Fonte: IBPT [A2A75B] 

Base de Cálculo (R$) 
***** 

Valor Líquido (R$) 

2.300,00 

Visualizado em: 16/12/2024 08:42:11 
Para validação desta NFSe acesse: http://patospb.webiss.com.bilextemo/nfse/validar 

Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

Aliguota (./o) 

5,0000 

Valor Total da Nota (R$) 

2.300,00 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

19/12/2023 09:22:41 

Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME 
EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Nome Fantasia 

LCP CONTABILIDADE PUBLICA 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

19.550.718/0001-80 476146 
Endereço 

Rua Semeão Gentil, SINO, QUADRA 25, LOTE 09, Bivar Olinto - CEP: 58701-610 - Patos - PB 

Período de Competência Município de Prestação do 

12/2023 Serviço 

Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

^Nome/Razão Social 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 

Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Patos 

CPF/CNPI Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

24.508.822/0001-46 
Endereço 

(Localidade), 27, Não informado - CEP: 58720-000 - Santa Teresinha - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1718 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

Simples Nacional 

Sin, 

'.000 127 
Nota: 2023000 

00000176 
Código Varifiesçalo 

4TGV-LSSY 

Email 

lindoaldomarques©hotmail.com 
Incentivador Cultural Fone/Fax 

Não (83) 98693-6263 

Fone/Fax E-mail 

(83) 3419-1004 cmstpb2017@gmail.com 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Prestação de serviços especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e assessoramentc da folha de pagamento, 
emissão de GPSs/DARFs, escr.turação e envio de todas as obrigações do eSocial, EFD-Reinf / DCTFWeb, gerar arquivo/informações para o 
TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Câmara Municipal de Santa 
Teresinha - PB, relativo ao mês de dezembro de 2023. 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

2.000,00 
ISS (R$) 

***** 

Deduções (R$) 

0,00 
ISS Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 

IR (RS) CSLL (R$) 

0,00 0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratária. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 269,00 Federal e R$ 100,00 Municipal. Fonte: IBPT [2A49401 

Visualizado em: 26/01/2024 15:22:32 
Para validação desta NESe acesse: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

Base de Cálculo (R$) 

***** 

Valor Liquido (R$) 

2.000,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Aliguota (./o) 

5,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

2.000,00 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Departamento Tributário 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) Período de Competência 

13/12/2021 112721 12/2021 
Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS 

Microempresário e Empresa de Exigível em Patos 
Pequeno Porte (ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Município de Prestação do Serviço 

Patos - PB 

*-200128 
Nota: 2021000 

00000021 
Código Verificação 

GSVÉ-UYM5 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Nome Fantasia Email 

LCP CONTABILIDADE PUBLICA lindoaldomarques@hotmail.com 
CPF/CNR) Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax 

19.550.718/0001-80 476146 Sim Não (83) 98693-6263 
Endereço 

Rua Semeão Gentil, S/N° QUADRA 25, LOTE 09, Bivar Olinto - CEP: 58701-610 - Patos - PB 

oiNTOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

CAMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CPF/CNP) Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

10.560.742/0001-25 (83) 98131-7376 lindoaldomarques@hotmail.com 

Endereço 

RUA JOÃO FRANCISCO FILHO, 110, CENTRO - CEP: 58710-000 - Vista Serrana - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1718 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Prestação de serviços de elaboração de folha de pagamento, realizar pagamentos através do Gerenciador Financeiro o qual a Câmara municipal seja 
vinculado, elaboração da GFIP/SEFIP, RAIS, DIRF, gerar arquivo/informações para o TCE/PB, elaboração de Relatórios e preparação de documentos e 
serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Câmara Municipal de Vista Serrana, relativo ao mês de Dezembro de 2021. 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) CSLL (R$) Outras RetenOes (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) 

1.400,00 0,00 0,00 ****** 5,0000 

ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Líquido (R$) Valor Total da Nota (R$) 

****** ****** 0,00 1.400,00 1.400,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional, 
Trib. aprox, R$ 188,30 Federal e R$ 70,00 Municipal. Fonte: IBPT [09E24F) 

Visualizado em: 13/12/2021 11:27:22 
Para valiciaclo desta NFSe acesse: http://patospb.webiss.com.br/extemo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP,: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de 13,-asilie) 

28/02/2025 10:33:49 02/2025 

Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME Exigível em 
EPP) Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Nome Fantasia 

LCP CONTABILIDADE PUBLICA 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal 

19.550.718/0001-80 476146 
Endereço 

Rua Semeão Gentil, S/No, QUADRA 25, LOTE 09, Bivar Olinto - CEP: 58701-610 - Patos - PB 

Inscrição Estadual Simples Nacional IncenbvadorCuRural 

Sim Não 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA 

Período de Competência Município de Prestação do 

Serviço 

Patos - PB 

Nota: 2025000 

00000032 
Código Verificação 

K2CA-V916 

Emad 

lindoaldomarques@hotmail.com 
Fone/Fax 

(83) 98693-6263 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

08.882.524/0001-65 (83) 3419-1006 financas@santaterezinha.pb.gov.br 

Endereço 

RUA JOSE NUNES, SN, PREFEITURA - CENTRO - CEP: 58720-000 - Santa Teresinha - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1718 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Refrente a prestação de serviços especializados na ares de contabilidade pública, com foco na organização, elaboração e 
asaessoramento da folha de pagamento da Prefeitura Municipal de Santa Teresinha - PB (CNPS: 06.082 524/0001-65), Relativo ao mês de 
Fevereiro de 2025, abrangendo os seguintes serviços .
1. Processamento da Folha de Pagamento: 
• Elaboração, conferência e emissão da folha de pagamento dos servidores municipais. 
• Geração e emissão individualizada da Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DAM') por fonte de recurso, garantindo o 

cumprimento das obrigações fiscais e previdenciarias. 

2. Obrigações Acessórias do eSocial, EFD-Reinf e OCTFWeb: 
. Escrituração e envio tempestivo das informações trabalhistas, previdenciárias e tributárias por meio do eSocial, EFD-Reinf e 

DCTFWeb. 
. Apresentação de relatórios periódicos e acompanhamento continuo para assegurar conformidade com a legislação vigente. 

3. Geração de Arquivos e Relatórios para o TCE/PB. 
• Preparação e envio dos arquivos do SagresPessoal exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB) , observando os 

padrões e prazos estabelecidos. 

4. Apoio Administrativo Especializado: 
Organização e preparação de documentos necessários ao cumprimento das obrigações contábeis, fiscais e administrativas da gestão 

municipal. 
. Assessoria técnica continua para otimização dos processos e suporte na tomada de decisões estratégicas. 

Dados Bancários: 
PIX (CNPJ) 19550718000180 

Banco do Brasil: Conta Corrente: 58.781-8 / Agência: 0151-1 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (64) 

4.500,00 0,00 
iss (RI) 155 Retido (R$) 

***X , * ***** 

1NS5(R$) IR (R$) 

0,00 0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 

Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NES-e é autodeciaratoria. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 605,25 Federal e R$ 225,00 Municipal. Fonte: IBPT [1906AA] 

Visualizado em. 12/03/2025 17:34:10 
Para validação desta NFSe acene; http //patospb.webiss.com.br/extemo/ntse/valldar 

Esta NFS-e fel emitida com respaldo no Decreto n°68 de 09 de setembro de 2021. 

CSLL(R$) OutrasRetenções(R$) 

0,00 0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 

Valor Liquido (R$) 

4.500,00 

Aliguota (%) 

5,0000 
Valor Total da Nota (R6) 

4.500,00 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av, Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP, 58,700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

28/02/2025 10:32:31 
Período de Competência Município de Prestação do 

02/2025 Serviço 

Patos - PB 
Reg, Especial Tr buração Exigibilidade do 155 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME Exigível em 
EPP) Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Borre Fantasia 

LCP CONTABILIDADE PUBLICA 

Nota: 2025000 

00000031 
Cádbite Vadfieffie 

iiiiumiu 1 
Email 

lindoaldomarques©hotmail.com 
CPF/CINPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fore/Fax 

19.550.718/0001-80 476146 Sim Não (83) 98693-6263 
Endereço 

Rua Semeão Gentil, SINO, QUADRA 25, LOTE 09, Bivar Olinto - CEP: 58701-610 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Norne/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
CPF/Cf\iP: Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

09.151.598/0001-94 (83) 3436-1137 municipiodevistaserrana@gmail.com 

Endereço 

R. VEREADOR RAIMUNDO GARCIA ARAUJO, 25, PREFEITURA - CENTRO - CEP: 58710-000 - Vista Serrana - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1718 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Referente a prestação de serviços técnicos especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e assesaoramento da 
folha da pagamento, emissão de DARFs, D/RE/RAIS, gerar arquivo/informações para o TCE/PB, emissão de obrigações do de todos os 
eventos do E-social e EFD-Reinf, Elaboração de Prestação de Contas de Convênios: Federal/Estadual, preparação e envio dos arquivos 

do SagresPessoal em conformidade com as exigências do TCE, observando os padrões técnicos e prazos estabelecidos, preparação de 

documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de Vista Serrana, relativo ao mês 

de fevereiro de 2025. 

DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO DO BRASIL 
CONTA CORRENTE: 58 781-8 
PIX (CNPJ): 19.550.718/0001-80 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (RE) CSLL (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valo- dos Serv ços (R$) Deduções (Rã) Desconto Incondicionado (RS) 

4.500,00 0,00 0,00 

ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) 

***** ***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeciaratóna. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 605,25 Federal e R.5 225,00 Municipal. Fonte: IBPT [1906AA1 

. „ 
Visualizado em • 28/02/2025 1032:31 
Para validação desta NESe acesse: httOlipatospb.webiss,com.br/externoinfse/validar 
Esta NES-e foi emitida com respaldo no Decreto n0 55 de 09 de setembro de 2021. 

Base de Cálculo (RS) 

***** 

Valor Liquido (R$) 

0,00 4.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Aliouota (%) 

5,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

4.500,00 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

28/01/2025 09:48:32 

Reg. Espacial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME 
EPP) 

Período de Competência Município de Prestação do 

01/2025 

Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 
Nome Fantasia 

LCP CONTABILIDADE PUBLICA 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

19.550.718/0001-80 476146 
Endereço 

Rua Semeão Gentil, S/No, QUADRA 25, LOTE 09, Bivar Olinto - CEP: 58701-610 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal 

09.151.861/0001-45 

Endereço 

RUA MANOEL MARQUES FERNANDES, 87, PREFEITURA - CENTRO 

SERVIÇO PRESTADO 
1718 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE; 6920601 

Serviço 

Patos - PB 

Simples Nacional 

Nota: 2025000 

00000010 

Código Verificaçao 

CFEK-WXG8 

Cl. .13 

Email 

lindoaldomarques@hotmail.com 
Incentivador Cultural Fone/Fax 

Sim Não (83) 98693-6263 

Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

(83) 3471-1232 financeiro@malta.pb.gov.br 

- CEP: 58713-000 - Malta - PB 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Prestação de serviços técnicos especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e assessoramento da folha de 
pagamento, emiseão de DIRF/RA/S, gerar arquivo/informaçõea para o TCE/PA, emissão de obrigações do de todos os eventos do E-
social, EFDReinf, Elaboração de Prestação de Contas de Convénio Estadual - Programas da Assistência Social (Estado) - SUAS WEB, 
preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de Malta-PB, CNPJ - 
09.151.861/0001-45, relativo ao mês de Janeiro de 2025. 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

4.300,00 
155 (R$) 

***** 

Deduções (R$) 

0,00 
155 Retido (R$) 

***** 

TN55 (R$) IR (RS) 

0,00 0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NES-e é autodeciaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aproe. R$ 578,35 Federal e R$ 215,00 Municipal. Fonte: IBPT [A2A7581 

Visualizado em 12/03/2025 16 42:57 
Para validação desta NFSe atasse: http //patospb.webiss.com.br/extemo/nfse/valtdar 
Esta NES-e foi emitida com respaldo no Decreto n°68 de 09 de setembro de 2021. 

CSLL (RS) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 

Valor Liquido (R$) 

4.300,00 

Aliquota (%) 

5,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

4.300,00 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 77AC.BE69.9348.43A7.16FA.B415.BAF5.C98D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

ESTERBAN NÕBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

ALUIS° ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura E Serviços Públicos 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N°. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS. no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

I — DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matrícula n°. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 

II — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

PORTARIA N°. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 16BB.74DE.0BB2.0B0D.0A8C.D51C.5DFC.2907. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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CD0171 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°, § 1°, da lei n° 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

RESOLVE 

Art. 1°. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
MEDEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei n° 14.133/2021. 

Art. 2°. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. Revogam as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

JoGabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Página 2 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 16BB.74DE.0BB2.0B0D.0A8C.D51C.5DFC.2907. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/04/2025 às 14:29:31 foi protocolizado o documento
sob o Nº 42356/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Número do Contrato: 000206012025
Data da Publicação: 26/03/2025
Data da Assinatura: 25/03/2025
Data Final do Contrato: 25/03/2026
Valor Contratado: R$ 50.400,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de serviços especializados na área de contabilidade para organização/elaboração e
assessoramento da folha de pagamento, emissão de GPSs/DARFs, recursos humanos, quanto as normas
tributárias e administrativas em cumprimento as novas prerrogativas do e-Social, EFD-Reinf/DCTFWeb, gerar
arquivo/informações para o TCE/PB e preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo pertencentes a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB.
Contratado (Nome): LINDOALDO MEDEIROS MARQUES 00080327427
Contratado (CNPJ): 19.550.718/0001-80

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 3a33aca96ea583fcda5fec0f9e8290d6

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 77acbe69934843a716fab415baf5c98d

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim ab00fd4b4573f422defe6752232a81ce

Contrato ou instrumento equivalente Sim 9012b5a987f5b469f61432909d23e406

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 16bb74de0bb20b0d0a8cd51c5dfc2907

Designação do gestor do contrato Sim 16bb74de0bb20b0d0a8cd51c5dfc2907

João Pessoa, 03 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: D3F3.3D01.40B7.DBC0.59DD.2677.4999.F283. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: tramita.

182

182



Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

42352/25
Licitações

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/04/2025 às 14:29h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 42356/25 ao Documento 42352/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 42352/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 30 - 38 9012b5a987f5b469f61432909d23e406

Comprovante de publicidade 39 - 42 3a33aca96ea583fcda5fec0f9e8290d6

Designação do gestor do contrato 43 - 44 16bb74de0bb20b0d0a8cd51c5dfc2907

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 45 ab00fd4b4573f422defe6752232a81ce

Comprovantes de regularidade da contratada 46 - 179 77acbe69934843a716fab415baf5c98d

Designação do fiscal administrativo do contrato 180 - 181 16bb74de0bb20b0d0a8cd51c5dfc2907

RECIBO PROTOCOLO 182 d3f33d0140b7dbc059dd26774999f283

João Pessoa, 03 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:41. Validação: 8DA2.F07C.E20F.F087.81F5.7687.18CE.D117. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 42352/25. Data: 03/04/2025 14:29. Responsável: tramita.
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